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CRDT- Centro de Referência em Diagnóstico e Terapêutica. 

CDC - Centers for Disease Control and Prevention 

CIR- Comissão Intergestor Regional.  

CIB - Comissão Intergestora Bipartite. 

CLT - Consolidação das Leis do Trabalho. 

Coren - Conselho Regional de Enfermagem. 

Cofen - Conselho Federal de Enfermagem. 

DNSHT - Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho 

DST - Doença sexualmente transmissível. 

EP - Equipamento de Proteção 

EPI - Equipamento de Proteção Individual.  

EPI Net report -  Epinet Injury and Exposure Report Form. 

Fapeg - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás 

Fundacentro – Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 

Fenatest  - Federação Nacional dos Técnicos de Segurança do Trabalho. 

Fiocruz- Fundação Oswaldo Cruz. 
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HIV- Vírus da Imunodeficiência Humana. 

HBV - vírus da Hepatite B. 

HCV- vírus da Hepatite C.  

HBsAg - Antígeno de Superfície do vírus da hepatite B. 

HM - Higienização das Mãos 

HAA/HDT - Hospital Anuar Auad/Hospital de Doenças Tropicais  

HMI - Hospital Materno Infantil. 

IGHAHB - imunoglobulina humana contra hepatite B. 

IRAS - Infecção Relacionada à Assistência à Saúde  

INPS - Instituto Nacional de Previdência Social  

INSS - Instituto Nacional do Seguro Social 

MB - Material biológico 

MP - Metodologia da Problematização 

MS - Ministério da Saúde 

MTE - Ministério do Trabalho e Emprego  

NaSH - National Surveillance System for Health Care Workers 

NR - Norma Regulamentadora 

Nost/SUS - Norma Operacional de Saúde do Trabalhador  

OIT - Organização Internacional do Trabalho. 

OS - Organização Social. 

OSHA - Occupational Safety & Health Administration. 

PAS - Profissionais da Área da Saúde. 

PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional. 

PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

PEP - Profilaxia Antirretroviral Pós-Exposição de Risco para Infecção pelo HIV. 

PGRSS - Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde. 

PNI - Programa Nacional de Imunização.  

PP - Precauções Padrão. 

PPD - Purified Protein Derivative 

PSBio - Profissionais de Saúde e Risco Biológico 

PNSTT - Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. 

RDC - Resolução da Diretoria Colegiada 

RSS - Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde 
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Rede RB - Rede Goiana de Pesquisa em Exposição de Trabalhadores da Área da 

Saúde a Material Biológico. 

Renast - Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador  

Sesmt - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 

SES - Secretaria Estadual de Saúde. 

SINABIO - Sistema de Notificação de Acidentes Biológicos 

Sinan/NET - Sistema de Informação de Agravos de Notificação  

Sispacto - Sistema online utilizado para o registro da pactuação de Diretrizes, Objetivos, 

Metas e Indicadores de Saúde (DOMI). 

SUS - Sistema Único de Saúde 

TAS - Trabalhador da Área da Saúde 

TRT - Tribunal Regional do Trabalho. 

Vacina anti-hepatite B - Vacina contra o vírus da hepatite B. 

VDRL -  Veneral Disease Research Laboratory 

VHB - Vírus da Hepatite B  

VHC - Vírus da Hepatite C  

VIH - Vírus da Imunodeficiência Humana 

WHO - World Health Organization 
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  RESUMO 

Neves ZCP das. Acidentes com material biológico entre trabalhadores da área da saúde 
da região metropolitana de Goiânia-Go: uma análise de 25 anos de registros [tese]. 
Goiânia: Faculdade de Enfermagem/UFG; 2016. 174 p.  
 

Os acidentes com material biológico são eventos de notificação compulsória. Os 
trabalhadores da área da saúde (TAS), vítimas desses acidentes, podem se expor aos 
vírus das hepatites B e C e HIV, dentre outros. Foram objetivos deste estudo: analisar a 
epidemiologia dos acidentes ocupacionais com material biológico entre trabalhadores de 
serviços de saúde, da região metropolitana de Goiânia-GO (geral); descrever o perfil 
sociodemográfico e laboral dos trabalhadores de serviços de saúde, vítimas de 
acidentes ocupacionais com material biológico; descrever o perfil dos acidentes com 
material biológico entre trabalhadores dos serviços de saúde; caracterizar a adoção das 
condutas pré-exposição relacionadas ao último acidente; identificar a situação sorológica 
referente às hepatites B, C e HIV, das vítimas de acidentes ocupacionais com material 
biológico e dos pacientes-fonte e estabelecer os fatores sociodemográficos e laborais 
associados à ocorrência de múltiplos acidentes entre trabalhadores de serviços de 
saúde da região metropolitana de Goiânia-GO (específicos). Estudo epidemiológico, 
transversal e analítico no qual foram incluídas todas as fichas de registro de acidentes 
de trabalho com material biológico de TAS a partir de duas fontes, A -  prontuários de 
TAS acidentados em um hospital de referência para notificação no município de Goiânia, 
desde o primeiro registro em 1989 até 2010 e  B - fichas do Sinan, incluindo o primeiro 
registro em 2006, até os disponíveis em 31/12/2014. Foi realizado o Linkage dos bancos 
de dados que foram processados e analisados no Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS). As variáveis sociodemográficas e laborais foram as variáveis 
preditoras e ter sofrido mais de um acidente, o desfecho. Foi realizada a análise 
univariada, e as variáveis que apresentaram valor de p < 0,10 foram incluídas em um 
modelo de regressão logística. Preceitos éticos foram seguidos (aprovações em Comitês 
de Ética: 033/2010 e 414.258/2013). Foram registrados 11.536 acidentes, no período de 
1989 a dezembro de 2014. Destes registros, 9.575 (83,0%) ocorreram entre os 
trabalhadores da área de saúde e a maioria era do sexo feminino. Verificou-se que 665 
(7,5%) TAS sofreram mais de um acidente, 70 (0,8%) apresentaram três ou mais 
acidentes, perfazendo 8.825 vítimas. A equipe de enfermagem, o auxiliar de limpeza, 
médicos e a equipe de odontologia e de laboratório foram os que mais se acidentaram, 
respectivamente. A maioria das vítimas possuía o ensino médio completo 3.719 (48,0%). 
O sangue/soro/plasma foram os materiais biológicos mais envolvidos 6.480(67,7%), no 
momento de administrar medicamentos/punção de acesso vascular em 2.759 (28,9%), 
com o envolvimento de agulhas com e sem lúmen em 6.097 (63,7%). Em 6.653 (75,4%) 
dos TAS vacinaram para hepatite B. Para várias informações, predominou a falta de 
registro nas fichas do Sinan que dificultou a análise: uso dos EPI (luvas, máscaras, 
botas e óculos) e marcadores sorológicos (HBSAG; Anti-HBs, Anti-HCV e o Anti-HIV). 
Verificou-se que idade, tipo de material, fluido orgânico foram fatores de risco preditores 
para múltiplos acidentes envolvendo material biológico, entre os trabalhadores dos 
serviços de saúde.  

 

Palavras-chave: Exposição Ocupacional; Exposição a Agentes Biológicos; Notificação 

de Acidentes de Trabalho; Ferimentos Penetrantes Produzidos por Agulha; Patógenos 
Transmitidos pelo Sangue.  
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ABSTRACT 
 

Neves, ZCP das. Accidents with biological material among health care workers in the 
metropolitan area of Goiania-Go: an analysis of 25 years of records [thesis]. Goiania: 
College of Nursing/UFG; 2016. 174 p. 
 
 
Accidents with biological material are reportable events, health care workers (TAS), 
victims of these accidents may be exposed to the hepatitis B and C and HIV, among 
others. The aims of this study were: to analyze the epidemiology of occupational 
accidents with biological material among health care workers of the metropolitan area of 
Goiania-GO (general); describe the socio-demographic and occupational profile of health 
care workers, victims of occupational accidents with biological material; describe the 
profile of accidents with biological material among health care workers; characterize the 
adoption of pre-exposure behaviours related to the latest accident; identify the serological 
status related to hepatitis B, C and HIV in victims of occupational accidents involving 
biological material and source patients, and establish the demographic and employment 
factors associated with the occurrence of multiple accidents among health care workers 
of the metropolitan area of Goiania-GO. Epidemiological Cross and analytical study 
which included all registration records of accidents involving biological material of HCW 
from two sources: A - records of injured HCW in a reference hospital for notification in 
Goiania, from the first record in 1989 to 2010, and B - records of Sinan, including the first 
record in 2006 until those available at 31/12/2014. Linkage of databases was performed 
and data analyzed using the Statistical Package for Social Sciences (SPSS). Socio-
demographic and employment variables were the predictor variables and have suffered 
more than one accident, the outcome. Univariate analysis was performed and variables 
with P<0.10 were included in a logistic regression model. Ethical precepts were followed 
(Approval Ethics Committees: 033/2010 and 414.258/2013). A total of 11,536 accidents 
were recorded from 1989 to December 2014. Of these, 9,575 (83.0%) occurred among 
HCW and the majority was female. It was found that 665 (7.5%) of the HCW experienced 
more than one accident, while 70 (0.8%) experienced three or more accidents, totaling 
8,825 victims. Nursing staff, auxiliary cleaning, physician, and dental and laboratory 
teams were the ones who were more frequently hurted, respectively. Most of the victims 
had completed high school (3,719 (48.0%). Blood/serum/plasma were the biological 
materials found to be the most involved (6,480/67.7%), at the time of administering 
medications/vascular access puncture occurring in 2.759 (28.9%), and involving  needles 
with and without lumen in 6,097 (63.7%). A total of 6,653 (75.4%) HCW were vaccinated 
for hepatitis B. Incomplete information on Sinan records such as, use of PPE (gloves, 
masks, boots and safety glasses) and serological markers (HBsAg; Anti-HBs, Anti-HCV 
and Anti-HIV) was found to be the major factor that hampered data analysis. Age, type of 
material, and organic fluid were predictors risk factor for multiple accidents involving 
biological material among health care workers. 
 

 
Keywords: Occupational Exposure; Exposure to Biological Agents; Occupational 
Accidents Registry; Needlestick Injuries; Blood-Borne Pathogens. 
 

 

 

 



25 

 

RESUMEN 

Neves ZCP das. Accidentes con material biológico entre trabajadores del área de salud 

de la área metropolitana de Goiânia-Go: un análisis de 25 años de registros [tesis]. 

Goiania: Facultad de Enfermería / UFG; 2016. 174 p. 

 

Los accidentes con material biológico son sucesos notificables, trabajadores de la salud 

(TAS), víctimas de estos accidentes pueden estar expuestos a la hepatitis B y C y VIH, 

entre otros. Fueron objetivos de este estudio: analizar la epidemiología de los accidentes 

de trabajo con material biológico entre los trabajadores de la salud en el área 

metropolitana de Goiânia-GO (general); describir el perfil socio demográfico y laboral de 

los trabajadores de la salud, víctimas de accidentes de trabajo con material biológico; 

describir el perfil de los accidentes con material biológico entre los trabajadores víctimas 

de accidentes de trabajo con materiales biológicos; caracterizar la adopción de 

conductas pre exposición relacionados con el último accidente; identificar  la  situación 

serológica relacionada con la hepatitis B, C y VIH, de las víctimas de accidentes de 

trabajo con materiales de origen biológico y de los pacientes  fuente y establecer los 

factores socio demográficos y laborales  asociados a la ocurrencia de múltiples 

accidentes entre los trabajadores de la salud en el área metropolitana Goiânia-GO. 

Estudio epidemiológico, cross y analítica que incluye todos los archivos de registros de 

accidentes con material biológico en TS de dos fuentes, A- expedientes de siniestro TS 

en un hospital de referencia para la notificación en el distrito de Goiânia, desde el primer 

registro en 1989 hasta 2010 y  B - ficha del  Sinan,  incluyendo el primer registro en 

2006, hasta los disponibles en 31/12/2014. Se realizó el  Linkage  de las bases de datos 

que fueron procesados y analizados utilizando el  Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS). Las variables socio demográficas y laborales fueron las variables 

predictoras y de haber sufrido más de un accidente el desenlace. Se realizó un análisis 

univariante, y las variables que presentaron  valor de  p  <0,10 se incluyeron en un 

modelo de regresión logística. Directrices éticas fueron observadas en todas las etapas 

del estudio (aprobaciones Comités de Ética: 033/2010 y 414.258 / 2013).Fueran  

registrados 11.536 accidentes, en el periodo de 1989 hasta diciembre de  2014. De 

estos registros, 9.575 (83,0%) ocurrieron entre los trabajadores  de la salud y la mayoría 

eran del sexo femenino. Se encontró que  665 (7,5%) de los TS sufrieran más de un 

accidente, que el 70 (0,8%) presentaran tres o más accidentes, haciendo un total de  

8.825 víctimas. El personal de enfermería, auxiliar de limpieza, médico, equipo de 

odontología  y de laboratorio fueron los que más se accidentaran, respectivamente. La 

mayoría de las víctimas habían completado la escuela secundaria (3719 (48,0%)). La 

sangre,  el suero, el plasma fueron los materiales biológicos más  involucrados 6.480 

(67,7%), en el momento de la administración de medicamentos, pinchazos y el acceso 

vascular en 2.759 (28,9%), con agujas con y sin lumen  6.097 (63,7%). El  6.653 (75,4%) 

de los TS vacunados contra la hepatitis B. Para varias informaciones predominaron una 

falta de registro en la fichas del Sinam  que dificultaron su análisis: el uso de EPI 

(guantes, mascarillas, botas y gafas) y marcadores serológicos (HBsAg; Anti-HBs, Anti-

HCV y anti-VIH). Se encontró que la edad, el tipo de material y fluido orgánico fueron 

factores predictores de riesgo para múltiples accidentes con material biológico entre los 

trabajadores de los servicios de salud. 
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Palabras-claves: Exposición Profesional; Exposición a Agentes Biológicos; Notificación 
de Accidentes del Trabajo, Lesiones por Pinchazo de Aguja, Patógenos Transmitidos por 
la Sangre. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 A construção deste trabalho advém da inquietação da pesquisadora sobre a saúde 

dos trabalhadores da região metropolitana de Goiânia-GO, com enfoque nos casos de 

exposição ocupacional a material biológico.   

Desde o desenvolvimento da dissertação de mestrado tenho trabalhado na linha 

de pesquisa ―epidemiologia, prevenção e controle de doenças infecciosas‖ e nesse 

sentido, contemplando a saúde do trabalhador, diversos questionamentos tenho 

verificado.  

Em 2002, ingressei como servidora pública pelo Município de Goiânia, Estado de 

Goiás e pude acompanhar direta e indiretamente aspectos inerentes à saúde do 

trabalhador, contemplados pelas políticas e serviços públicos. 

Enquanto coordenadora da Coordenação Municipal de Prevenção e Controle de 

Infecção e de Segurança do Paciente em Serviços de Saúde, da Secretaria Municipal de 

Saúde de Goiânia (Comciss), havia uma preocupação em organizar uma estratégia para 

o atendimento dos trabalhadores que fossem vítimas de acidentes envolvendo material 

biológico em suas atividades laborais.   

Em meados de 2004, identificamos junto à Secretaria Municipal de Saúde que 

poucos serviços de saúde do município de Goiânia possuíam o atendimento aos 

trabalhadores, limitando-se aos Hospitais de grande porte Anuar Auad/Hospital de 

Doenças Tropicais (HAA/HDT) e Materno Infantil (HMI) que se estruturaram para esse 

atendimento. Esses serviços atendiam à demanda de todo o município de Goiânia e, 

também, de outros municípios do Estado de Goiás como mostrou o estudo desenvolvido 

por Lopes et al. (2004), em que dos 621 acidentes registrados no HAA/ HDT, 25 (4,03%) 

eram trabalhadores do próprio hospital e 596 (95,97%) eram provenientes de outros 

serviços de saúde. 

Diante disso, articulamos com o Estado de Goiás e Município de Goiânia o fluxo 

para atendimento aos trabalhadores que se envolvessem em acidente com material 

biológico. Primeiramente, houve a orientação e discussão sobre a temática com o 

Secretário Municipal de Saúde sobre essa necessidade. Conforme plano de ação 

apresentado e sob a anuência do referido Secretário, foi autorizada a disponibilização de 

farmacêuticos para cuidar, exclusivamente, dos antirretrovirais e reforma da farmácia do 

84 
84 
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Centro de Referência em Diagnóstico e Terapêutica (CRDT), sendo exigência primária 

da assistência farmacêutica do Estado, para distribuição dos antirretrovirais. 

Além disso, a Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia também se 

comprometeu em arcar com a realização dos exames para hepatites B, C, HIV e sífilis 

(VDRL), com infectologista para acompanhamento dos trabalhadores que 

necessitassem do uso de quimioprofilaxia e com serviço de psicologia para suporte ao 

trabalhador. Ainda, aproveitando a oportunidade, a realização do exame VDRL para a 

detecção precoce e tratamento da sífilis. 

Após a etapa inicial concluída, a partir de 2006, a Comciss organizou um fluxo 

para o atendimento às vítimas de acidente envolvendo material biológico, as quais 

passariam a ser atendidas na Rede de Serviço Sentinela, composta por quatro unidades 

de saúde, que foram pactuadas pela Comissão Intergestora Bipartite (CIB), Resolução 

CIB 017/2006: Centro de Assistência Integral à Saúde (Cais) Novo Mundo, Cais Cândida 

de Morais, Centro Integrado de Assistência Médica Sanitária (Ciams) Novo Horizonte e 

Maternidade Nascer Cidadão, que até os dias atuais fazem o atendimento inicial do 

trabalhador acidentado (COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE (CIB), 2006). 

As unidades foram escolhidas de acordo com a distribuição das regiões do 

município de Goiânia e por possuírem farmácia para dispensação dos medicamentos e 

laboratório para coleta de sangue do acidentado e recebimento de sangue da fonte do 

acidente. 

A Secretaria Municipal de Saúde estava estruturando, em 2002, o Centro de 

Referência em Saúde do Trabalhador (Cerest). A Comciss entendeu que, para a 

prevenção do acidente envolvendo material biológico, deveria desenvolver ações em 

parceria com o Cerest, para que os resultados fossem mais eficazes. Vários cursos 

foram oferecidos aos trabalhadores da rede pública, privada e filantrópica de Goiânia, 

para divulgar o fluxo de atendimento, assim como diversas reuniões foram realizadas 

com os trabalhadores das unidades sentinelas com o objetivo de esclarecer as dúvidas 

referentes ao atendimento ao trabalhador que se acidentasse com material biológico. 

Inicialmente, Comciss e Cerest elaboraram uma ficha para registro dos acidentes 

envolvendo material biológico, e após, com a Portaria GM/MS nº 777/04, que 

regulamentou a notificação compulsória de agravos à saúde do trabalhador, em rede de 

serviços sentinela específica, passou-se à utilização, também, dessa ficha de 

notificação, a qual começou a ser digitada no sistema próprio. 
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As notificações e os problemas que prejudicavam o atendimento eram 

acompanhados pelos técnicos da Coordenação Municipal de Controle de Infecção e 

Segurança do Paciente em Serviços de Saúde. Entendeu-se que, como havia um 

serviço que foi estruturado para o atendimento ao trabalhador, era recomendado 

repassar a coordenação do atendimento ao trabalhador vítima de acidente com material 

biológico para o Cerest, sendo que a Comciss continuaria trabalhando em parceria.  

Técnicos da Comciss e do Cerest identificaram a subnotificação dos casos de 

acidentes ocupacionais com material biológico, atendidos nos serviços sentinelas do 

município de Goiânia, ao acompanhar os relatórios de notificação. Percebeu-se déficit 

na qualificação dos trabalhadores, o que poderia comprometer o atendimento, além da 

superlotação do HAA/HDT. As equipes responsabilizadas para atuar junto aos 

trabalhadores de saúde, orientando-os sobre o fluxo de atendimento relatavam inúmeros 

problemas de ordem política e administrativa.  

Diante disso, buscou-se investigar caminhos para compreender e intervir nos 

vários aspectos ligados à saúde dos trabalhadores de saúde do estado de Goiás. Nesta 

perspectiva, foi criada, em 2007, a Rede Goiana de Pesquisa em Exposição de 

Trabalhadores da Área da Saúde a Material Biológico (Rede RB) tendo sido aprovada 

pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (Fapeg), em 2008. A rede 

reúne profissionais de várias áreas da saúde ligados aos serviços de saúde, secretarias 

de saúde do Município de Goiânia e do Estado de Goiás, além de representantes da 

Faculdade de Enfermagem, da Universidade Federal de Goiás e da Pontifícia 

Universidade Católica de Goiás (PUC-Goiás), das escolas de enfermagem e medicina. 

Essas atividades incluem pesquisa, ensino e extensão e como público alvo 

contemplam gestores, gerentes de serviços de saúde, profissionais, usuários, 

instituições de ensino e comunidade em geral e são pautadas em diagnósticos e em 

estratégias de intervenções identificados pela Rede de pesquisa. São exemplos das 

dissertações de mestrado de LIMA, (2012), BARROS, (2012), REAM, (2014) e 

SALGADO, (2014), que avaliaram o perfil de acidentes de diferentes grupos, e as teses 

de doutorado de MELO (2014), que analisaram as implicações pessoais e profissionais 

do acidente com material biológico para o trabalhador da área de saúde, e de RIBEIRO 

(2016), que estudou o processo de desenvolvimento e implementação da mudança 

organizacional planejada na gestão do atendimento a vítima de acidente.  

Nesse contexto, se deu o desenvolvimento deste estudo que buscou consolidar 

informações de 25 anos de registros de acidentes, no município de Goiânia, em duas 
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fontes que convergem o maior número de registros. Dessa forma, esta tese contribui 

para o escopo do conhecimento acerca desse agravo no nosso município e contribui 

para apontar caminhos para ações que visem garantir a qualidade no atendimento ao 

trabalhador da saúde, vítima de acidente com material biológico. 
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Introdução  

1- INTRODUÇÃO  

Os Trabalhadores da Área da Saúde (TAS), historicamente, não eram 

considerados como categoria de risco para acidentes de trabalho e doenças 

ocupacionais, mesmo estando expostos a diversos riscos como os físicos, químicos, 

ergonômicos, psicossociais, mecânicos e biológicos (Ministério do Trabalho e Emprego - 

MTE, 2005; Centers for Disease Control and Prevention - CDC, 2008). 

Dentre esses riscos ocupacionais, o biológico passou a receber maior destaque na 

literatura mundial a partir de 1940, com o reconhecimento de inúmeros agentes 

biológicos envolvidos no cotidiano laboral dos TAS. O Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE) conceitua esses agentes como sendo Microrganismos, geneticamente 

modificados ou não, além das culturas de células, os parasitas, as toxinas e os príons. 

Podem provocar danos à saúde humana e ocasionar infecções, efeitos tóxicos ou 

alergênicos, doenças autoimunes, formação de neoplasias e más-formações (MTE, 

2008). 

Apesar desse reconhecimento, apenas na década de 1980, com a epidemia do 

HIV/Aids, que medidas preventivas foram instituídas com maior rigor, de modo a 

preservar a saúde dos TAS. Nesse período, a inquietação dos pesquisadores voltou-se 

para os casos de acidentes ocupacionais envolvendo material biológico entre os TAS, 

visto que essas situações explicitavam o risco de contaminação e a possibilidade de 

soroconversão (RAPPARINI et al., 2010; DIAS, MACHADO, SANTOS, 2012). 

No Brasil, a Lei n° 6.367, de 19 de outubro de 1976, definiu acidente de trabalho 

como, 

aquele que ocorrer pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, provocando 

lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou perda, ou 

redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.  

 

Nessa normativa, a doença proveniente de contaminação acidental de pessoal de 

área médica, no exercício de sua atividade, foi equiparada a um caso de acidente de 

trabalho (MTE, 1976). 

Desde então, o diagnóstico dessa situação vem sendo realizado por meio da 

notificação dos acidentes envolvendo material biológico. Permite o conhecimento da 

incidência, distribuição e características dos casos, assim como das medidas 

preventivas a serem recomendadas. Além disso, garante ao trabalhador o direito de 

receber o acompanhamento, o tratamento adequado e os benefícios trabalhistas.  
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Como forma de apresentar números reais e fidedignos sobre a situação dos 

acidentes com material biológico no país, o Ministério da Saúde (MS) desenvolveu o 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) a ser preenchido pelos 

serviços de saúde e instituiu a Portaria n°. 777, de 28 de abril de 2004, a qual tornou de 

ordem compulsória a notificação dos casos de acidentes ocupacionais com material 

biológico e, após atualização (http://www.renastonline.org/recursos/portaria-n%C2%BA-104-

25-janeiro-2011 da Portaria nº 1.271, de 6 de junho de 2014) determinou a notificação 

semanal desses acidentes (MS, 2004a; 2014).  

No entanto, apesar dos esforços, pesquisadores de todo o mundo referem a 

realidade da subnotificação desses eventos e buscam caminhos para mudar o quadro, 

como a instituição de normativas, de protocolos, o empoderamento dos TAS e a 

qualificação organizacional de gestão e profissional da equipe que atende à vítima e 

notifica o caso. Como reflexo desse cenário, a literatura apresenta taxas de 

subnotificação de acidentes com material biológico entre TAS de 52,0% (MBAISI et al., 

2013), 53,5% (TIPPLE et al., 2013); 70,3% (OLIVEIRA, PAIVA, 2014), 70,2% 

(OLIVEIRA, PAIVA, 2013) e até 91,3% (PAIVA, OLIVEIRA, 2011). 

Porém, mesmo com os resultados dessas investigações que denotam a elevada 

subnotificação de casos e que podem questionar o número real de acidentes 

ocupacionais com material biológico publicado, elevadas taxas desses acidentes são 

encontradas na literatura mundial, sendo identificados, em estudos recentes, entre TAS, 

uma variação de 20,9% (n=32) (BHARDWAJ, 2014); 25% (n=305) (MBAISI et al., 2013); 

38,3% (n=114) (ADIB-HAJBAGHERY, LOTFI, 2013); 40,4% (n=162) (BEYERA, BEYEN, 

2014); 59,09% (n=130) (JAYBHAYE et al., 2014); 60,6% (n=216) (MARKOVIĆ-DENIĆ, 

2013); 66,0% (n=131) (BECIROVIC  et al., 2013); 76% (n=141) (YENESEW, FEKADU, 

2014) a 88,6% (n=187) (TESFAY, HABTEWOLD, 2014). No Brasil, taxas, também 

recentes mostram a variação de 17,0% (n=83) (OLIVEIRA, PAIVA, 2014), 29,4%(n=67) 

(OLIVEIRA, PAIVA, 2013); 58,4% (n=59) (TIPPLE et al., 2013); 72,8% (n=460) (JULIO et 

al., 2014) a 80,4% (PSBIO, 2014), sendo que muitos que investigam a prevalência 

desses acidentes entre os TAS, na maioria das vezes, de fontes únicas como os 

advindos de fichas de notificação do SINAN (SANTOS et al., 2013, LUZ et al., 2013, 

DIAS et al., 2012, RUAS et al., 2012, JEFFERSON MARTINS et al., 2014, 

CAVALCANTE et al., 2013, GIANCOTTI et al., 2014). 

Tais índices norteiam a elaboração de protocolos, recomendações, normativas e 

guidelines, que orientam gestores e TAS acerca das medidas pré e pós-exposição em 

http://www.renastonline.org/recursos/portaria-n%C2%BA-104-25-janeiro-2011
http://www.renastonline.org/recursos/portaria-n%C2%BA-104-25-janeiro-2011
http://renastonline.org/recursos/portaria-n%C2%BA-1271-6-junho-2014
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casos de acidente ocupacional com material biológico (CDC 1989, 1998, 2001, 2008; 

MS, 2000, 2004b, 2006a, 2007, 2010a, 2011a; SIEGEL et al., 2007). As condutas pré-

exposição incluem imunoprofilaxia, medidas de biossegurança, educação em serviço e 

permanente, medidas administrativas e de engenharia, e pós-exposição referem-se ao 

cuidado com o local da lesão, ao atendimento profissional imediato, com a adequada 

notificação do caso e ao acompanhamento clínico laboratorial (CDC, 2008; MS, 2010a; 

2011a).  

Além dessas medidas, recomendadas na esfera nacional e internacional, 

estratégias institucionais e iniciativas individuais e coletivas também corroboram para 

lançar caminhos de redução dos acidentes com material biológico entre TAS e meios 

para aumentar a notificação dos casos. Por meio de um diagnóstico real, é que ações 

efetivas podem ser implementadas. Alguns esforços contemplam tecnologias duras e 

intervenções inovadoras (MIRANDA et al., 2011; SILVA et al., 2011;THE JOINT 

COMMISSION, 2012; LAVOIE et al., 2014). 

Como caminho para mudança da realidade foi criada a Rede Goiana de Pesquisa 

em Exposição de Trabalhadores da área da Saúde a Material Biológico (Rede RB), da 

qual a pesquisadora do presente estudo faz parte e que, em um primeiro momento, 

incluíram-se ações de capacitação de trabalhadores e divulgação do fluxo de 

atendimento da rede municipal de Goiânia-GO. 

A necessidade de fortalecimento do Cerest advém do resgate da essência da sua 

criação ocorrida em 2002, por meio da Portaria nº 1679, na qual esses Centros deveriam 

atuar como suporte técnico e científico dos princípios e fundamentos teóricos da Saúde 

do Trabalhador (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002). Ainda segundo a Portaria, os Cerest 

se constituem ferramentas estratégicas na disseminação das práticas em Saúde do 

Trabalhador no Sistema Único de Saúde (SUS). Devem ser compreendidos enquanto 

polos irradiadores, em um determinado território, da concepção da produção social das 

doenças, assumindo o papel de suporte técnico e científico junto aos profissionais de 

todos os serviços da rede do SUS. 

Esse fundamento também se encontra na 3ª Conferência Nacional de Saúde do 

Trabalhador (3ªCNST) (MS, 2006b) com a afirmação de que as atividades do Cerest só 

fazem sentido se articuladas com os demais serviços da rede do SUS, orientando-os e 

fornecendo retaguarda às suas práticas, de forma que os agravos à saúde relacionados 

ao trabalho possam ser atendidos em todos os níveis de atenção, de forma integral e 

hierarquizada. 
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Com essa prerrogativa, o desenvolvimento deste estudo busca consolidar dados de 

duas fontes importantes para se fortalecer e por meio dos estudos pontuais sobre a 

temática de saúde do trabalhador, com ênfase às vítimas de acidente com material 

biológico, nos serviços de saúde do Estado de Goiás. Diversas abordagens foram 

contempladas por esses estudos como percepções do acidentado, fatores de risco, 

consequências do acidente, atuação da equipe (FLORÊNCIO et al., 2003; TIPPLE et al., 

2004; DAMASCENO et al., 2006; BARROS et al., 2010; GUILARDE  et al., 2010; 

RIBEIRO et al., 2010; LISBOA et al., 2011; TIPPLE et al., 2013; MENDONÇA et al., 

2014).  

Faz-se necessário, no Estado de Goiás, sistematizar os dados da ocorrência e do 

perfil epidemiológico dos acidentes envolvendo material biológico entre TAS. Acredita-se 

que, diante da apresentação de dados epidemiológicos abrangentes e consistentes, 

poderão acontecer uma reflexão e discussão acerca da realidade regional, contribuindo 

para o direcionamento e elaboração de ações institucionais em prol da gestão do risco 

biológico. Também, contribuirão para a promoção de mudanças nas esferas políticas 

com a finalidade de elaborar normativas de segurança no trabalho que reflitam em 

menor absenteísmo, redução de gastos públicos com diagnóstico e tratamento dos TAS 

acidentados. 

Além disso, pautadas pelo diagnóstico situacional e subsidiadas por 

recomendações em comum, do âmbito político estadual, sobre acidentes com exposição 

a material biológico entre TAS do Estado de Goiás, estratégias de intervenções poderão 

ser elaboradas e implementadas tanto em serviços de saúde, como em locais de 

práticas de saúde e instituições de ensino. 
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2- OBJETIVOS         

 

2.1- Geral 

 

Analisar a epidemiologia dos acidentes ocupacionais com material biológico entre 

trabalhadores de serviços de saúde, da região metropolitana de Goiânia-GO. 

 

2.2- Específicos 

 

- Descrever o perfil sociodemográfico e laboral dos trabalhadores de serviços de saúde, 

vítimas de acidentes ocupacionais com material biológico. 

- Descrever o perfil dos acidentes com material biológico entre vítimas, trabalhadores 

dos serviços de saúde.  

- Caracterizar a adoção das condutas pré-exposição relacionadas ao último acidente. 

- Identificar a situação sorológica referente às hepatites B, C e HIV, entre trabalhadores 

de saúde, vítimas de acidentes ocupacionais com material biológico e dos pacientes-

fonte. 

- Estabelecer os fatores sociodemográficos e laborais associados à ocorrência de 

múltiplos acidentes entre trabalhadores de serviços de saúde da região metropolitana de 

Goiânia.  
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3- REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1- Trajetória histórica das legislações sobre saúde do trabalhador no Brasil 

Em 17 de janeiro de 1891, o General Manoel Deodoro da Fonseca instituiu o 

Decreto nº 1.313 o qual estabelecia providências para regularizar o trabalho dos 

menores empregados nas fábricas da Capital Federal, havendo a determinação de não 

admitir nas fábricas crianças menores de 12 anos e jornada de trabalho contínuo maior 

que 4 horas, para adolescentes. Além disso, o referido Decreto determinava a melhoria 

da ventilação e higiene dos locais de trabalho, proibia o trabalho noturno, a realização de 

atividades que poderiam expor o menor ao risco de morte, assim como o trabalho em 

locais de alta periculosidade, como depósito de carvão vegetal e animal. O documento 

autorizava a aplicação de multas ao empregador, conforme a gravidade do caso, 

inclusive com o pagamento do dobro do valor em caso de reincidência (CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, 1997).  

Esse Decreto nunca foi respeitado e uma das justificativas era porque cabia aos 

Estados a competência para legislar sobre o trabalho, no entanto, a inspeção era 

inviabilizada pelos interesses patronais.  

O primeiro projeto de regulamentação dos acidentes de trabalho no Brasil 

aconteceu em 1904, porém as questões econômicas e políticas da época não 

permitiram o avanço do mesmo. E sem o respaldo legal e em meio ao descaso do 

governo sobre a saúde ocupacional, foram registradas greves nas fábricas do Rio de 

Janeiro, por melhores condições de trabalho, nos anos de 1907, de 1912 e de 1917. 

Em 1918, o Decreto nº 3.550, de 16 de outubro, autorizou o Presidente da 

República a reorganizar a Diretoria do Serviço de Povoamento, dando-lhe a 

denominação de Departamento Nacional do Trabalho. Definiu atribuições a esse órgão, 

como elaboração e regulamentação de medidas gerais referentes ao trabalho, direção e 

proteção das correntes emigratórias e amparo àquelas que se formarem dentro do 

mesmo; supervisão da colonização nacional e estrangeira, execução de medidas 

necessárias quanto às terras devolutas, que são os terrenos públicos do Acre e 

regulamentação e inspeção do Patronato Agrícola (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1918). 
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Para a execução desse Decreto, o Departamento Nacional do Trabalho constou de 

três divisões, sendo elas, de Legislação, Inspeção e Estatística do Trabalho; a de 

Serviços Técnicos em geral, Colonização e Terras Públicas; e a de Imigração, 

Emigração Repatriação, Patronato Agrícola, Expediente e Contabilidade. Cada divisão 

era composta por duas seções, com atribuições definidas, como por exemplo, a 

organização de instruções e regulamentos referentes à inspeção do trabalho; 

coordenação de dados estatísticos precisos para a organização definitiva da estatística 

do trabalho. Foram definidos os cargos de pessoal do departamento e a forma de 

nomeação (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1918). 

Nesse mesmo ano, em 1918, foi publicada a primeira lei sobre acidentes do 

trabalho no Brasil, Decreto de Lei nº 3.724, de 15 de janeiro de 1918. Essa lei pode ser 

considerada como a primeira legislação social nessa área, de alcance nacional. Ela 

estabeleceu uma indenização para os trabalhadores com danos causados por acidentes 

de trabalho, no entanto considerava-se o acidente como unicausal (CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, 1918).  

Em 1921, foi criada a Inspeção do Trabalho, circunscrita ao Distrito Federal (Rio de 

Janeiro) e nesse mesmo ano, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), tendo 

como um dos países membros, o Brasil, idealizou a formação das Comissões Internas 

de Prevenção de Acidentes (Cipa), por meio, primeiramente, da organização de um 

Comitê para estudos de segurança e higiene do trabalho e para a divulgação de 

recomendações de medidas preventivas de acidentes e doenças do trabalho. 

 A situação sobre a saúde no trabalho no país começa a ter novos direcionamentos 

e uma abrangência maior com a reforma constitucional de 1926 em que se estabeleceu  

a competência da União para legislar sobre o trabalho. A partir da década de 30 com a 

criação do Ministério do Trabalho, houve uma maior preocupação com a segurança do 

trabalhador. Esse órgão governamental tinha como objetivo principal, avaliar as 

questões relacionadas ao trabalho (TRT, 2010).  

O Decreto nº 21.690, de 1º de agosto de 1932, criou as Inspetorias Regionais do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio nos Estados e no Território do Acre e deu 

outras providências. Os fiscais e inspetores de outros Departamentos desse Ministério 

poderiam ser designados pelo ministro para servir, temporariamente, em qualquer uma 

das Inspetorias Regionais no desempenho das funções que lhes forem próprias. As 

Inspetorias Regionais deveriam receber as ordens e instruções do Ministro e transmiti-

las às Secretariais de Estado (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1932a). 



42 

 

Referencial teórico  

 Os inspetores regionais eram autorizados a ter livre acesso em todos os 

estabelecimentos de indústria e comércio, no exercício de suas atribuições. Os 

pagamentos das despesas com as instalações e custeio, dos serviços das Inspetorias 

Regionais ocorriam por dotações constantes de diversas verbas vigentes do orçamento 

do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. A imposição de multas foi baseada no 

Decreto nº 21.396, de 12 de maio de 1932, sendo que o valor arrecadado com elas 

deveria ficar escriturado no Tesouro Nacional a crédito desse Ministério (CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, 1932 a; CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1932b). 

 O Decreto nº 23.259, de 20 de outubro de 1933, instituiu as delegacias de Trabalho 

Marítimo, para a inspeção, disciplina e policiamento do trabalho nos portos e deu outras 

providências. Essas delegacias tiveram atribuições como fixação do número de 

estivadores necessário ao movimento do porto; reconhecimento das associações de 

trabalhadores em serviços do porto, da navegação ou de pesca; fiscalização do horário 

de trabalho de acordo com legislação vigente; fixação no porto, da tabela de 

remuneração dos trabalhadores da estiva; fiscalização dos trabalhos de carga e 

descarga e movimentação de mercadorias; emissão de pareceres sobre assuntos 

atinentes ao trabalho portuário (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1933a). 

 Além disso, houve a criação de Juntas de Conciliação e Julgamento das 

Delegacias de Trabalho Marítimo com a finalidade de esclarecer os conflitos decorrentes 

do trabalho no porto, na navegação e na pesca, tanto de natureza individual como 

coletiva. Elas também poderiam impor aos que cometiam faltas disciplinares ou 

infringiam disposições regulamentares, penalidades aos empregados, aos 

empregadores e ao sindicato que concorrer para a falta ou se infringisse a lei a cobrança 

e execução das multas de acordo com o disposto no Decreto nº. 22.131, de 23 de 

novembro de 1932 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1932 c; CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, 1933b). 

O ano de 1934 constitui um marco histórico sobre o tema, por meio do Decreto nº 

24.637, de 10 de julho de 1934 que estabeleceu as obrigações resultantes dos acidentes 

do trabalho e deu outras providências. Foi dividido em 12 capítulos, sendo: I - dos 

acidentes do trabalho, II - do empregado e do empregador; III - do salário e da 

indenização, IV - da assistência médica, farmacêutica e hospitalar; V- da garantia de 

indenização; VI - da declaração do acidente; VII - da liquidação do acidente; VIII - do 

procedimento judicial, IX - da revisão, X - das exceções, XI - das penalidades e XII - das 

disposições gerais.  
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 Trouxe a definição de acidentes de trabalho como,  

[...] toda lesão corporal, perturbação funcional, ou doença produzida pelo 
exercício do trabalho ou em consequência dele, que determine a morte, ou a 
suspensão ou limitação, permanente ou temporária, total ou parcial, da 
capacidade para o trabalho (CÂMARA DOS DEPUTADOS,1934). 

E também a definição de doenças nos trabalhadores como sendo, 

[...] as resultantes exclusivamente do exercício do trabalho, as resultantes 
exclusivamente especiais ou excepcionais em que o mesmo for realizado, não 
sendo assim consideradas as endêmicas quando por elas forem atingidos 
empregados habitantes da região (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1934). 

 Há a definição de quem é o empregado e o empregador trazendo os deveres do 

empregador como o registro do empregado, exceto o serviço doméstico, a 

obrigatoriedade da forma de pagamento de salário e, também, a informação referente à 

indicação dos acidentes ou das doenças dos trabalhadores. Há informações de como 

calcular a indenização, segundo a gravidade das consequências do acidente, sendo 

classificadas como a) mortes; b) incapacidade permanente e total; c) incapacidade 

permanente e parcial; d) incapacidade temporária e total e) incapacidade temporária e 

parcial (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1934).  

O empregador, além das indenizações estabelecidas nessa lei, é obrigado, em 

todos os casos e desde o momento do acidente, à prestação da devida assistência 

médica, farmacêutica e hospitalar. Se resultar do acidente incapacidade temporária, total 

ou parcial, o pagamento das diárias será feito no local onde a vítima estiver recebendo 

tratamento. Foi vedado aos empregadores descontar qualquer parcela dos salários dos 

seus empregados, ainda que com o consentimento dos mesmos, para ocorrer as 

despesas relativas ao cumprimento dessa lei (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1934). 

Pelo Decreto de nº 24.637, de 1934 estabeleceram-se, sob novos moldes, as 

obrigações resultantes dos acidentes do trabalho as quais trouxeram a obrigatoriedade 

das empresas comunicarem os acidentes às autoridades policiais e, ainda, previram a 

imposição de multas administrativas (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1934). 

Em 1939, houve a criação da Justiça do Trabalho e como resultado foi elaborada e 

publicada a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 

1943). 

O número de normativas era alto e como forma de sistematizá-lo, em janeiro de 

1942, o ministro do trabalho Alexandre Marcondes Filho e o presidente Getúlio Vargas 

começaram o trabalho de reunir e consolidar as leis da época. Essas leis foram 



44 

 

Referencial teórico  

agrupadas na CLT pelo Decreto-lei n.º 5.452, de 01 de maio de 1943, que apresentou as 

normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho nelas previstas. Traz 

a consideração de empregador, empresa individual e coletiva que assalaria e dirige a 

prestação pessoal de serviços (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1943).  

 A CLT se subdivide em onze (11) títulos. É a principal norma legislativa do Brasil, 

referente ao Direito do trabalho e ao Direito processual do trabalho. Seu objetivo 

principal foi a regulamentação das relações individuais e coletivas do trabalho, nela 

prevista (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1943).  

Essa legislação trabalhista brasileira prevê que não haverá distinções relativas à 

espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, 

técnico e manual. Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado 

esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens. São 

computados, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e 

estabilidade, os períodos em que o empregado estiver afastado do trabalho por motivo 

de acidente do trabalho (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1943).  

A todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo. 

Não se distingue o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado 

no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam caracterizados 

os pressupostos da relação de emprego (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1943).  

Uma Lei nº 6.479, de 09 de abril de 1944 criou a carreira de Inspetor do Trabalho, o 

que formalizava a necessidade de ajustes e um olhar diferenciado para as condições de 

trabalho. 

Em 10 de novembro de 1944, com o Decreto de Lei nº 7.036 a lei de acidentes de 

trabalho foi modificada, revogando assim a lei nº 3.724, de 15 de janeiro de 1918. Com 

essa mudança, o Brasil passou a adotar a recomendação da OIT, promulgada pelo 

Decreto-lei nº 7.036, conhecido como Nova Lei de Prevenção de Acidentes e, em seu  

artigo 82, trouxe que, 

[...] os empregadores, cujo número de empregados seja superior a 100, deverão 
providenciar a organização, em seus estabelecimentos, de comissões internas, 
com representantes dos empregados, para o fim de estimular o interesse pelas 
questões de prevenção de acidentes, apresentar sugestões quanto à orientação 
e fiscalização das medidas de proteção ao trabalho, realizar palestras instrutivas, 
propor a instituição de concursos e prêmios e tomar outras providências 
tendentes a educar o empregado na prática de prevenir acidentes.  

 Cinco Portarias reformularam a Cipa e passaram a discutir sobre a finalidade e 

objetivos destas comissões, bem como de sua organização, como a Portaria nº 229, de 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Lei
http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito_do_trabalho
http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito_processual_do_trabalho
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1945, que recomendou a adoção das instruções que se seguem e que visem orientar a 

criação e a atuação das Cipas, instituídas pelo Decreto-lei nº 7.036, de 10 de novembro 

de 1944, com caráter obrigatório nas empresas com mais de 100 empregados 

(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1944). 

Nessa primeira regulamentação, a Cipa passou a ter várias atribuições, como a de 

promover o cumprimento da legislação em vigor referente à segurança e higiene do 

trabalho. Outra atribuição era a de realizar o estudo das condições de segurança da 

maquinaria e higiene dos locais de trabalho, com a finalidade de sua melhoria. 

Em 19 de julho de 1947 a OIT adotou a Convenção nº 81, que estabeleceu que 

cada Membro da OIT, para o qual a referida Convenção está em vigor, deveria ter um 

sistema de inspeção do trabalho nos estabelecimentos industriais e comerciais. Divide-

se em partes, sendo a 1ª parte – Inspeção do trabalho na indústria; parte II – Inspeção 

do trabalho no comércio; parte III- Disposições Diversas e parte IV- Disposições Finais 

(OIT, 1947; CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1987). 

Em 1953, por meio da Portaria nº 155 foi regulamentada a atuação da Cipa, no 

Brasil. Essa Portaria foi a segunda regulamentação da Cipa, sendo mantida em seu 

texto, a obrigatoriedade de todas as empresas com mais de 100 empregados organizar 

uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. No artigo segundo, foi 

recomendado, para as empresas com menos de 100 empregados, que adotassem 

espontaneamente uma organização semelhante às com obrigatoriedade, por ser de 

interesse de ambas as partes. Os membros representantes dos empregados não são 

mais indicados pelos sindicatos, mas eleitos pelos empregados (PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA, 1953). 

Além disso, a OIT, em 1953, através da recomendação nº 97, que referenciava 

sobre a ―Proteção da Saúde dos Trabalhadores‖, determinou que seus países membros, 

dentre eles o Brasil deveriam fomentar a formação de médicos do trabalho qualificados 

para atender aos trabalhadores nas indústrias (OIT, 1953).  

Essa recomendação nº 97 foi complementada pela Recomendação nº 112, a qual 

tratava sobre os Serviços de Medicina do Trabalho. Esses serviços deveriam exercer a 

função de assegurar a proteção aos trabalhadores contra os riscos a que estavam 

expostos e possibilitar o bem-estar físico e mental dos trabalhadores (OIT, 1949). 

O Brasil ratificou a Convenção nº 81 da OIT, pelo Decreto Legislativo nº 24, de 29 

de maio de 1956, que aprovava as Convenções do trabalho de números 11, 12, 14, 19, 

26, 29, 81, 88, 89, 95, 96, 99, 100 e 101, concluídas em sessões da Conferência Geral 
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da OIT realizadas no período de 1946 a 1952 (CÂMARA DOS DEPUTADOS,1956), 

promulgados pelo Decreto nº 41721, de 25 de junho de 1957, firmadas pelo Brasil e 

outros países em sessões da Conferência Geral da OIT (PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA, 1957).  

Os Decretos supracitados aprovaram diversos assuntos como a igualdade de 

remuneração para a mão de obra masculina e a mão de obra feminina por um trabalho 

de igual valor, convenção concernente à instituição de métodos de fixação de salários 

mínimos, referente aos direitos da Associação e de União dos Trabalhadores Agrícolas, 

dentre outras convenções (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1957). 

 Apesar de a carreira de Inspetor do Trabalho já ter sido criada há 21 anos, pela Lei 

nº 6.479, de 09 de abril de 1944, apenas após a promulgação da Convenção nº 81, a 

expedição do Decreto nº 55.841, de 15 de março de 1965, aprovou o Regulamento da 

Inspeção do Trabalho, que estruturou as carreiras dos Agentes da Inspeção do Trabalho 

nas diversas especialidades, como Fiscal do Trabalho, Médico do Trabalho, Engenheiro, 

Assistente Social e Agente de Higiene e Segurança do Trabalho e estabeleceu normas 

de inspeção (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1965). 

Outra legislação importante para a saúde do trabalhador foi a Lei nº 5.161, de 21 

de outubro de 1966 que autorizava a instituição da Fundação Centro Nacional de 

Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho (Fundacentro) e deu outras providências. 

Essa fundação era subordinada à secretaria de segurança e medicina do trabalho e 

apresentava como objetivo principal, o de realizar estudos e pesquisas pertinentes aos 

problemas de segurança, higiene e medicina do trabalho (MTE, 1966). 

As entidades seguradoras públicas e privadas são consideradas mantenedoras 

obrigatórias da Fundacentro, para a qual contribuirão com importância correspondente a 

1% (um por cento) do valor dos prêmios, endossos, reajustes e correções pagos nos 

contratos de seguro contra acidentes do trabalho (MTE, 1966). 

Em 1967, foi criada a nova lei de acidentes do trabalho, a Lei nº 293, de 28 de 

fevereiro de 1967, que revogou o Decreto de Lei nº 7.036 de 1944. Nesse mesmo ano, 

em 1967, a Lei nº 5.316, de 14 de setembro estabeleceu que o seguro de acidentes não 

permanecesse apenas no campo privado expandindo o direito para cargos públicos ( 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1967). 

Ainda em 1967, por meio do Decreto Lei nº 229, de 28 de fevereiro de 1967 foi 

criado o Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
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Trabalho (Sesmt) que possui como essência promover a saúde e proteger a integridade 

do trabalhador no local de trabalho (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1967). 

Um grande destaque histórico foi a publicação da Portaria nº 32, de 29 de 

novembro de 1968, do Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho 

(DNSHT), que estabeleceu a organização das Cipas, regulamentando os artigos 158 e 

164 da CLT, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28 de fevereiro de 1967 

(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1968).  

Nessa Portaria, nº 32, de 29 de novembro de 1968, verificou-se maior preocupação 

dos legisladores em relação aos prejuízos provocados pelos acidentes devido à perda 

das horas de trabalho e com à diminuição da produtividade. Ocorreram orientações em 

relação à organização da Cipa e ao número de representantes tanto do empregador 

quanto dos empregados que passou de um mínimo não inferior a três, para um número 

não inferior a quatro. Foi excluído o artigo da Portaria anterior em que se recomendava a 

organização da Cipa em empresas com menos de 100 empregados (CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, 1968). 

Em plena ditadura militar, o Brasil foi considerado campeão mundial de acidentes 

de trabalho, quando ocorreu a formulação, no ano de 1975, da Portaria nº 3.460, que 

tornou obrigatório os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina 

do Trabalho (Sesmt), que regulamentaram a criação e a implantação de ferramentas 

para controle da força de trabalho, atividade delegada às empresas e que vigora até 

hoje (MTE, 1975). 

No ano seguinte, em 1976, a Lei de Acidentes, nº 6.367, de 19 de outubro de 1976 

e o Decreto de lei nº 79.037, de 24 de dezembro de 1976, revogaram a Lei nº 5.316 e 

instituiu a obrigatoriedade do seguro de trabalho ser feito pelo Instituto Nacional de 

Previdência Social (INPS). 

No sentido de fortalecer a segurança no trabalho e reforçar o importante papel das 

Cipas, a Portaria nº 3.456, de 3 de agosto de 1977, incluiu várias recomendações em 

decorrência da organização das Cipas. Estabeleceu a obrigatoriedade das empresas, 

com 50 ou mais empregados, de organizar e assistir à Cipa. A composição de 

representantes do empregador e dos empregados passou a ser proporcional ao número 

de empregados, e cada representante passou a ter um suplente, e os representantes 

dos empregados passaram a ser eleitos através de escrutínio secreto, podendo ser 

reeleitos por mais um mandato (OLIVEIRA; ANDRADE, 1976). 
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A Lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, alterou o artigo V, do título II, 

revogando os artigos 202 a 223 da CLT, relativos à segurança e medicina do trabalho e 

deu outras providências. O Capítulo V passou a constar de 11 sessões sendo elas, das 

disposições gerais; da inspeção prévia e do embargo ou interdição, dos órgãos de 

segurança e de medicina do trabalho nas empresas, das medidas preventivas de 

medicina do trabalho, das edificações; da iluminação; do conforto térmico; das 

instalações elétricas; das máquinas e equipamentos; das atividades insalubres ou 

perigosas; da prevenção da fadiga; das outras medidas especiais de proteção e das 

penalidades (MTE, 1977). 

Essa Lei trouxe como novidade que não é só de responsabilidade do órgão 

nacional a fiscalização, mas é também de responsabilidade dos órgãos estaduais e 

municipais. Não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições que 

estão incluídas em código de obras e regulamentos sanitários dos Estados e Municípios. 

Traz o papel das empresas e dos empregados, as condições para o uso dos 

equipamentos de proteção individual (EPI) e define a quem se aplica a lei englobando 

todos os trabalhadores avulsos, entidades ou empresas (MTE, 1977). 

A Portaria nº 3.214, de 8 de junho de 1978, revogou todas as portarias 

relacionadas e apresentadas anteriormente e aprovou 28 Normas Regulamentadoras 

(NR) de acordo com a Lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, Capítulo V, Título II, da 

CLT, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho (MTE, 1978).  

Ainda nos dias atuais, a maioria das leis brasileiras que regulamentam a saúde e 

segurança ocupacional é apresentada na forma dessas NR. De acordo com essa 

Portaria, a NR que passa a regulamentar a CIPA é a NR-5, com o objetivo de: 

[...] observar e relatar condições de riscos nos ambientes de trabalho e solicitar 
medidas para reduzir ou até eliminar os riscos existentes e/ou neutralizar os 
mesmos, discutir os acidentes ocorridos, encaminhando aos Serviços 
Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho e ao 
empregador o resultado da discussão, solicitando medidas que previnam 
acidentes semelhantes e, ainda, orientar os demais trabalhadores quanto à 
prevenção de acidentes (MTE, 1978). 

 

A elaboração de um mapa de risco por membros da Cipa tem como finalidade 

reunir as informações necessárias para estabelecer o diagnóstico da situação de 

segurança e de saúde no trabalho, na empresa, estimular e possibilitar aos empregados 

sua participação nas atividades de prevenção (MTE, 1978). 

O Brasil adota uma série de Convenções da OIT. As Convenções da OIT que 

foram ratificadas e promulgadas pelo Brasil deram origem a alterações nas NR 

http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/10/1943/5452.htm
http://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_Internacional_do_Trabalho
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pertinentes a cada assunto abrangido pela referida Convenção. As NR têm sido 

alteradas nos últimos anos, tanto para fazerem frente à evolução dos métodos 

produtivos e relações do trabalho quanto para adequarem às Convenções da OIT 

(PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2011a). 

Vale ressaltar, a VIII Conferência Nacional de Saúde, em 1986, que se apresentou 

como uma marcante e fundamental discussão sobre a questão da saúde no Brasil, com 

maior participação das entidades representativas da população, como moradores, 

sindicatos, partidos políticos, associações de profissionais, entre outros. Essa 

conferência era diferenciada por coibir a fragmentação das discussões e referir-se à 

sociedade como um todo, contemplando não somente o Sistema Único, mas uma 

verdadeira reforma, a reforma sanitária (BRAVO, 2007). 

 Nesse mesmo ano, em 1986, foi realizada a 1ª Conferência Nacional de Saúde do 

Trabalhador iniciando o processo de elaboração de uma Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador para o país (MS, 1994). 

Grande marco no Brasil sobre a temática de saúde e segurança no trabalho foi o 

destaque à saúde do trabalhador pela Constituição Federal de 1988, em que o assunto 

Saúde do Trabalhador foi retirado do campo do Direito do Trabalho e inserido no campo 

do Direito Sanitário, visto que a saúde passou a ser entendida como um direito que não 

pode ser negociado e deve ser garantido integralmente (PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA, 1988). 

Na Constituição, os artigos 196 a 200 destacam que a saúde é um direito de todos 

e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visam à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA, 1988). 

Além disso, constituiu-se um Sistema Único de Saúde a ser composto por ações e 

serviços públicos de saúde que integram uma rede regionalizada e hierarquizada, sendo 

que as ações de vigilância sanitária, epidemiológica, bem como as de saúde do 

trabalhador também o contemplavam (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1988). 

Desde então, o SUS vem assumindo as questões relacionadas à saúde do 

trabalhador por meio das Secretarias de Saúde responsáveis tanto por programas de 

promoção da saúde e de prevenção de acidentes, quanto pelo atendimento daqueles 

com danos decorrentes da atividade produtiva. Tais danos à saúde do trabalhador 

incluem acidentes de trabalho, doenças e agravos (lesão ou função do corpo 
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prejudicada) que o trabalhador sofra, adquira ou desenvolva no local de trabalho, trajeto 

entre a residência e o local de trabalho ou na prestação de serviço para o empregador, 

independente de ter ou não carteira assinada e do local onde o dano à saúde ocorreu 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1990). 

Em 19 de setembro de 1990, foi publicada a Lei nº 8.080, que regulamentou em 

todo o território nacional, as ações e serviços de saúde executados por ente público ou 

privado e definiu atribuições e objetivos do SUS, incluindo em seu campo de atuação, a 

saúde do trabalhador (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1990).  

Essa lei detalhou que, para a garantia da saúde do trabalhador, se faz necessário o 

desempenho de ações de vigilância epidemiológica e sanitária, destinado à proteção da 

saúde do trabalhador, bem como à recuperação e reabilitação de sua saúde quando 

submetidos aos riscos e agravos provenientes da sua condição de trabalho 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1990). 

Ao trabalhador passou a ser assegurada a adoção de medidas necessárias para o 

controle de riscos que possam ocasionar agravos potenciais à saúde, existentes no 

processo de trabalho, assim como a informação sobre eles, às instâncias necessárias, à 

participação em normatização, fiscalização e controle dos serviços de saúde do 

trabalhador, à revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas do processo 

de trabalho e à garantia do sindicato dos trabalhadores em requerer a interdição de 

máquinas ou de todo o ambiente de trabalho aos órgãos competentes, quando houver 

exposição a risco iminente à vida ou à saúde do trabalhador (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

1990). 

A lei 8.213, de 24 de julho de 1991, e ainda vigente, conceituou acidente de 

trabalho primeiro em sentido estrito, depois, em sentido amplo ou por extensão. Em sua 

essência, acidente de trabalho 

é considerado como aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da 

empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados, provocando lesão 

corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, 

permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.  

 

Nesse mesmo ano, a Lei nº 8.213 determinou que o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) cobrasse de empresas culpadas por acidentes de trabalho os benefícios 

pagos aos acidentados. No ano seguinte, em 1992, foi criada a Federação Nacional dos 
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Técnicos de Segurança do Trabalho (FENATEST) (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 

1991). 

Em 1994, aconteceu a II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador com o 

lema ―Construindo uma Política de Saúde do Trabalhador‖. Foram realizadas discussões 

sobre a saúde do trabalhador no cenário nacional e sobre as estratégias para a 

construção da política nacional de saúde do trabalhador, tendo como fundamento a 

unificação de todas as ações de saúde do trabalhador no SUS (MS, 1994). 

A Portaria nº 1.121, de 8 de novembro de 1995, que dispõe sobre a informatização 

do registro de empregados e demais dados relativos ao contrato de trabalho apresentou 

importantes avanços para a segurança no trabalho, como a solicitação de informações 

sobre segurança e saúde do trabalhador, sobretudo as referentes à participação na 

(Cipa), data do último exame médico periódico e treinamento previsto nas normas 

regulamentadoras (MTE, 1995).  

Sobre a Saúde do Trabalhador, especificamente, a Portaria 3.908, de 30 de 

outubro de 1998, conhecida como Norma Operacional de Saúde do Trabalhador 

(Nost/SUS), passou a tratar das ações referentes à saúde do trabalhador, norteadas 

pelos princípios do SUS, isto é, pelos princípios da universalidade, equidade e 

integralidade das ações: 

[...] tanto em termos do planejamento quanto da execução, com um movimento 

constante em direção à mudança do modelo assistencial para a atenção integral, 

articulando ações individuais/ curativas com ações coletivas de vigilância da 

saúde, uma vez que os agravos à saúde advindos do trabalho são 

essencialmente preveníveis (MS, 1998 a, p. 108).  

O diagnóstico sobre a saúde do trabalhador no país começou a ser passível de 

avaliação, após a definição da Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho, instituída 

pela Portaria nº 1.339, de 18 de novembro de 1999. Essa listagem passou a ser adotada 

como referência dos agravos originados do processo de trabalho no SUS, para uso 

clínico e epidemiológico, considerando a importância da definição do perfil nosológico da 

população trabalhadora para o estabelecimento de políticas públicas, no campo da 

saúde do trabalhador (MS, 2011b). 

Mais um instrumento legislativo assegurou o direto dos trabalhadores, por meio da 

organização da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast), 

obrigatória a todo o país, conforme a Portaria nº 656, de 20 de setembro de 2002. Essa 

iniciativa surgiu, após avaliação dos inúmeros casos de acidentes e de agravos à saúde 
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relacionados ao trabalho, com casos que geravam mortes, mutilações e incapacitação 

permanente em várias pessoas em idade produtiva, com graves repercussões 

econômicas e sociais. A Renast surgiu como forma articulada entre o Ministério da 

Saúde, as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (MS, 

2002). 

O reflexo da quantidade de trabalhadores que colocavam a saúde em risco no 

ambiente laboral foi o lema da III Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador, 

realizada em 2005, ―trabalhar, sim! Adoecer, não!‖. Os Ministérios da Saúde, do 

Trabalho e Emprego e da Previdência Social realizaram uma discussão por melhores 

condições de vida do trabalhador. Percebe-se nesse momento, a parceria e a efetivação 

da intersetorialidade entre atores importantes, como o Ministério da Previdência, o 

Ministério do Trabalho e o Ministério da Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002). 

A Portaria nº 1.125, de 6 de julho de 2005, abordou os propósitos da política de 

saúde do trabalhador para o SUS. Estabeleceu a importância da promoção da saúde e 

da redução da morbimortalidade dos trabalhadores, mediante ações integradas, intra e 

intersetorialmente, de forma contínua, sobre os determinantes dos agravos decorrentes 

dos modelos de desenvolvimento e processos produtivos, com a participação de todos 

os sujeitos sociais envolvidos (MS, 2005). 

Conforme seu art. 2º, determinou que as ações em saúde do trabalhador 

desenvolvidas pelo SUS fossem organizadas em todos seus níveis de atenção, a partir 

das seguintes diretrizes: 

I - atenção integral da saúde dos trabalhadores, envolvendo a promoção de 
ambientes e processos de trabalho saudáveis, o fortalecimento da vigilância de 
ambientes, os processos e agravos relacionados ao trabalho, a assistência 
integral à saúde dos trabalhadores e a adequação e ampliação da capacidade 
institucional; 
II - Articulação Intra e Intersetorial; 
III - Estruturação de Rede de Informações em Saúde do Trabalhador; 
IV - Apoio ao Desenvolvimento de Estudos e Pesquisas em Saúde do 
Trabalhador; 
V - Desenvolvimento e Capacitação de Recursos Humanos; e 
VI - Participação da Comunidade na Gestão das Ações em Saúde do 
Trabalhador (MS, 2005a). 

 
A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde foi aprovada pela Portaria nº 675, de 

30 de março de 2006, que consolidou os direitos e deveres do exercício da cidadania na 

saúde em todo o País. Convidou todos os gestores, os trabalhadores de saúde, as 

organizações civis, as instituições e as pessoas interessadas em promover o respeito 

desses direitos e assegurar seu reconhecimento efetivo e sua aplicação. Também 
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determinou que a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde fossem afixada em todas as 

unidades de saúde, públicas e privada, em todo o País, em local visível e de fácil acesso 

pelos usuários (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006b). 

Em 30 de março de 2006 a Portaria nº 698 definiu que o custeio das ações de 

saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, considerando o 

disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2006 c).  

Essa Portaria foi reforçada pela Portaria nº 699, de 30 de março de 2006, que 

regulamentou as diretrizes operacionais dos Pactos pela Vida e de Gestão e pela 

Portaria nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, que divulgou o Pacto pela Saúde- 

Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto, pela 

Portaria nº. 598, de 23 de março de 2006, que define que os processos administrativos 

relativos à gestão do SUS sejam definidos e pactuados no âmbito das Comissões 

Intergestores Bipartite (MS, 2006d; MS, 2006e, MS, 2006f). 

Até o período de abril de 2007, no Regime Geral de Previdência Social, maior 

regime de previdência brasileiro, administrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), a notificação de um acidente de trabalho dependia, quase que exclusivamente, 

da emissão da Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT), sob a responsabilidade 

primária do empregador. Em abril de 2007, após inúmeras evidências científicas dessa 

subnotificação, o INSS implementou o Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário 

(NTEP) (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2007).  

Outro importante avanço para a discussão da temática sobre saúde do trabalhador 

foi a publicação da Portaria nº 2.871, de 19 de novembro de 2009, que instituiu o Comitê 

Nacional de Promoção da Saúde do Trabalhador do SUS e teve como objetivos: 

I - formular as Diretrizes da Política Nacional de Promoção da Saúde do 
Trabalhador do SUS, contendo programas e ações que tenham como objetivo 
aperfeiçoar, garantir e (ou) recuperar as condições e ambientes de trabalho no 
SUS; 
II - harmonizar a Política Nacional de Promoção da Saúde do Trabalhador do 
SUS com as políticas de gestão do trabalho, gestão da educação e saúde do 
trabalhador implementadas pelo Ministério da Saúde; 
III - propor estratégias de vigilância e monitoramento dos riscos e da morbidade 
ligados aos ambientes de trabalho; 
IV - indicar estratégias de comunicação e participação dos trabalhadores do SUS 
para garantir o acompanhamento e a adoção das ações e programas constantes 
da Política; 
V - articular instituições de pesquisa e universidades para a execução de estudos 
e pesquisas em saúde do trabalhador, integrando uma rede de colaboradores 
para o desenvolvimento técnico-científico na área; 
VI - propor linhas de financiamento para ações e produção de conhecimento na 
área; 
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VII - elaborar instrumentos informativos e desenvolver processos de formação 
sobre saúde do trabalhador e políticas de saúde para entidades e lideranças 
sindicais, trabalhadores, gestores e conselheiros de saúde; e 
VIII - manter articulação com a Rede Nacional de Saúde do Trabalhador 
(RENAST). 
 

 Esse Comitê Nacional é composto por representantes de diversos órgãos do 

governo e da sociedade civil e foi idealizado pela necessidade de se criar instrumentos 

de planejamento para definição de um elenco norteador das ações voltadas para a 

promoção da saúde do trabalhador do SUS que devem ser operacionalizadas pelas três 

esferas de gestão (MS, 2009) 

      Além das diversas normativas fiscalizatórias, um importante acontecimento sobre a 

saúde e segurança no trabalho foi a publicação do Decreto nº 7.602, de 07 de novembro 

de 2011, que apresentou a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho 

(PNSST). Essa normativa teve como objetivos a promoção da saúde, a melhoria da 

qualidade de vida do trabalhador, a prevenção de acidentes e de danos à saúde 

relacionados ao trabalho. A ênfase do texto foi apontar como prioritárias as ações de 

promoção e proteção sobre as de assistência, reabilitação e reparação. Essa Política 

nasceu da necessidade de garantir que o trabalho, base da organização social e direito 

humano fundamental, seja realizado em condições que contribuam para a melhoria da 

qualidade de vida e a realização pessoal e social dos trabalhadores, sem prejuízo para 

sua saúde e integridade física e mental (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2011a). 

No ano de 2014, dentre as 41 Portarias sobre saúde e segurança do trabalhador 

publicadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, destacam-se aquela de nº 589, de 28 

de abril, que disciplinou as medidas a serem adotadas pelas empresas em relação à 

notificação de doenças e acidentes do trabalho. Essa norma estabelece que todo 

acidente de trabalho e a doença ocupacional que resultem em morte devem ser 

comunicados num prazo de 24 horas, após a constatação do óbito, às 

Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego (SRTE) mais próximas e ao 

Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho, da Secretaria de Inspeção do 

Trabalho (MTE, 2014). 

 As empresas ainda estão obrigadas a comunicar o fato por mensagem eletrônica, 

no mesmo prazo, no endereço eletrônico do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Vale ressaltar que a portaria não suprime a obrigação do empregador de notificar ao 

Ministério do Trabalho e Previdência Social, por meio da Comunicação Acidente de 
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Trabalho (CAT), todos os tipos de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais, sendo 

elas fatais ou não (MTE, 2014). 

Estudo com o objetivo de avaliar a atuação do Ministério do Trabalho e Previdência 

Social do Brasil no período 1996-2012, na área de segurança e saúde no trabalho, com 

ênfase nas ações desenvolvidas em 2011, por meio da análise de documentos e dados 

registrados no Sistema Federal de Inspeção do Trabalho relacionados à fiscalização das 

normas por auditores fiscais do trabalho, encontrou que ações são executadas por 785 

auditores no país e que, em geral, não priorizam a fiscalização em áreas que 

apresentam piores indicadores de morbimortalidade ocupacional e mantêm um quadro 

insuficiente de auditores dedicados prioritariamente à saúde e à segurança. A atuação 

dos inspetores ocorre sem estruturas material e orçamentária adequadas e, por vezes, 

sem a formação técnica necessária (VASCONCELOS, 2014). 

Todos esses acontecimentos históricos são importantes e refletem a atual situação 

existente sobre a saúde do trabalhador. Os organismos internacionais, como a OIT e a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) deram relevantes contribuições no fortalecimento 

da medicina do trabalho, como a definição dos objetivos da medicina do trabalho e das 

funções dos serviços médicos nos estabelecimentos de trabalho. Avanços considerados 

pelo governo brasileiro regulamentaram a obrigatoriedade dos serviços de segurança e 

medicina do trabalho, nas empresas acima de determinado porte e grau de risco 

(ROCHA et al., 1994). 

Todos esses grandes marcos apoiaram e apoiam a construção de um novo 

contexto para a saúde do trabalhador no Brasil. O pensamento clássico da medicina 

ocupacional que era entendida como relacionada, apenas, ao ambiente físico, com 

ênfase aos riscos químicos e físicos passou a receber um novo olhar, como o risco 

biológico e suas consequências diretas e indiretas e, de forma holística, os aspectos 

biopsicossociais também passaram a ser considerados no âmbito da saúde do 

trabalhador.  

 

3.1.1- Marco histórico para a saúde do trabalhador brasileiro: política nacional de 

saúde do trabalhador e da trabalhadora  

A idealização da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST) 

aconteceu na convenção nº 155 da OIT, em 22 de junho de 1981 que abordou a 

temática sobre Segurança e Saúde dos Trabalhadores e o Meio Ambiente de Trabalho.  
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O objetivo principal, nesse período era de prevenir acidentes e doenças 

relacionados ao trabalho por meio da redução dos riscos à saúde existentes nos 

ambientes de trabalho. Essa iniciativa foi aprovada pelo Congresso Nacional, em 18 de 

maio de 1992, e incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro por meio do Decreto nº 

1.254, de 29 de setembro de 1994 (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1994).   

Dez anos após essa idealização e com poucos avanços na efetivação de ações 

práticas na área de saúde do trabalhador, houve uma convocação para a terceira 

Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador (III CNST) que teve como finalidade 

principal implementar a PNSST, já idealizada e definir novas diretrizes. Como resultado 

dessa conferência, foi criado um grupo de trabalho composto pelos MTE, da Previdência 

Social e da Saúde, para elaboração de um documento-base, submetido à consulta 

pública por meio da Portaria Interministerial nº 800, de 3 de maio de 2005 

(PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2005). 

Para impulsionar o que foi estabelecido na III CNST, a OIT aprovou, na convenção 

nº 187 de 2006, a necessidade da promoção continuada de uma cultura preventiva 

voltada para a saúde do trabalhador e ressaltou a importância de um comprometimento 

dos Estados-Membros com uma melhoria contínua da segurança e da saúde no trabalho 

(OIT, 2006). 

A Comissão Tripartite de Saúde e Segurança no Trabalho (CTSST) tem as 

seguintes competências: 

I) revisar e ampliar a proposta da Política Nacional de Segurança e Saúde do 
Trabalhador - PNSST, elaborada pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria 
Interministerial n.º 1.253, de 13 de fevereiro de 2004, de forma a atender às 
Diretrizes da OIT e ao Plano de Ação Global em Saúde do Trabalhador, 
aprovado na 60ª Assembleia Mundial da Saúde ocorrida em 23 de maio de 2007; 
 
II) propor o aperfeiçoamento do sistema nacional de segurança e saúde no 
trabalho por meio da definição de papéis e de mecanismos de interlocução 
permanente entre seus componentes; e 
 
III) elaborar um Programa Nacional de Saúde e Segurança no Trabalho, com 
definição de estratégias e planos de ação para sua implementação, 
monitoramento, avaliação e revisão periódica, no âmbito das competências do 
Trabalho, da Saúde e da Previdência Social. 

 
Em sua composição, tripartite e paritária, são representados os três ministérios 

(Trabalho e Emprego, Previdência Social e Saúde), empregadores (Confederação 

Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil, Confederação Nacional da Indústria, 

Confederação Nacional das Instituições Financeiras, Confederação Nacional do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo e Confederação Nacional do Transporte) e 
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trabalhadores (Central Única dos Trabalhadores, Central - Geral dos Trabalhadores do 

Brasil, Força Sindical, Nova Central Sindical dos Trabalhadores e União Geral dos 

Trabalhadores). A coordenação era realizada pelos representantes de governo, em 

sistema de rodízio anual (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2011a). 

O texto básico da PNSST foi submetido à apreciação pelos Ministros do Trabalho e 

Emprego, da Previdência Social e da Saúde e pela Presidência da República tendo sido 

aprovado, na 9ª reunião da CTSST e publicado no Decreto nº 7.602 de 7 de novembro 

de 2011 (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2011a). 

Assim, a PNSST surgiu no cenário nacional como um importante marco 

regulamentador da saúde do trabalhador (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2011a). 

Tinha como objetivos a promoção da saúde e a melhoria da qualidade de vida do 

trabalhador e a prevenção de acidentes e de danos à saúde advindos, relacionados ao 

trabalho ou que ocorram no curso dele, por meio da eliminação ou redução dos riscos 

nos ambientes de trabalho. E como princípios, a universalidade, a prevenção, a 

precedência das ações de promoção, proteção e prevenção sobre as de assistência, 

reabilitação e reparação, o diálogo social e a integralidade. A principal diretriz da PNSST 

era o estabelecimento de um plano de ações que deveria constar no Plano Nacional de 

Segurança e Saúde no Trabalho (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2011a). 

No entanto, com a 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora (4ª CNST), convocada pela Portaria GM/MS nº. 2.808/12 foram propostas 

diretrizes para a implementação de uma nova política nacional de saúde voltada para o 

trabalhador e para a trabalhadora. Teve como tema central da conferência ―saúde do 

trabalhador e da trabalhadora, direito de todos e todas e dever do estado‖, contou com a 

participação da Secretaria de Vigilância em Saúde e do MS e teve como objetivo central 

aprofundar o debate sobre a saúde do trabalhador e da trabalhadora na perspectiva de 

pautar a diminuição de mortes no trabalho, em que o Brasil ocupava o 4º lugar no 

ranking mundial (MS, 2012 a). 

 Por meio da Portaria nº 1.823, em 23 de agosto de 2012 foi instituída a Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT). Sua criação veio da 

necessidade de alinhamento entre a política de saúde do trabalhador e a PNSST. Sua 

elaboração contou com a participação de entidades representativas da sociedade civil e 

de profissionais de saúde requerida desde a I Conferência Nacional de Saúde do 

Trabalhador, ocorrida em 1986 (MS, 2012b). 
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Com esse instrumento, o MS passa a regulamentar, de maneira técnica e legal, a 

garantia dos direitos à qualidade no ambiente profissional de todos os trabalhadores, 

independentemente do local (urbana ou rural), de sua forma de inserção no mercado de 

trabalho (formal ou informal) ou do vínculo empregatício (público ou privado, assalariado, 

autônomo, avulso, temporário, cooperativados, aprendiz, estagiário, doméstico, 

aposentado) ou desempregado (MS, 2012b). 

As finalidades da PNSTT é de definir os princípios, as diretrizes e as estratégias a 

serem observados pelas três esferas de gestão do SUS, para o desenvolvimento da 

atenção integral à saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, visando à promoção 

e à proteção da saúde dos trabalhadores e à redução da morbimortalidade decorrente 

dos modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos (MS, 2012b). 

A PNSTT tem como princípios e diretrizes, a universalidade, integralidade, 

participação da comunidade, dos trabalhadores e do controle social, descentralização, 

hierarquização, equidade e precaução (MS, 2012). Percebe-se, aqui, o grande avanço 

diante da PNSST (MS, 2012b),  

Além disso, ela estabelece articulação entre as ações individuais, de assistência e 

de recuperação dos agravos, com ações coletivas, de promoção, de prevenção, de 

vigilância dos ambientes, processos e atividades de trabalho, e de intervenção sobre os 

fatores determinantes da saúde dos trabalhadores; as ações de planejamento e 

avaliação com as práticas de saúde e o conhecimento técnico e os saberes, 

experiências e subjetividade dos trabalhadores e desses com as respectivas práticas 

institucionais (MS, 2012b),  

O texto da PNSTT busca integrar as ações ao conjunto de políticas de saúde do 

SUS, contemplando a transversalidade das práticas de saúde e o trabalho como um dos 

determinantes do processo saúde-doença (MS, 2012b), 

A PNSTT (MS, 2012b) se articula com a PNSST, porém vai além e detalha as 

recomendações, além de reforçar a intersetorialidade. A literatura aponta que a criação 

da PNSST, supostamente, pretenderia responder às pressões para superar a 

fragmentação das ações interministeriais no âmbito do trabalho, da saúde e da 

previdência (COSTA, LACAZ, JACKSON FILHO, VILELA, 2013; GÓMEZ, 2013).  

No texto apresentado por Gómez (2013), um dos objetivos prioritários da PNSTT e 

que se caracteriza como grande desafio para profissionais e gestores que atuam na área 

é a própria implementação da citada política pelos Cerest que compõem a Renast, 
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particularmente quanto ao fortalecimento da Vigilância em Saúde do Trabalhador (Visat), 

no seu território de abrangência (GÓMEZ, 2013).  

Esse autor afirma que faz-se necessário modificar a cultura assistencial existente 

no país e sugere algumas orientações para elaboração de um planejamento estratégico 

que deveria buscar analisar o perfil produtivo e a situação de saúde dos trabalhadores; 

integrar a Visat com os demais componentes da Vigilância em Saúde e com a Atenção 

Primária em Saúde; fortalecer e ampliar a articulação intersetorial, a participação dos 

trabalhadores e do controle social; e desenvolver e capacitar adequadamente os 

profissionais e os gestores (GÓMEZ, 2013).  

Além de outros apontamentos o autor reforça a importância do papel da gestão 

para implementação de ações efetivas, no entanto, não exclui o papel do coletivo, com 

parcerias entre instituições públicas, centros acadêmicos e organizações da sociedade 

civil para tornar real a política que foi construída em conjunto (GÓMEZ, 2013).  

 

3.2- Recomendações brasileiras relacionadas a acidente com material biológico 

em trabalhadores da saúde. 

  

Uma das primeiras abordagens legais documentadas foi a Lei n° 6.367, de 19 de 

outubro de 1976, que definiu acidente de trabalho como  

aquele que ocorrer pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, provocando 
lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou perda, ou 
redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.  

As políticas públicas acerca dos cuidados da saúde do trabalhador referentes a 

acidentes de trabalho com exposição a material biológico são construídas em conjunto 

pelos Ministérios da Saúde (MS) e do Trabalho e Emprego (MTE)  (MS, 2005). 

Foram identificados 37 documentos entre normas e legislações, sendo dez (10) 

publicadas pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, 25 pelo Ministério da Saúde 

e duas pelo Gabinete da Casa Civil, relacionadas ao risco biológico entre trabalhadores 

da área da saúde. 
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Quadro 1- Recomendações e legislações nacionais, publicadas pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego, relacionadas à saúde e segurança ocupacional dos trabalhadores da área da saúde 

com enfoque no risco biológico. Brasil, 2016. 

Título Atualização Disposições 

Portaria nº 3.214, de 08 
de junho de 1978. 

http://www.mte.gov.br/images/
Documentos/SST/NR/NR4.pdf 

Portaria MTPS n.º 128, 
de 11/12/2009. 

http://www.mte.gov.br/image
s/Documentos/SST/NR/NR4.
pdf 

Norma Regulamentadora 4 - Serviços 
Especializados em Engenharia de 
Segurança e em Medicina do Trabalho.  

Portaria nº 3.214, de 08 
de junho de 1978. 

http://www.guiatrabalhista.co
m.br/legislacao/nr/nr5.htm 

Portaria MTPS n.º 247, 
de 12/06/2011. 

http://www.normaslegais.co
m.br/legislacao/portariasit24
7_2011.htm 

Norma Regulamentadora 5 - Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes de 
Trabalho. 

Portaria nº 3.214, de 08 
de junho de 1978. 

http://www.guiatrabalhista.co
m.br/legislacao/nr/nr6.htm 

 

Portaria MTPS n.º 194, 
de 07/12/2010. 

http://www.udop.com.br/dow
nload/legislacao/trabalhista/i
nstitucional_site_juridico/port
_194_competencia_cipa.pdf 

Norma Regulamentadora 6 - 
Equipamentos de Proteção Individual. 

Portaria nº 3.214, de 08 
de junho de 1978. 

http://www.guiatrabalhista.co
m.br/legislacao/nr/nr7.htm 

 

Portaria MTPS n.º 
1.892, de 09/12/2013. 

http://viaseg.com.br/noticia/1
4556-
alteracao_norma_regulamen
tadora_n_7__portaria_n_189
2_de_09_de_dezembro_de_
2013.html 

Norma Regulamentadora 7 - Programa 
de Controle Médico em Saúde 
Ocupacional. 

Portaria nº 3.214, de 08 
de junho de 1978. 

http://www.guiatrabalhista.co
m.br/legislacao/nr/nr9.htm 

 

Portaria MTPS n.º 25, 
de 29/12/1994. 

http://acesso.mte.gov.br/data
/files/FF8080812BE914E601
2BEA44A24704C6/p_19941
229_25.pdf 

Norma Regulamentadora 9 - Programa 
de Prevenção de Riscos Ambientais. 

Portaria nº 3.214, de 08 
de junho de 1978. 

http://www.guiatrabalhista.co
m.br/legislacao/nr/nr15.htm 

Portaria MTPS n.º 203, 
de 28/01/2011. 

http://www.ccb.usp.br/arquiv
os/arqpessoal/1360237303_
nr15atualizada2011ii.pdf 

Norma Regulamentadora 15 - 
Atividades e operações insalubres. 

Portaria Gabinete 
Ministro n.º 485, de 11 
de novembro de 2005. 

http://www.guiatrabalhista.co
m.br/legislacao/nr/nr32.htm 

Portaria MTPS n.º 
1.748, de 30/08/2011. 

http://www.normaslegais.co
m.br/legislacao/portaria-mte-
1748-2011.htm 

Norma Regulamentadora 32 - 
Segurança e saúde no trabalho em 
serviços de saúde. 

Manual: Risco Biológico: 
Guia técnico. Ano: 2008. 

http://acesso.mte.gov.br/data/f

- Risco Biológico: Guia técnico. 

http://www.mte.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR4.pdf
http://www.mte.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR4.pdf
http://www.mte.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR4.pdf
http://www.mte.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR4.pdf
http://www.mte.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR4.pdf
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr5.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr5.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariasit247_2011.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariasit247_2011.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariasit247_2011.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr6.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr6.htm
http://www.udop.com.br/download/legislacao/trabalhista/institucional_site_juridico/port_194_competencia_cipa.pdf
http://www.udop.com.br/download/legislacao/trabalhista/institucional_site_juridico/port_194_competencia_cipa.pdf
http://www.udop.com.br/download/legislacao/trabalhista/institucional_site_juridico/port_194_competencia_cipa.pdf
http://www.udop.com.br/download/legislacao/trabalhista/institucional_site_juridico/port_194_competencia_cipa.pdf
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr7.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr7.htm
http://viaseg.com.br/noticia/14556-alteracao_norma_regulamentadora_n_7__portaria_n_1892_de_09_de_dezembro_de_2013.html
http://viaseg.com.br/noticia/14556-alteracao_norma_regulamentadora_n_7__portaria_n_1892_de_09_de_dezembro_de_2013.html
http://viaseg.com.br/noticia/14556-alteracao_norma_regulamentadora_n_7__portaria_n_1892_de_09_de_dezembro_de_2013.html
http://viaseg.com.br/noticia/14556-alteracao_norma_regulamentadora_n_7__portaria_n_1892_de_09_de_dezembro_de_2013.html
http://viaseg.com.br/noticia/14556-alteracao_norma_regulamentadora_n_7__portaria_n_1892_de_09_de_dezembro_de_2013.html
http://viaseg.com.br/noticia/14556-alteracao_norma_regulamentadora_n_7__portaria_n_1892_de_09_de_dezembro_de_2013.html
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr9.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr9.htm
http://acesso.mte.gov.br/data/files/FF8080812BE914E6012BEA44A24704C6/p_19941229_25.pdf
http://acesso.mte.gov.br/data/files/FF8080812BE914E6012BEA44A24704C6/p_19941229_25.pdf
http://acesso.mte.gov.br/data/files/FF8080812BE914E6012BEA44A24704C6/p_19941229_25.pdf
http://acesso.mte.gov.br/data/files/FF8080812BE914E6012BEA44A24704C6/p_19941229_25.pdf
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr15.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr15.htm
http://www.ccb.usp.br/arquivos/arqpessoal/1360237303_nr15atualizada2011ii.pdf
http://www.ccb.usp.br/arquivos/arqpessoal/1360237303_nr15atualizada2011ii.pdf
http://www.ccb.usp.br/arquivos/arqpessoal/1360237303_nr15atualizada2011ii.pdf
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr32.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr32.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portaria-mte-1748-2011.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portaria-mte-1748-2011.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portaria-mte-1748-2011.htm
http://acesso.mte.gov.br/data/files/FF8080812BCB2790012BD509161913AB/guia_tecnico_cs3.pdf
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iles/FF8080812BCB2790012B
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Manual de Recomendações 
para Terapia Antirretroviral 
em Adultos 
Infectados pelo HIV 
publicado em 2010. 
 
http://www.aids.gov.br/sites/default/
files/publicacao/2007/suplemento_c
onsenso_adulto_01_24_01_2011_
web_pdf_13627.pdf 

 

Manual: protocolo clínico e 
diretrizes terapêuticas 
para profilaxia antirretroviral 
pós-exposição de risco à 
infecção pelo HIV. 
Ministério da Saúde. 2015. 

 

http://www.aids.gov.br/publicacao/
2015/protocolo-clinico-e-
diretrizes-terapeuticas-para-
profilaxia-antirretroviral-pos-ex-0 

O Protocolo Clínico 
e Diretrizes Terapêuticas de 
PEP. 

Resolução da Diretoria 
Colegiada nº 7, de 24 de 
fevereiro de 2010 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saud
elegis/Anvisa/2010/res0007_24_02
_2010.html 

RDC nº. 26, de 11/05/2012. 
 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/sau
delegis/Anvisa/2012/rdc0026_11_
05_2012.html 

Dispõe sobre os requisitos 
mínimos para funcionamento 
de Unidades de Terapia 
Intensiva. 

Resolução da Diretoria 
Colegiada nº 63, de 25 de 
novembro de 2011. 

http://www20.Anvisa.gov.br/segura
ncadopaciente/index.php/legislacao
/item/rdc-63-de-25-de-novembro-
de-2011 

- Dispõe sobre os Requisitos 
de Boas Práticas de 
Funcionamento para os 
Serviços de Saúde. 

Decreto nº 7.508, de 28 de 
junho de 2011  

http://www.conass.org.br/notas%20
tecnicas/nt_25%20_201_decreto_7
508.pdf 

- Regulamenta a Lei 
no 8.080/90, sobre a 
organização do SUS, o 
planejamento e a assistência 
à saúde e a articulação 
interfederativa. 

Resolução da Diretoria 
Colegiada nº 6, de 30 de 
janeiro de 2012 

http://docplayer.com.br/7985581-
Ministerio-da-saude-agencia-
nacional-de-vigilancia-sanitaria-
resolucao-da-diretoria-colegiada-
rdc-n-6-de-30-de-janeiro-de-

2012.html 

 Dispõe sobre as Boas 
Práticas de Funcionamento 
para as Unidades de 
Processamento de Roupas 
de Serviços de Saúde. 

Resolução da Diretoria 
Colegiada nº 15, de 15 de 
março de 2012. 

http://www.abih.net.br/wp-
content/uploads/RDC-15-
ANVISA_Processamento-Artigos-
15Mar2012.pdf 

 Dispõe sobre requisitos de 
boas práticas para o 
processamento de produtos 
para saúde. 

Portaria nº 1.823, de 23 de 
agosto de 2012.  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saud
elegis/gm/2012/prt1823_23_08_20
12.html 

 Instituiu a Política Nacional 
de Saúde do Trabalhador e 
da Trabalhadora. 

Resolução da Diretoria  Dispõe sobre os requisitos de 
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http://www.aids.gov.br/publicacao/2015/protocolo-clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-profilaxia-antirretroviral-pos-ex-0
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Colegiada nº 6, de 1 de 
março de 2013. 

http://www.saude.mt.gov.br/upload/
controle-infeccoes/pasta2/rdc-n-6-
2013-serv-endoscopia.pdf 

Boas Práticas de 
Funcionamento para os 
serviços de endoscopia com 
via de acesso ao organismo 
por orifícios exclusivamente 
naturais. 

Resolução da Diretoria 
Colegiada nº 20, de 10 de 
abril de 2014. 

http://portal.Anvisa.gov.br/wps/wcm
/connect/d287058043c1f708933bb
b664d62d08e/RDC_20_2014_Tran
sporte_Material_Biologico.pdf?MO
D=AJPERES 

RDC nº. 30, de 23/05/2014. 
 
http://www.sbpc.org.br/upload/con
teudo/Anvisa_rdc30_23maio2014.
pdf 

Dispõe sobre regulamento 
sanitário para o transporte de 
material biológico humano. 

Fonte: Ministério da Saúde (MS). 

 

 

Na sequência, apresenta-se a figura 1, contendo a trajetória histórica anual das 

normas e legislações nacionais sobre segurança e saúde dos trabalhadores da área da 

saúde. 

 

 

Fonte: próprio autor.    

Figura 1- Representação da trajetória histórica das normas e legislações brasileiras 

sobre segurança e saúde de trabalhadores da área da saúde. Brasil, 2016. 

 

A maioria das legislações foi publicada pelo Ministério da Saúde, fato explicado 

pela existência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), órgão cujas ações 

contribuem para a prevenção e controle de agravos à saúde.  

O MTE promulgou 36 Normas Regulamentadoras, sendo que o ano em que teve o 

maior número de legislações publicadas em 1978, com o total de 28, sendo que para 

este estudo foram consideradas sete, por estarem mais relacionadas à prática laboral 

dos trabalhadores de saúde e serem consultadas e/ou utilizadas mediante um acidente 

ocupacional envolvendo material biológico.   

http://www.saude.mt.gov.br/upload/controle-infeccoes/pasta2/rdc-n-6-2013-serv-endoscopia.pdf
http://www.saude.mt.gov.br/upload/controle-infeccoes/pasta2/rdc-n-6-2013-serv-endoscopia.pdf
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http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/d287058043c1f708933bbb664d62d08e/RDC_20_2014_Transporte_Material_Biologico.pdf?MOD=AJPERES
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/d287058043c1f708933bbb664d62d08e/RDC_20_2014_Transporte_Material_Biologico.pdf?MOD=AJPERES
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/d287058043c1f708933bbb664d62d08e/RDC_20_2014_Transporte_Material_Biologico.pdf?MOD=AJPERES
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/d287058043c1f708933bbb664d62d08e/RDC_20_2014_Transporte_Material_Biologico.pdf?MOD=AJPERES
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/d287058043c1f708933bbb664d62d08e/RDC_20_2014_Transporte_Material_Biologico.pdf?MOD=AJPERES
http://www.sbpc.org.br/upload/conteudo/anvisa_rdc30_23maio2014.pdf
http://www.sbpc.org.br/upload/conteudo/anvisa_rdc30_23maio2014.pdf
http://www.sbpc.org.br/upload/conteudo/anvisa_rdc30_23maio2014.pdf
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Nesse contexto, recebe destaque os TAS que se expõem no cotidiano laboral ao 

risco biológico o qual pode se configurar em acidentes de trabalho. A partir da Portaria nº 

777, de 28 de abril de 2004, a qual foi atualizada pela Portaria nº 1.271, de 6/06/ 2014,   

as exposições a material biológico entre os TAS passam a ser consideradas como 

acidente de trabalho, pois considerou-se a possibilidade de contaminação e 

soroconversão já documentadas na literatura (SANTOS, MONTEIRO, RUIZ, 2002; 

RAPPARINI, 2007; LUCENA et al., 2011; MEDEIROS et al., 2012; TOMKINS et al., 

2012). 

Os MS e MTE construíram estratégias de intervenção e de avaliação por meio das 

legislações nacionais que buscam proteger a saúde de TAS e, concomitantemente, 

reduzir os índices desses acidentes.  

 

3.2.1 – A Constituição Federal, a Lei Orgânica da Saúde e a saúde do trabalhador. 

O marco histórico sobre saúde e segurança no trabalho foi a promulgação da 

Constituição de 1988 (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1988), momento em que as 

deliberações acerca da saúde do trabalhador foram formalizadas, iniciando uma 

interlocução de forma mais efetiva.  

 A Constituição determina que as políticas sociais e econômicas devam desenvolver 

ações e serviços públicos que integrem uma rede regionalizada e hierarquizada, que 

visem à redução do risco de doença e outros agravos. O brasileiro tem a sua saúde 

assegurada pelas ações de promoção, proteção e recuperação de maneira universal e 

igualitária (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1988). 

 Foi constituído um sistema único de saúde (SUS) com competências que incluem a 

vigilância em saúde do trabalhador e também a formação de recursos humanos 

(PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1988).  

 O SUS foi regulamentado pela Lei nº 8080/90, a qual incluiu o trabalhador em seu 

campo de atuação, independente da área de trabalho, sendo respaldado por todas as 

esferas governamentais. As ações de vigilância sanitária e epidemiológica devem ser 

utilizadas para a promoção e proteção da saúde, bem como necessitam assegurar a 

assistência, e se for necessário, a recuperação e reabilitação dos trabalhadores vítimas 

de acidentes de trabalho ou portadores de doenças profissionais e laborais. O 

trabalhador tem o direito de ser informado sobre os riscos e doenças profissionais e do 

trabalho, participar de normatização, fiscalização e controle dos serviços de saúde do 
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trabalhador em instituições públicas e privadas, dentre outras garantias, finalizando 

evitar acidentes (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1990).  

 Após essas legislações que colaboraram de maneira essencial e crucial para o país 

e alavancaram as ações na área de saúde do trabalhador, outras tantas foram 

construídas pelos Ministérios do Trabalho e Emprego e da Saúde para atender em 

diversas áreas, havendo artigos específicos para a garantia da saúde ocupacional.  

 

3.2.2- Normatizações do Ministério do Trabalho e Previdência Social 

As normas regulamentadoras vêm sendo atualizadas pelo MTPS, que é o órgão 

responsável pelas questões relacionadas à elaboração de diretrizes que assegurem 

políticas para a saúde do trabalhador.  Até 31 de dezembro de 2015, existiam 36 NR e 

dentre essas, são utilizadas sete neste estudo documental e, em meio a diversas 

avaliações e atualizações, norteiam as considerações sobre saúde do trabalhador, nos 

diversos campos de atuação. 

As NR que fazem uma interface com o TAS e refletem no atendimento às vítimas 

de acidente de trabalho com exposição a material biológico são as NR 4, NR 5, NR 6, 

NR 7, NR 9, NR 15 e NR 32. 

A NR 4 determina a instituição do Serviço Especializado em Engenharia e em 

Medicina do Trabalho (SESMT) com a finalidade de promover a saúde e proteger a 

integridade do trabalhador no local de trabalho (MTPS, 1978a). Classifica os serviços de 

saúde como organizações que apresentam grau de risco três e são considerados como 

insalubres, expondo pacientes e profissionais a riscos variados, em especial, ao risco 

biológico e à possibilidade de acidente de trabalho com exposição a material biológico.  

A NR 5 tornou obrigatória a criação de uma Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes (CIPA), visando prevenir acidentes e doenças decorrentes do trabalho, 

incluindo aquele que envolve material biológico. Nos serviços de saúde, esses órgãos, 

na maioria das vezes, têm a atribuição de se organizar para o atendimento rápido e 

eficiente ao trabalhador que se acidenta com agentes biológicos (MTPS, 1978b). 

Tanto o SESMT e a CIPA abordam questões referentes ao empregador e ao 

empregado, como caminhos para proteção da saúde dos Trabalhadores da Área da 

Saúde. Importante destaque é a determinação ao empregador de disponibilizar, 

gratuitamente e em perfeito estado de conservação e de funcionamento, equipamento 

de proteção individual (EPI) adequado ao risco existente em determinada atividade, 

assegurando as determinações da NR 6 (MTPS, 1978b).  
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É responsabilidade da instituição fornecer instruções para o uso do equipamento e 

substituí-lo em caso de dano ou extravio. O empregado tem a obrigação de utilizá-lo, 

apenas, para o fim a que se destina, guardar, conservar e utilizá-lo, segundo as 

instruções do empregador (MTPS, 1978b).  

Dados provenientes do SESMT podem orientar os gerentes de serviços de saúde 

na elaboração de medidas de prevenção e de controle de acidentes de trabalho com 

exposição a material biológico (MARZIALE et al., 2013). As intervenções locais quando 

embasadas teórica e metodologicamente podem ser replicadas alcançando espaços 

regionais, nacionais e internacionais. 

O programa de controle de saúde dos TAS é obrigatório em todo serviço de saúde. 

Para isso, é preciso instituir o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

(PCMSO), de acordo com os riscos a que os trabalhadores se expõem, conforme 

estabelecido pela NR 7 (MTPS, 1944). Esse Programa deve ter articulação com todas as 

NR, em especial, com o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) (NR 9), 

cuja finalidade é a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da 

antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos 

ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em 

consideração a proteção (MTPS, 1978c).  

O responsável pelo desenvolvimento desses dois programas, o PCMSO e o PPRA, 

é o Serviço Especializado em Engenharia e em Medicina do Trabalho (SESMT). A 

essência desses programas é a inspeção do ambiente de trabalho e o levantamento de 

riscos, com a descrição das medidas organizacionais e ambientais a serem tomadas 

pelos gerentes dos serviços de saúde, como exemplo, os protocolos de atendimento às 

vítimas de acidentes de trabalho com exposição a material biológico e a inclusão de 

dispositivos de segurança em substituição aos perfurocortantes. O apoio da gerência é 

fator primordial para que as ações documentadas pelo PPRA e pelo PCMSO sejam 

implementadas na prática (MARZIALE et al., 2013). 

O trabalho em serviços de saúde recebe destaque na NR 15 que apresenta a 

relação das atividades com insalubridade e sobressai aquelas que envolvem agentes 

biológicos, cuja insalubridade é de grau médio ou máximo. Trata das atividades e 

operações insalubres acima dos limites de tolerância previstos. Também, assegura ao 

trabalhador receber adicional sobre o salário mínimo da região estabelecido, equivalente 

aos níveis de classificação da insalubridade. (MTPS, 1978d). 
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As regulamentações da NR 6 (MTPS, 1978e) ganharam força para serem 

implementadas aos TAS com a publicação da NR 32, pioneira no mundo acerca da 

Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde. É uma norma bem 

completa que também utiliza-se de outras NR como as NR 5, NR 7, NR 9, NR 15, NR 

26, dentre outras (MTPS, 2005). 

 A NR 32 apresenta os diversos riscos ocupacionais. Há instruções normativas 

acerca das atribuições do empregador e do empregado para evitar o acidente, bem 

como orientações sobre como deve ser a assistência ao trabalhador acidentado (MTPS, 

2005).  

Pode-se dizer que a NR 32 está associada à Resolução da Diretoria Colegiada -

RDC nº 63 que dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os 

Serviços de Saúde e destaca a Proteção à Saúde do Trabalhador acidentado (MTPS, 

2005).  

O MTPS publicou a Portaria nº 1.748/11, a qual modificou o subitem 32.2.4.16 da 

NR 32, determinando que o empregador deverá elaborar e implementar o Plano de 

Prevenção de Riscos de Acidentes com Materiais Perfurocortantes, informando que as 

empresas que comercializavam materiais perfurocortantes seriam as responsáveis por 

disponibilizar a capacitação sobre a correta utilização do dispositivo de segurança, aos 

trabalhadores de serviços de saúde (MTPS, 2011).  

O Guia Técnico sobre Riscos Biológicos (MTE), no âmbito da NR nº 32, reforça que 

a possibilidade de exposição acidental a agentes biológicos deve ser contemplada no 

PCMSO, com o objetivo de assegurar o atendimento ao trabalhador como emergência 

médica (MTPS, 2008).   

Foi publicado, em 2010, pelo MTE, um manual orientador para a implementação do 

programa de prevenção de acidentes com material perfurocortantes em serviços de 

saúde, em atenção à preocupação com os riscos de acidente com material biológico, 

envolvendo perfurocortantes, o que poderá transmitir microrganismos de veiculação 

sanguínea. O acidente pode ocasionar um nível de sofrimento ao trabalhador e à sua 

família e altos custos financeiros (RAPPARINI, REINDART, 2010).  

O plano de prevenção de riscos de acidentes com materiais perfurocortantes tem 

como finalidade assegurar a proteção, segurança e saúde de todos os envolvidos direta 

e/ou indiretamente na assistência à saúde. Para a elaboração do plano, era necessário 

formar uma comissão com representantes do empregador, do SESMT, da CIPA, da 

Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), direção de enfermagem e clínica, 
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dentre outros, sendo que os acidentes de trabalho ocorridos e as situações de risco com 

materiais perfurocortantes devem ser analisados por essa comissão (MTPS, 2011). 

 

3.2.3- Normatizações do Ministério da Saúde 

 A Portaria nº. 2.616/1998 e ainda vigente é uma importante normativa no cenário 

nacional acerca da prevenção e controle de infecções. Traz recomendações e medidas 

a serem tomadas pelos TAS que refletem em maior segurança para o paciente e para 

eles próprios, como a adesão à técnica de higienização das mãos e uso de 

equipamentos de proteção (EP) (MS, 1998b).  

No ano 2000, iniciou-se a publicação de manuais com orientações quanto à 

prevenção de acidentes relacionados a material biológico e às condutas adotadas para o 

atendimento ao profissional acidentado. O primeiro manual foi reeditado e atualizado 

quatro vezes. Todas as versões apresentaram orientações imprescindíveis para o 

atendimento ao trabalhador vítima de acidente com material biológico (MS, 2000; 2004b; 

2006a; 2010a; 2011a). 

Em 2015, foi publicado o protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia 

Antirretroviral Pós-Exposição de Risco à Infecção pelo HIV, e neste a escolha da 

utilização do esquema profilático está baseada na avaliação do risco e não na categoria 

de exposição. É recomendado somente um esquema antirretroviral padrão e dois 

esquemas alternativos, em caso de contraindicação justificada. Isso facilita o 

entendimento pelos profissionais dos serviços de saúde (MS, 2015). 

Estudos sobre riscos biológicos, incluindo o seu monitoramento, potenciais 

impactos, capacidade no manuseio de agentes biológicos na rede laboratorial do SUS, 

têm o apoio da Organização Pan- Americana da Saúde (OPAS). Essa cooperação gerou 

a publicação de um manual de biossegurança em saúde, sendo contempladas diversas 

discussões, entre elas, os riscos biológicos em serviços de saúde, no intuito de divulgar 

e orientar condutas que devem ser adotadas pelo TAS e seus empregadores 

(MS/ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2010b).  

O risco biológico também é contemplado em diversas resoluções como na RDC nº. 

306, que dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de 

serviços de saúde (RSS), estabelece, como um dos objetivos desse gerenciamento, a 

proteção da saúde dos trabalhadores envolvidos direta e indiretamente na assistência à 

saúde. Essa abordagem foi pioneira no cenário mundial e de extrema importância, 
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considerando os elevados índices de acidentes de trabalho com exposição a material 

biológico envolvendo resíduos (ANVISA, 2004).   

A magnitude desse problema foi melhor explicitada quando da instituição no Brasil, 

da Portaria nº 777 de 28 de abril de 2004 (MS, 2004 a) que definiu uma Lista Nacional 

de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos 

serviços de saúde públicos e privados, em todo o território nacional, incluindo o acidente 

de trabalho com exposição a material biológico. 

 Dez anos após sua publicação, a Portaria nº 1.271 (MS, 2014) a modificou e 

determinou que a notificação deveria ocorrer semanalmente. Esses dados de notificação 

refletem a realidade acerca da saúde do TAS e dos fatores intervenientes para a 

ocorrência do acidente de trabalho com exposição a material biológico, no entanto ainda 

persiste o desafio da subnotificação (OLIVEIRA,LOPES, PAIVA, 2009; PAIVA, 

OLIVEIRA, 2011; TIPPLE et al., 2013; TIBÃES et al., 2014, OLIVEIRA, PAIVA, 2014). 

Importante iniciativa nacional foi a elaboração da Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT) (MS, 2012) que contou com a participação de 

entidades representativas da sociedade civil e de profissionais de saúde e foi resultado 

de solicitações dos trabalhadores desde a I Conferência Nacional de Saúde do 

Trabalhador, ocorrida em 1986.  

Com esse instrumento, o MS passou a regulamentar, de maneira técnica e legal, a 

garantia dos direitos à qualidade no ambiente profissional de todos os trabalhadores, 

independentemente do local (urbano ou rural), de sua forma de inserção no mercado de 

trabalho (formal ou informal) ou do vínculo empregatício (público ou privado, assalariado, 

autônomo, avulso, temporário, cooperativado, aprendiz, estagiário, doméstico, 

aposentado) (MS, 2012). 

A saúde dos TAS tem sido objeto de regulação da ANVISA por meio da publicação 

de diversos documentos oficiais que direcionam ações para redução dos acidentes de 

trabalho com exposição a material biológico, conforme pode-se observar nas RDC nº. 

45/03, RDC nº 302/05, RDC nº. 171/06, RDC nº. 36/08, RDC nº. 2/10, RDC nº. 7/10, 

RDC nº. 6/2012, RDC nº. 15/2012, RDC nº. 6/2013, RDC nº. 11/2014 e RDC nº. 

20/2014.  

Todas essas Resoluções apontam as recomendações para prevenção de 

acidentes de trabalho com exposição a material biológico. A diferença entre as 

normativas são os ambientes abordados.  
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A RDC nº. 45 regulamenta as boas práticas de utilização de soluções parenterais 

em serviços de saúde. Traz a preocupação com os trabalhadores desde sua admissão, 

com a realização de exames médicos e avaliações periódicas, conforme o estabelecido 

pela NR 07, do Ministério do Trabalho e Emprego (ANVISA, 2003). 

A legislação que dispõe sobre o Regulamento Técnico para o Funcionamento de 

Laboratórios Clínicos, que é a RDC Nº. 302, diz que laboratório clínico ou posto de 

coleta devem ter além de normas e condutas de segurança biológica, todos os EPI e 

EPC necessários e informações sobre os procedimentos que devem ser adotados em 

caso de acidentes (ANVISA, 2005). 

A RDC nº. 171 normaliza o funcionamento dos bancos de leite humano. As 

recomendações para a utilização com segurança, desse alimento, é somada à 

obrigatoriedade da utilização pelos trabalhadores das normas de biossegurança, como o 

uso dos equipamentos de proteção individual em conformidade com a atividade exercida 

(ANVISA, 2006). 

Os serviços para a atenção obstétrica e neonatal são regulamentados pela RDC nº. 

36/08. Considera o trabalhador da instituição como um usuário interno do serviço de 

saúde, assegura que haja normas e rotinas escritas e disponíveis sobre biossegurança, 

utilização de EPI e EPC e condutas que deverão ser adotadas em caso de acidentes 

envolvendo diversos riscos, dentre eles o biológico, incluindo o manuseio e o transporte 

de amostra biológica (ANVISA, 2008). 

Em 25 de janeiro de 2010, foi publicada a RDC nº. 02, a qual dispõe sobre o 

gerenciamento de tecnologias em saúde em estabelecimentos de saúde. Determina que 

o gerenciamento das tecnologias utilizadas na prestação de serviços de saúde deve ser 

assegurado em todo o processo de segurança e qualidade, iniciando pela sua 

rastreabilidade, desde a entrada no serviço de saúde até seu destino final, incluindo 

recursos físicos, materiais, humanos e a capacitação dos trabalhadores envolvidos. Para 

a segurança do trabalhador, determina que ele deverá fazer o uso de EPI e EPC, 

compatíveis às suas atividades desenvolvidas (ANVISA, 2010a). 

A RDC nº. 6 apresenta as boas práticas de funcionamento para as unidades de 

processamento de roupas de serviços de saúde. É um ambiente considerado crítico aos 

trabalhadores. O empregador deve assegurar um conteúdo mínimo para as 

capacitações de seus empregados, relacionadas à segurança e saúde ocupacional, o 

uso dos EPI e os procedimentos a serem adotados mediante os acidentes de trabalho 

(ANVISA, 2012a). 
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Outro ambiente crítico em serviços de saúde é a Unidade de Terapia Intensiva 

(UTI), que, por suas características de atendimento ao usuário crítico, requer o cuidado 

imediato do trabalhador para que haja o sucesso no tratamento. Esse fato pode 

potencializar o risco biológico existente e pode aumentar as possibilidades de acidentes 

de trabalho com exposição a material biológico, em especial o elevado número de 

procedimentos invasivos a serem realizados. Devido às peculiaridades, a ANVISA 

publicou a RDC nº 7 que dispõe sobre requisitos mínimos para o funcionamento dessas 

unidades, contemplando os cuidados para a proteção da saúde do Trabalhador da Área 

da Saúde (ANVISA, 2010b).  

 Aborda a necessidade de haver rotinas relacionadas à biossegurança, 

contemplando instruções para uso de EPI e EPC, procedimentos em caso de acidentes, 

manuseio de amostra biológica, vacinação de todos os trabalhadores contra tétano, 

difteria, hepatite B e outros imunobiológicos, conforme a NR 32/2005 e enfatizou a 

necessidade de todos da equipe aderirem às medidas de precaução (ANVISA, 2010b). 

A RDC nº 15 apresenta os requisitos de boas práticas para o processamento de 

produtos para saúde (ANVISA, 2012b), realizados em Centros de Material e 

Esterilização - CME. Esse ambiente requer atenção à saúde do trabalhador no que se 

refere ao risco biológico, considerando que todos os artigos contaminados e passíveis 

de processamento passam por essa área (ANVISA, 2012b).  

Essa norma apresenta uma seção exclusiva a segurança e saúde no trabalho, 

abordando, dentre outros itens, os EPI recomendados para os TAS que atuam nas 

diferentes áreas do CME, bem como os cuidados com esses equipamentos (ANVISA, 

2012b). 

Outra normativa que, também, assegura determinações de biossegurança para o 

trabalhador da saúde em seu ambiente laboral é a RDC nº 6/2013, que traz os requisitos 

de boas práticas de funcionamento para os serviços de endoscopia. Consta que o 

serviço deve ter o registro de acidentes ocupacionais e as capacitações oferecidas aos 

seus recursos humanos. Deve contemplar conteúdos relacionados ao uso de 

equipamento de proteção. Ainda descreve os EPI recomendados para uso na área de 

processamento dos endoscópios (ANVISA, 2013). 

O transporte de amostras biológicas, realizado pelo trabalhador, deve ser feito 

seguindo as normativas da RDC nº 20/14 (ANVISA, 2014a), que apresenta o 

regulamento sanitário para o transporte de material biológico humano. Em uma de suas 

seções determina normas de biossegurança frente ao risco de exposição direta ao 
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material biológico, os EPI e EPC recomendados e reforça a necessidade de vacinação 

de acordo com as normas de saúde ocupacional (ANVISA, 2014a). 

A RDC nº 11, de 2014 que dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas de 

Funcionamento para os Serviços de Diálise apresentou uma importante questão para a 

saúde dos TAS, até então, pouco discutida no cenário nacional (ANVISA, 2014b). 

Essa Resolução determina que seja vedado ao trabalhador que não soroconverteu, 

após a vacinação para hepatite B e a adoção do protocolo de vacinação do Programa 

Nacional de Vacinação (PNI), atuar na sessão de hemodiálise e no processamento de 

dialisadores e linhas arterial e venosa de pacientes com sorologia positiva para Hepatite 

B, garantindo, assim, maior segurança ao TAS (ANVISA, 2014b). 

Pôde-se observar, no percurso histórico acerca das normativas sobre acidente de 

trabalho com exposição a material biológico, que gradativamente as responsabilidades 

do empregador, dos órgãos competentes em todos os níveis, assim como do empregado 

foram normalizadas.  Essa responsabilidade é coletiva, visto que a divulgação das novas 

legislações deve ser exaustiva, assim como o interesse pelo TAS em conhecer a 

legislação trabalhista e as recomendações para proteção da sua saúde. Conhecer as 

normas vigentes e identificar seus direitos e deveres é o primeiro passo para se integrar 

efetivamente no campo da saúde do trabalhador (GALON et al., 2011). 

O Ministério da Saúde publicou a Portaria nº 597, em 8 de abril de 2004, visando 

maior cobertura vacinal no País. Dentre as determinações, tornou obrigatória, em todo o 

território nacional, a apresentação de um comprovante de vacinação, atualizado de 

acordo com o estabelecido no Programa Nacional de Imunização, para efeito de 

matrícula em universidades (MS, 2004c).  

No entanto, esta portaria foi revogada, em 2006 (MS, 2006a1) o que deixou a 

iniciativa na dependência de cada instituição de ensino e os acadêmicos mais 

vulneráveis ao risco biológico. Vale lembrar que os acidentes com material biológico são 

frequentes entre graduandos (SHIVALLI, 2014; GOULD, DREY, 2013). 

A Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações, por meio da Nota 

Informativa nº. 149/2015 ampliou a oferta da vacina contra hepatite B para a população, 

independentemente da idade e das condições de vulnerabilidade (MS, 2015b). Essa 

medida de grande abrangência além de proteger os trabalhadores resulta em qualidade 

no trabalho e em economia aos cofres públicos. 

Sabe-se que com a inclusão da vacina contra hepatite B no Programa Nacional de 

Imunização em 2001 (MS, 2001) em poucos anos todos os jovens ingressos em cursos 
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profissionalizantes e superiores na área da saúde, terão sido vacinados na infância. 

Entretanto, atualmente a recomendação e checagem da vacinação ainda é necessária 

para esses grupos.  

Por outro lado, sabe-se que um indivíduo não respondedor a um primeiro esquema 

vacinal (três doses), poderá responder a um segundo esquema e aqueles não 

respondedores há recomendações de que sejam direcionados para áreas de menor 

exposição a material biológico, ou então, em caso de acidente envolvendo material 

biológico, que a imunoglobulina para hepatite B seja instituída (MS, 2011a).  

Considera-se um avanço importante a recomendação para a realização do teste de 

confirmação da imunidade pós-vacinação para hepatite B (Anti-HBs) entre trabalhadores 

de serviços de diálise (RDC 11/14), uma vez que a realização desse teste 

historicamente, foi apresentado como um aspecto recomendado (MS, 2000, 2004a, 

2010a, 2011a). Após a NR 32/05 tornou-se obrigatória à vacinação e a realização do 

teste Anti-HBS (MTPS, 2005).   

 Ainda referente à vacinação, seria interessante que o Ministério da Saúde 

aperfeiçoasse mecanismos eficazes para o monitoramento da vacinação dos 

trabalhadores da saúde antes da admissão, pois são comuns estudos que apontam a 

não vacinação ou vacinação incompleta no momento do acidente (ROSSATO, 

FERREIRA, 2012; JARDIM et al., 2013). 

 Onde há possibilidade de exposição a material biológico, o empregador deve 

fornecer orientações escritas referentes às rotinas de trabalho, medidas de prevenção 

de acidente e doenças relacionadas ao trabalho. O TAS deve comunicar, 

imediatamente, o acidente ou um incidente ao supervisor do local de trabalho, e quando 

houver, ao SESMT e à Comissão Interna de Prevenção de Acidente (MTPS, 2005). 

 Mesmo com a obrigatoriedade da notificação de acidentes envolvendo material 

biológico, desde a Portaria MS nº 777/2004, os índices de subnotificação ainda são altos 

e constituem um grande desafio para se conhecer a real incidência dos acidentes de 

trabalho. Estudos demonstram que esses índices dependem do tipo de exposição, da 

categoria profissional e das políticas de notificação das instituições de saúde (HANAFI et 

al., 2011; LUIZE et al., 2015). 

  

3.3- Trajetória histórica das legislações sobre acidente de trabalho com exposição 

a material biológico entre trabalhadores de serviços de saúde no Estado de Goiás   
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Um marco importante, no Estado de Goiás, em prol da segurança dos TAS e o 

esforço para prevenir acidentes de trabalho com exposição a material biológico, foi no 

ano de 2001, por meio da Resolução nº 001, que aprovou a Norma Operacional de 

Saúde do Trabalhador no SUS/GO. O objetivo principal era definir atribuições e 

responsabilidades, orientar e instrumentalizar as ações de saúde do trabalhador a serem 

desenvolvidas pela Secretaria de Estado de Saúde e pelas Secretarias Municipais de 

Saúde. Dentre os pressupostos estabelecidos estava a necessidade da notificação 

compulsória do acidente e das doenças do trabalho (SES, 2001). 

No entanto, até o ano de 2002, apesar de toda a legislação nacional, o Estado de 

Goiás não havia regulamentado como deveria funcionar a Renast e os Centros de 

Referência em Saúde do Trabalhador.  

Diante disso, a Promotoria de Saúde do Trabalhador instaurou o Inquérito Civil 

Público nº 010/2002, com intuito de cobrar a efetiva implementação das ações de 

vigilância em saúde do trabalhador. Isso dependia, principalmente das seguintes 

medidas: regulamentação da Lei 8.080/90, na parte relativa à saúde do trabalhador no 

SUS, tanto em nível Estadual como Municipal; instalação e funcionamento do Cerest e 

organização de um sistema de protocolos sobre saúde do trabalhador para 

intercomunicação entre os entes públicos partícipes do sistema SUS (Vigilâncias 

Sanitárias, Cerest e Vigilâncias Epidemiológicas), integrando suas ações. 

Assim, a regulamentação, pelo Estado de Goiás, das ações de saúde do 

trabalhador no SUS, aconteceu com a edição do Decreto Estadual nº 6.906, de 30 de 

abril de 2009, que regulamentou a competência da Secretaria de Estado da Saúde 

quanto à saúde do trabalhador, e a partir de então, servidores foram convocados no ano 

de 2010, e o trabalho iniciou-se. Percebe-se aqui um longo caminho para a efetivação 

dos Cerest estadual e, consequentemente, para a consolidação das regionais. Sendo 

assim, o serviço existe, formalmente, há poucos anos (GOVERNO DO ESTADO DE 

GOIÁS, 2009).  

Considerando a portaria nº 777, de 28 de abril, tornou-se obrigatória a notificação 

da exposição ocupacional a sangue e fluidos corporais no cenário nacional (MS, 2004a). 

A Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, em 09 de março de 2006, por meio da 

Portaria n° 34, tornou os agravos à saúde do trabalhador, no âmbito do Estado de Goiás, 

também, de notificação compulsória (SES/GO, 2006a). 

A Portaria nº 034, do ano de 2006, do Estado de Goiás, reforçou que os casos de 

acidente com exposição a material biológico eram de notificação compulsória. Nesse 
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mesmo ano, por meio da Resolução nº 008, o presidente e o vice–presidente da 

Comissão Intergestores Bipartite do referido Estado aprovaram o Plano de assistência 

ao trabalhador acidentado com exposição a material biológico. Passa a considerar a 

necessidade de garantir o atendimento ao acidentado nas primeiras duas horas após o 

acidente, a garantia de início da quimioprofilaxia o mais precocemente possível, do 

acompanhamento sorológico a todos os acidentados e a garantia do registro do 

acidente. 

Em 30 de março de 2006, a CIB pactuou com o estado de Goiás, a implantação da 

Rede de serviço Sentinela para notificação dos agravos relacionados ao trabalho, 

incluindo os acidentes envolvendo material biológico (SES 2006b). 

O Estado de Goiás, no ano de 2007, apresentou uma proposta de se criar um canal 

Observatório em Saúde do Trabalhador. O Cerest/SES-GO apresentou uma análise dos 

dados coletados junto ao Sinan/NET (09/09/2011) para os anos de 2007 a 2010, no 

Estado de Goiás, referentes aos Agravos Relacionados ao Acidente de Trabalho com 

Material Biológico. Com a divulgação dos dados, deu-se ênfase à qualificação dos 

profissionais de saúde acerca do fluxograma para atendimento aos acidentados, 

pautando-se nas notificações de agravos relacionados à Saúde do Trabalhador, as quais 

são compulsórias, sendo sua omissão crime previsto no artigo 269, do Código Penal 

(SES-GO, 2011). 

Em 2008 com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás 

(FAPEG) foi criada a Rede Goiana de Pesquisa em Exposição de Profissionais da Área 

da Saúde, composta por expertises na área e ligados às secretarias de saúde municipal 

e estadual e às universidades (CEREST, 2012) Entre outros objetivos, a Rede 

desenvolveu várias atividades de capacitação, visando melhorar o fluxo de atendimento 

ao TAS acidentado no município de Goiânia.  

O decreto nº 6.906, de 30 de abril de 2009, regulamentou a competência da 

Secretaria de Estado da Saúde quanto à saúde do trabalhador. Em especial, destacou 

que a organização do processo de trabalho deveria adequar-se às condições 

psicofisiológicas dos trabalhadores, analisando a potencialização dos riscos de natureza 

física, química e biológica (GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, 2009). 

Em 2011, a Portaria 428 estabeleceu o fluxo permanente de informação entre as 

vigilâncias sanitária e epidemiológica e os Centros de Referência em Saúde do 

Trabalhador (SES, 2011b). 

No Estado de Goiás, considerando o ano de 2016, existem sete Cerest. Dentro de 
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quatro anos será instalado um em cada Regional de Saúde passando para o total de 18, 

que atenderão aos trabalhadores dos setores formal e informal, assalariados e não 

remunerados, domésticos, autônomos, cooperados, temporários, servidores públicos, 

empregadores, aprendizes, estagiários, desempregados e aposentados (ESTADO DE 

GOIÁS, 2016).  

Esses Centros de Referência Regionais prestam assistência aos trabalhadores que 

adoecem ou se acidentam, promovem, protegem e recuperam os trabalhadores, além de 

investigar as condições de segurança dos ambientes de trabalho. Um Cerest Estadual 

coordena as ações na área de saúde do trabalhador no Estado (ESTADO DE GOIÁS, 

2016). 

A figura 2 apresenta o mapa do Estado de Goiás, e a 3 (p.79) mostra a 

organização dos Cerest no Estado. 

 

Figura 2- Representação gráfica do Estado de Goiás. Brasil, 2016. 

Fonte:http://pt.wiktionary.org/wiki/Ap%C3%AAndice:Munic%C3%ADpios_do_estado_de_Goi%C

3%A1s 

 

http://pt.wiktionary.org/wiki/Ap%C3%AAndice:Munic%C3%ADpios_do_estado_de_Goi%C3%A1s
http://pt.wiktionary.org/wiki/Ap%C3%AAndice:Munic%C3%ADpios_do_estado_de_Goi%C3%A1s
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Figura 3- Distribuição dos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador do Estado 

de Goiás. 2012. Brasil, 2016. 

Fonte: http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2015-10/apresentacao-Cerest.pdf. 

 

O Cerest do Estado de Goiás vem desenvolvendo importantes ações. Um exemplo 

foi o evento realizado no ano de 2013 em que houve a participação de profissionais da 

equipe interdisciplinar dos Cerest Regionais, Regionais de Saúde e profissionais de todo 

Estado que compõem a rede sentinela em saúde do trabalhador de assistência às 

vítimas de acidentes com material biológico (SES-GO, 2011). 

O evento, ―Formação de Facilitadores no Protocolo de Exposição a Material 

Biológico Relacionado ao Trabalho e Execução do Teste-Rápido para HIV‖, foi realizado 

em parceria com a Coordenação de DST/Aids e teve como objetivos: facilitar a interação 

da Rede de Assistência às Vítimas de Acidentes Biológicos Relacionados ao Trabalho 

no Estado de Goiás; otimizar o atendimento e notificações de agravos em acidentes com 

material biológico; atualizar as equipes envolvidas na Execução do Teste-Rápido para 

HIV e Protocolo de Exposição a Material Biológico Relacionado ao Trabalho. Essa é 

uma diretriz da Política Estadual de Saúde do Trabalhador e meta pactuada com o 

Sispacto. 

Contudo, o Estado ainda não possui a informação sistematizada dos dados de 

acidentes de trabalho com exposição a material biológico. O Estado de Goiás é dividido 

em 18 regiões e está reorganizando a rede de atenção à saúde do trabalhador/ 

sentinela, considerando os níveis primário, secundário e terciário de assistência, a qual 

está sendo pactuada, primeiramente, com as Comissões Intergestores Regionais (CIR) 

para posteriormente, ser pactuada com a Comissão Intergestora Bipartite (CIB). Neste 

http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2015-10/apresentacao-cerest.pdf
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estudo, apresenta-se a rede preliminar da região Central, na qual o município de Goiânia 

está inserido. 

A figura 4 (p. 81) apresenta o fluxograma de atendimento às vítimas de acidente 

com material biológico, da região Central do Estado de Goiás, que será divulgado pelo 

Cerest  Estadual, juntamente com os demais fluxogramas das outras regiões do estado, 

após aprovação final em Comissão Intergestores Bipartite.  
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ESTADO DE GOIÁS - REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR/SENTINELA 

REGIÃO CENTRAL 1.781.530 Habitantes 

MUNICÍPIO 

P
o

p
u

la
ç
ã

o
  
  

Ib
g

e
/2

0
1
4

 

D
is

tâ
n

c
ia

 D
a
 C

id
a
d

e
 

P
o

lo
  

 K
m

 

ATENÇÃO 
PRIMÀRIA 

ATENÇÃO SECUNDÁRIA ATENÇÃO TERCIÁRIA 

Unidade de atendimento 24 h c/ 
Laboratório*  e Quimioprofilaxia 

(c/Farmacêutico) 

 Serviço de 
Atendimento 
Especializado 

(SAE) 
Hepatite   

Imunoglobulina 

Estabelecimentos de Saúde 

 de  Referência 
Estabelecimento de 

Saúde de 

Referência 

Municípios 
Abrangidos 

Local 

ANICUNS 21.338 85,2 
Hospital Municipal 

de Anicuns 
Nazário, Avelinópolis 

CENTRO DE 
REFERÊNCIA 

EM 
DIAGNÓSTICO 

E 

TERAPÊUTICA, 
HC- GOIÂNIA( 

Atenderá todos 

municípios da 
Região) 

Regional de Saúde  
encaminhará para 

as unidades 
Administrar 

HDT-Hospital de Doenças 

Tropicais 

GOIÂNIA 1.412.364 0,0 

 

UPA Itaipu e UPA 
Noroeste 
 

Goiânia, 

Nerópolis,Nova 
Veneza, Santo 
Antônio de Goiás, 

Goianira, Jesúpolis, 
Katuraí, Petrolina, 
São Francisco de 

Goiás, Ouro Verde; 
Santa Rosa de Goiás 
e Damolândia. 

Cais Cândida de 
Morais, Cais Novo 

Mundo; Maternidade 
Nascer Cidadão; 
Cais Chácara do 

Governador; Cais 
Jd Guanabara; Cais 
Vila Nova, Cais 

Bairro Goiás. 
    Goiânia 

INHUMAS 51.144 47,6 

Hospital Municipal 

Monsenhor 
Angelino Fernandes 
e Fernandes. 

Araçu, Itauçu, 

Taquaral, 
Brasabrantes e 

Itaguarí. 

TRINDADE 115.470 26,1 HUTRIN 
Santa Bárbara, 
Campestre de Goiás, 

Abadia e Guapó. 

* Procedimentos realizados pelo laboratório: Teste Rápido HIV e Hepatites, Coleta e separação de soro, condicionamento transporte das amostras para sorologia e acompanhamento 

(Hemograma, Aminotransferase de Aspartate (AST) , Aminotransferase de Alanine (ALT), Provas Renais, etc). 

Fonte: Secretaria de Estado da Saúde de Goiás. 2016. 

Figura 4: Rede de atendimento ao trabalhador, vítima de acidente com material biológico da região Central, do Estado de Goiás, a 

ser aprovada pela Comissão Intergestora Bipartite (CIB). Goiás, Brasil, 2016. 
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Na figura 5, encontram-se as recomendações da Secretaria Municipal de Saúde de 

Goiânia, fornecidas pelo Cerest Goiânia, em caso de acidente de trabalho envolvendo 

material biológico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidades de Referência 
Em funcionamento: CAIS Novo mundo, CAIS Cândida de Morais, UPA Itaipu e Maternidade Nascer Cidadão; 
Em treinamento: CAIS Jd. Guanabara, Chácara do Governador, CAIS Vila Nova e CAIS Bairro Goiá; 
A medicação profilática poderá ser utilizada, se o paciente-fonte apresentar alguma exposição de risco ao HIV nos 
últimos 30 dias. 
 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde/ Cerest Goiânia-GO. 2016. 

 

Figura 5: Fluxograma para o atendimento ao trabalhador vítima de acidente com 

material biológico, de Goiânia-GO. Goiânia, Brasil, 2016. 

    ATENDIMENTO EM GOIÂNIA 
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Um estudo, com o objetivo de descrever os fatores facilitadores e dificultadores ao 

cumprimento do fluxo de atendimento ao profissional acidentado com material biológico 

na perspectiva dos trabalhadores, do município de Goiânia-GO, utilizou como 

população, os profissionais expostos a acidentes com material biológico, atendidos nas 

quatro unidades de saúde públicas de referência para esse tipo de atendimento da 

região Metropolitana de Goiânia (RIBEIRO et al., 2014).   

De acordo com o estudo, somente o fato do profissional conhecer o fluxograma de 

atendimento não foi determinante para garantir a adesão ao acompanhamento 

atendendo às recomendações vigentes (RIBEIRO et al., 2014). 

Os autores recomendaram que a instituição de saúde deve oferecer condições 

para que o profissional acidentado busque o atendimento e para que ele não se perca 

nesse percurso entre início e término do acompanhamento. Além disso, todos os 

envolvidos na área da saúde devem ter uma visão de multidimensionalidade do 

trabalhador, abrangendo os aspectos organizacionais e técnicos e, também, a 

subjetividade do sujeito e a interferência desses fatores no atendimento e 

acompanhamento do acidente com material biológico (RIBEIRO et al., 2014). 

Melo (2014) desenvolveu um estudo com objetivo geral de analisar as implicações 

pessoais e profissionais do acidente com material biológico para o trabalhador da área 

de saúde e constatou que os impactos na vida do trabalhador, ocasionados pelo 

envolvimento com material biológico, vão além das lesões físicas e risco para 

soroconversão. É necessário considerar os aspectos psicoemocionais vivenciados pelos 

TAS, pois a ocorrência de um acidente pode levar a sentimentos e sofrimentos diversos. 

Ressalta-se, ainda, o fortalecimento de uma rede de atendimento que considere as 

demais consequências de um acidente, para que possa melhorar a qualidade do apoio 

mediato e imediato ao trabalhador acidentado. 

Portanto, de acordo com Melo (2014), somente a adoção das medidas de 

biossegurança, como maneira de prevenção de um acidente, é insuficiente para dar 

respostas às emoções e impactos psicológicos gerados. E a consideração desses 

aspectos pode orientar intervenções mais sólidas ao cenário de atendimento ao 

trabalhador acidentado, visando à prevenção e ao controle desses, com a utilização de 

estratégias educativas recomendadas.  
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3.4 – Epidemiologia dos acidentes de trabalho com exposição a material biológico 

entre trabalhadores de serviços de saúde.  

 Os riscos e custos associados com as exposições a material biológico são graves e 

merecem atenção especial. Há custos difíceis de serem estimados como o emocional, 

custos diretos e indiretos associados à toxicidade dos medicamentos e o absenteísmo e 

o custo social, associado a uma soroconversão (CDC, 2008). 

Sabe-se que a exposição ao material biológico é de fato uma circunstância que 

pode levar os TAS ao adoecimento, sobretudo quando ocorre uma exposição 

percutânea (MS, 2011). 

 De acordo com dados do National Surveillance System for Health Care Workers 

(NaSH), a maioria dos acidentes, ocasionado por instrumentos perfurocortantes, 39% 

ocorrem em unidades de internação, especialmente nas enfermarias (26%) e em 

unidades de terapia intensiva (13%). Também há informações sobre 25% de ocorrência 

de acidentes no centro cirúrgico (NaSH, 2005; CDC 2008). Dados nacionais apontam 

um índice de 9.173 de exposições percutâneas, em um sistema de registro, não 

governamental, que possui dados de março de 2002 a novembro de 2014 (PSBIO, 

2014). 

 Em 1985, os CDC estimaram a ocorrência de 12.000 infecções pelo HBV entre 

trabalhadores da saúde, tendo esse número diminuído progressivamente, em geral, 

devido à ampla imunização dos trabalhadores de saúde. Atualmente, muitos 

trabalhadores são imunes à hepatite B em decorrência da vacinação, mas os 

trabalhadores que ainda são suscetíveis e mediante a um acidente com exposição ao 

vírus da Hepatite B, sem a instituição da profilaxia pós-exposição adequada, há um risco 

de 6% a 30% de se tornarem infectados (CDC, 2008). 

Como medidas de proteção ao trabalhador da área de saúde, surgiram as 

definições de ―Precauções Universais‖, ―Precauções Padrão‖ e em 2007 o conceito de 

Precauções Padrão foi expandido passando a incluir a Etiqueta da Tosse e Higiene 

Respiratória e também a orientação do TAS sobre a sequência de colocação e retirada 

do equipamento de proteção individual (SIEGEL et al., 2007).  

Os caminhos para a elaboração de recomendações sobre prevenção e controle de 

acidentes de trabalho com exposição a material biológico devem partir de referencial 

com alta evidência científica e de estudos com elevado rigor metodológico. A realização 

de estudos epidemiológicos que contemplem os fatores associados à ocorrência desses 

acidentes, incluindo as questões institucionais e individuais, pode contribuir para 
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aumentar a compreensão sobre os processos determinantes para a ocorrência dos 

mesmos, assim como gerar subsídios para novas pesquisas e programas de intervenção 

em outros contextos (OLIVEIRA et al., 2009). Novos caminhos vêm sendo investigados 

por pesquisadores a fim de reduzir as taxas desses acidentes, envolvendo aqueles que 

incluem avaliação de custos e benefícios de estratégias e intervenções diferenciadas 

(MONTELLA et al., 2014). 

Com o objetivo de conhecer os acidentes de trabalho com exposição a material 

biológico e o perfil dos trabalhadores, a partir das fichas de notificação do Centro de 

Referência Regional em Saúde do Trabalhador da Macrorregião de Florianópolis seguiu-

se a avaliação de 118 fichas de notificação (VIEIRA et al., 2011).  

Os acidentes ocorreram, predominantemente, entre os técnicos de enfermagem 

do sexo feminino e a idade média era de 34,5 anos. Dos acidentes, 73% envolveram 

exposição percutânea, 78% tiveram contato com sangue e/ou fluidos com sangue e 

44,91% decorreram de procedimentos invasivos. Os autores referiram a importância de 

incluir ações conjuntas, entre trabalhadores e gerência dos serviços, para ações 

voltadas às melhorias das condições e organização do trabalho (VIEIRA et al., 2011). 

Estudo com o objetivo de avaliar os acidentes de trabalho com exposição a 

material biológico que resultaram em exposição ao HIV e VHB em Belo Horizonte-MG 

avaliou fichas do Sinan, de 2007 a junho de 2010. Encontraram-se 45 registros de TAS 

expostos, sendo que 75,5% não notificaram o caso. A maioria dos acidentes ocorreu em 

ambiente hospitalar (92,8%), de forma percutânea (57,1%), envolvendo sangue (64,3%) 

em agulha sem lúmen (64,3%), durante administração de medicação intravenosa 

(28,5%). Dentre as vítimas, a maioria (57,7%) entrou em contato com sangue 

contaminado com os VHB ou com o Vírus da Hepatite C. Os autores reforçam a 

necessidade de orientar as práticas seguras no ambiente laboral entre os TAS e 

destacam a importância da notificação dos casos para realizar uma efetiva intervenção 

(TIBÃES et al., 2014).  

    Dias et al. (2012) desenvolveram um estudo descritivo, do tipo levantamento 

documental retrospectivo obtido das 273 fichas de notificação de acidentes ocupacionais 

envolvendo material biológico, encaminhadas do banco de dados da Secretaria 

Municipal de Saúde. O objetivo foi caracterizar os acidentes ocupacionais por exposição 

a material biológico notificados nos serviços de referência da microrregião de 

Votuporanga- SP.  
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Encontraram que 78,4% dos casos aconteceram com TAS do sexo feminino, 

69,6% com idade entre 20 e 40 anos e a categoria mais exposta foi a de auxiliar de 

enfermagem (48,4%). E 99,6% o atendimento ocorreu dentro das 72 horas, em 86,8%, 

foi pela exposição percutânea, o sangue corroborou 98,5% e a agulha com lúmen com 

72,1%. Foram vacinados 87,5% contra HBV, e desses, 67,0% não haviam realizado o 

Anti-HBs. Os autores destacaram a necessidade da elaboração de um plano de 

intervenção local com o envolvimento da comunidade (DIAS et al., 2012). 

Com o objetivo de descrever as exposições ocupacionais a material biológico a 

partir de dados do Sinan, estudo encontrou 268 acidentes notificados em três anos. A 

maioria dos casos envolveu TAS do sexo feminino (84,0%), na faixa etária de 18 a 29 

anos (40,3%), auxiliares e técnicos de enfermagem (67,2%), que sofreram acidentes por 

exposição percutânea (65,3%) e com sangue como material orgânico (83,2%) (SANTOS 

et al., 2013). 

 O maior número de acidentes ocorreu durante a administração de medicação 

(22,8%), com agulhas (74,2%). Os autores reforçaram a vulnerabilidade dos TAS à 

ocorrência de acidentes com material biológico e recomendaram dar visibilidade ao 

agravo e intensificar as estratégias de prevenção entre esses profissionais (SANTOS et 

al., 2013). 

Giancotti et al., (2014) com o objetivo de descrever as características dos acidentes 

de trabalho com material biológico atendidos em um hospital público do estado do 

Paraná, no ano de 2012 avaliaram 1.217 acidentes, sendo que 83,3% ocorreram entre 

mulheres, 59,6% na idade de 20 a 34 anos e 48,8% entre profissionais de enfermagem. 

As exposições mais frequentes foram as percutâneas (65,7%), em pele íntegra (20,5%) 

e em mucosa (12,6%). O sangue esteve envolvido em 78,9% dos acidentes. 

Considerando a realidade abordada no presente estudo, ou seja, o cenário do 

Estado de Goiás, valem-se apresentar algumas investigações sobre acidente de 

trabalho com exposição a material biológico desenvolvidas em parte dessa região do 

país. 

Pesquisa recente realizada no Estado de Goiás, que avaliou os casos de acidentes 

com material biológico ocorridos em estabelecimentos de assistência à saúde entre 

pessoas sem risco presumido, analisou 8.568 registros de acidentes ocorridos de 1989 a 

junho de 2012. Verificaram-se as fichas de registro desses acidentes nas quais, 181 

(2,1%) ocorreram em serviços de saúde com pessoas sem risco presumido. A maior 

frequência de acidentes ocorreu com pessoas de idade entre 20 e 29 anos, do sexo 
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feminino e ocupação de recepcionista de consultório ou laboratório, seguida de auxiliar 

administrativo (SALGADO, 2014).  

Os acidentes foram predominantemente percutâneos (91,7%) e envolveram agulha 

com lúmen. O maior número ocorreu pelo descarte inadequado de perfurocortantes e 

20,1% se referiam a atividades assistenciais, como reencape de agulha, injeções ou 

punções, processamento de material e auxílio em procedimento o que evidenciou uma 

relação dessas pessoas com os cuidados assistenciais. Menos da metade dos sujeitos 

era vacinada (49,7%) contra hepatite B. O paciente-fonte foi identificado em 64 (35,6%) 

casos, e desses, 43 (67,2%) não realizaram testes sorológicos (SALGADO, 2014). 

O estudo desenvolvido por Tipple et al., (2004) entre 111 TAS atuantes em 

expurgos de centros de material e esterilização, de hospitais de Goiânia-GO identificou 

33 (29,8%) TAS vítimas de acidentes de trabalho com exposição a material biológico, 

sendo que 24 (72,7%) não notificaram o ocorrido. Não souberam citar os EPI indicados 

para uso no expurgo os 92,8% dos trabalhadores. Predominantemente, os objetos 

perfurocortantes envolvendo membros superiores foram os que mais ocasionaram os 

acidentes. As autoras destacaram a baixa adesão às medidas preventivas pelos 

trabalhadores, conduta que os expõem a situações de risco que se agravam quando os 

acidentes não são notificados. 

A prevalência global de acidentes de trabalho com exposição a material biológico 

foi de 41,2% (73/177) entre TAS que atuavam no atendimento pré-hospitalar, sendo que 

o acidente percutâneo foi o mais frequente e o momento de descarte dos 

perfurocortantes estava envolvido na maioria dos casos. Os autores recomendam incluir 

temáticas sobre medidas preventivas em programas de educação permanente para 

grupos de TAS que atuam em ambientes fora do contexto hospitalar, mas que se 

expõem aos mesmos riscos, ou ainda, no caso do risco biológico, podem se apresentar 

potencializados frente ao atendimento de emergência (TIPPLE et al., 2013).  

Pesquisa com objetivo de identificar a frequência e as principais causas de 

acidentes ocupacionais com material biológico entre 81 profissionais que atuam em 

laboratórios de análises clínicas identificou 45 (55,5%) vítimas desses acidentes, sendo 

que 36 (80%) sujeitos sofreram acidentes percutâneos, e 9 (20%), respingos em mucosa 

oral e ocular; 22 (48,9%) não notificaram o acidente e um trabalhador foi infectado pelo 

vírus da hepatite B após o acidente (PRADO-PALOS et al., 2006).  

Dentre os acidentados, 9 (11,1%) não haviam recebido nenhuma dose de vacina 

contra hepatite B. As principais causas atribuídas à ocorrência de acidentes foram o uso 



88 

 

Referencial teórico  

inadequado ou a falta de uso de EPI, a sobrecarga de trabalho, a autoconfiança e o 

número insuficiente de caixas coletoras para perfurocortantes. Os autores apontaram a 

necessidade de implementação de um programa de prevenção de acidentes e de 

promoção de saúde (PRADO-PALOS et al., 2006). 

Sasamoto et al., (2010) avaliaram 71 fichas de notificação, no período de março de 

2002 a julho de 2008, com o objetivo de identificar o perfil epidemiológico dos acidentes 

de trabalho com exposição a material biológico notificados na instituição. A maioria 

ocorreu entre estudantes (91,6%), 4,2%, entre técnicos administrativos, 2,8% entre 

professores e 1,4%, entre estagiários, sendo 64,8% do sexo feminino. A exposição 

percutânea foi a mais prevalente (34/85,0%), assim como o respingo em mucosas 

(6/15,0%). A mão foi a área mais atingida (32/80,0%).  

O material biológico mais envolvido foi o sangue e saliva.  Houve reencape em 

22,5% e manuseio (7/17,5%) de agulha anestésica e da execução de procedimentos 

cirúrgicos (6/15,0%). Setenta e cinco por cento relataram o uso de todos os 

equipamentos de proteção individual, e a fonte era conhecida em 75,0%. Noventa e dois 

por cento possuíam esquema vacinal completo contra hepatite B, e a metade era 

respondedora ao Anti-HBs. Os autores sugeriram a implantação de um programa de 

educação permanente, acompanhada de sensibilização dos TAS quanto à importância 

da notificação desses acidentes (SASAMOTO et al., 2010). 

Pesquisa realizada no interior do Estado de Goiás teve como objetivos analisar o 

perfil dos acidentes com materiais perfurocortantes entre os profissionais do serviço de 

higiene e limpeza e a adesão às medidas preventivas em um hospital filantrópico da 

cidade de Anápolis-Goiás. A população contou com 20 profissionais que receberam 

capacitações sobre medidas preventivas e uso correto de EPI (SARDINHA; 

MAGNABOSCO; DARC BARDELLA; MAYER; BOLENTINI, 2011). 

Desses, 45% já se acidentaram com materiais perfurocortantes, 35% relataram que 

nem sempre o limite dos coletores de perfurocortantes é respeitado. Verificou-se que os 

fatores que predispõem para a ocorrência de acidentes nessa realidade foram 

provocados por meio do descarte em locais impróprios (SARDINHA; MAGNABOSCO; 

DARC BARDELLA; MAYER; BOLENTINI, 2011). 

Estudo que pretendeu avaliar os acidentes com material biológico ocorrido entre 

TAS do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás (HC/UFG), na cidade de 

Goiânia, durante o período de janeiro de 2006 a maio de 200, acompanhou 46 

profissionais do ambulatório de Infectologia do HC/UFG. Os acidentes ocorreram, 
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principalmente, entre os técnicos de enfermagem (50%) e, na maioria (87%), durante o 

manuseio de agulhas e processamento de materiais (GUILARDE et al., 2010).  

Não foi verificado soroconversão para nenhuma das infecções monitoradas durante 

o período de seguimento. Quase 30% dos acidentados não haviam sido vacinados 

contra hepatite B, o que evidenciou a necessidade de reforçar/oferecer a vacinação para 

todos os TAS da instituição. Os autores reforçaram a necessidade de educação 

continuada para a adoção de medidas preventivas para favorecer a redução dos casos 

de acidentes ocupacionais no local (GUILARDE et al., 2010). 

Pesquisa recente encontrou dentre 401 TAS, 162 que foram vítimas pelo menos, 

de uma situação de exposição ocupacional com risco de contaminação pelo HIV no 

último ano. A falta de qualificação sobre medidas preventivas, o tempo de experiência no 

trabalho de 5 a 10 anos, a longa jornada de trabalho semanal, o não cumprimento às 

normativas e a insatisfação com o atual trabalho foram as causas, estatisticamente 

significativas, para a exposição ao HIV. Os autores apontaram intervenções nesses 

fatores para redução dos casos de acidentes (BEYERA, BEYEN, 2014). 

A prevalência de acidente com material biológico em uma unidade de centro 

cirúrgico foi de 20.9% (32), dentre 153 TAS participantes. A maioria afirmou ter recebido 

vacina contra hepatite B (142) e qualificação sobre precauções padrão (148). Os autores 

referiram que, apesar da taxa não ter sido muito alta, o destaque é para o tempo de 

experiência, visto que os TAS recém-admitidos apresentaram maior chance de sofrer um 

acidente, tendo sido estatisticamente significativo (SINHA, 2014). 

Investigação com 220 TAS encontrou 130 que já haviam sido vítimas de acidentes 

de trabalho com exposição a material biológico no último ano. Desses, 108 foram lesões 

percutâneas, e 22 envolveram respingos de sangue em mucosas. Os autores afirmaram 

que sem vigilância dos casos não é possível intervir na realidade com efetividade e 

destacaram o papel da orientação de todos que atuam em serviços de saúde sobre as 

medidas pré e pós-exposição (JAYBHAYE et al., 2014). 

Lucena et al. (2011) fizeram um relato de caso ocorrido no estado do Amazonas, 

referente ao primeiro caso de infecção pelo HIV 1, documentado após acidente 

ocupacional. O objetivo desse relato foi enfatizar a importância da utilização de medidas 

para o controle dos acidentes de trabalho com exposição a material biológico.  

Realizaram investigação epidemiológica detalhada, o que confirmou um caso de 

soroconversão ao vírus da imunodeficiência humana (HIV) após acidente ocupacional, 

envolvendo fluído corpóreo e perfurocortante, sendo a pessoa envolvida do sexo 
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feminino, da área de enfermagem e foi atingida por sangue em mucosa ocular, após 

movimento brusco do paciente, durante uma punção venosa. Após oito semanas do 

acidente, o teste Anti-HIV (HIV-Elisa) foi reagente (LUCENA et al., 2011).  

Esse relato reflete a realidade mundial sobre os acidentes de trabalho com 

exposição a material biológico e  indica a equipe de enfermagem como o grupo que mais 

se expõe a material biológico no cotidiano laboral. Os acidentes mais frequentes 

envolvem exposição percutânea, visto a característica dos procedimentos realizados, 

continuamente, durante as 24 horas do trabalho e, também, porque esses profissionais 

constituem o maior segmento da força de trabalho em diversos serviços de saúde 

(SIMÃO et al, 2010).  

Os acidentes envolvendo perfurocortantes são os mais frequentes nesse grupo de 

TAS. Como apresentado em estudo realizado por Araújo et al. (2012) no qual coletaram 

dados em 777 fichas do Sinan de um hospital do Ceará. Os objetivos foram identificar os 

tipos de acidentes, dentre os trabalhadores de enfermagem, com material biológico; 

levantar o perfil dos acidentados; definir o tipo de exposição e especificar as 

circunstâncias em que ocorreram os acidentes.  

Em 88% dos casos, ocorreram acidentes por exposição percutânea e houve o 

envolvimento de agulha com lúmen (70,1%), sendo 87,3% deles com exposição ao 

sangue. O descarte inadequado de perfurocortante em bancada e leito ocorreu em 

13,7% (ARAÚJO et al., 2012). 

 Os autores reforçaram a necessidade de aliar a educação continuada dos TAS às 

circunstâncias do dia a dia desses profissionais, como atualização sobre mecanismo de 

proteção e sensibilização sobre os riscos na manipulação de dispositivos e seu descarte. 

Além disso, recomendaram maior sensibilização quanto às medidas preventivas e ao 

uso de EPI entre os TAS participantes do estudo (ARAÚJO et al., 2012). 

Feijão et al., (2011) realizaram um estudo que investigou o conhecimento dos 

enfermeiros sobre as condutas a serem tomadas diante de um acidente com material 

perfurocortante. Foi um estudo exploratório-descritivo desenvolvido com 36 enfermeiros 

que atuavam nas Unidades Básicas de Saúde, do município de Fortaleza. Como 

resultados, oito dos 14 acidentados afirmaram ter seguido alguma conduta pós-acidente: 

lavou imediatamente o local, procurou um hospital especializado em doenças 

infecciosas, realizou exames sorológicos no trabalhador e no paciente-fonte ou seguiu a 

rotina da própria instituição de trabalho.  



91 

 

Referencial teórico  

Sobre a percepção dos enfermeiros frente às condutas pós-acidente com 

perfurocortante, 32 disseram ter conhecimento das condutas e 30 disseram estar 

preparados para atender a um acidente. Os autores relataram a necessidade de os 

trabalhadores da atenção básica conhecerem as condutas recomendadas pelo MS, pois 

o risco não se limitae ao ambiente hospitalar (FEIJÃO et al., 2011). 

 Correa e Souza (2012) desenvolveram um estudo abordando 20 trabalhadores de 

enfermagem, para identificar os principais riscos ocupacionais aos quais estão expostos 

os trabalhadores de enfermagem do setor de hemodiálise. Objetivou-se verificar a 

utilização de medidas de segurança e analisar as dificuldades e facilidades para o uso 

do EPI. Foi uma pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva.  

Três categorias emergiram, sendo riscos ocupacionais enfrentados pelos 

trabalhadores de enfermagem; desafios na utilização do EPI pelos trabalhadores de 

enfermagem e baixa adesão dos trabalhadores de enfermagem ao uso do EPI. 

Consideram o ambiente de trabalho e o apoio gerencial como fundamentais para 

aderência às recomendações de proteção (CORREA, SOUZA, 2012).  

Devi et al., 2014, realizaram um estudo com o objetivo de determinar o 

conhecimento da equipe de saúde, incluindo enfermagem, pessoal de laboratório e 

equipe de limpeza, sobre acidentes de trabalho envolvendo agulhas e também sugerir 

medidas de controle de infecção com a finalidade de evitar os acidentes com 

perfurocortantes. Utilizaram a técnica de amostragem simples para a coleta de dados, e 

abordaram 185 trabalhadores de diversos departamentos da instituição. Verificou-se que 

73% tinham conhecimento sobre o assunto.   

Em 25% dos auxiliares de enfermagem do sexo masculino e em 37% da equipe de 

limpeza, não tinham conhecimento sobre acidente envolvendo material biológico. 

Ressaltaram que são necessários programas de treinamento para a equipe de saúde 

para conscientizá-los da prevenção de acidentes com perfurocortantes (Devi et al., 

2014).  

Pimenta et al., (2013) desenvolveram um estudo de corte transversal, cuja 

população foi composta de 1.215 trabalhadores de enfermagem, entre os anos de 2010 

e 2011, sendo que 636 (52,3%) sofreram acidentes com material biológico e 182 

(28,6%) não procuraram atendimento no serviço especializado, havendo alegação do 

motivo mais frequente - atribuir pouco risco ao acidente. O objetivo do estudo foi avaliar 

a conduta dos trabalhadores de enfermagem vítimas de acidentes com material 

biológico.  
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Marziale et al., (2013) realizaram um estudo retrospectivo, analítico, realizado em 

duas etapas, em um hospital de ensino, com os objetivos de analisar os acidentes de 

trabalho com exposição a materiais biológicos, ocorridos entre trabalhadores de 

enfermagem, e avaliar a influência da cultura organizacional sobre a ocorrência desses 

acidentes.  

A primeira etapa analisou as características dos acidentes registrados, em um 

período de sete anos, e na segunda etapa, foram analisadas as percepções sobre a 

cultura da instituição de 122 trabalhadores de enfermagem, sendo alocados nos grupos 

caso-controle. Foram registrados 386 acidentes, e, em 79% ocorreram lesões 

percutâneas, em 69,7%, as agulhas foram os materiais mais envolvidos, e, em 81,9%, 

ocorreu contato com sangue. Não houve influência da cultura organizacional sobre a 

ocorrência dos acidentes (MARZIALE et al., 2013). 

Gusmão et al. (2013) realizaram uma pesquisa em um hospital filantrópico de 

Minas Gerais, com a aplicação de um questionário semiestruturado e análise das fichas 

do Sinan e da ficha de CAT. Apresentaram como objetivos: determinar a prevalência dos 

acidentes ocupacionais envolvendo material biológico entre a equipe de enfermagem e 

comparar os resultados com os registros do Sinan e da CAT, além de identificar suas 

características.  

Nos 17(53,1%) acidentes envolvendo material biológico, 10(31,2%) foram 

registrados no Sinan, e cinco (15,6%) na Comunicação de Acidentes de Trabalho. Em 

52,9%, a punção venosa, e em 47,1%, o descarte inadequado do material estiveram 

associados aos acidentes. Ressaltaram que a divergência na diferença da notificação do 

acidente, nos diversos mecanismos de notificação, deve ser resolvida para a 

confiabilidade dos resultados (GUSMÃO et al., 2013). 

Outro grupo que apresenta maior risco de acidente com exposição a material 

biológico é o de estudantes de cursos da área da saúde. No Brasil, dados recentes 

apresentaram um número de acidentes entre esse público de 10.537 exposições, no 

período de março de 2002 a novembro de 2014 (PSBIO, 2014). 

Souza-Borges et al., (2014) desenvolveram um estudo transversal com a utilização 

de um questionário semiestruturado, o qual foi respondido por 253 estudantes de 

medicina (79,1%) e por 149 de enfermagem (74,5%), os quais estavam desenvolvendo 

atividades práticas.  

Tiveram como objetivo: avaliar as frequências e características de exposições 

ocupacionais entre esses estudantes de uma universidade pública brasileira. Entre os 
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estudantes de medicina, 53 (20,9%) sofreram 73 acidentes, que ocorreram durante a 

realização de atividades extracurriculares. Em 56,2%, houve exposição a materiais 

perfurocortantes na sala de emergência. Entre os estudantes de enfermagem, 27 

(18,1%) sofreram 37 acidentes, envolvendo agulhas ocas (67,6%), na sala de 

cirurgia ou enfermarias (72,2%) (SOUZA-BORGES et al., (2014)).  

Entre os estudantes de medicina e enfermagem, respectivamente, 96,4% e 

48% relataram conhecimentos insuficientes sobre a prevenção da exposição a material 

biológico; 48% e18% nem sempre utilizaram equipamentos de proteção 

individual; 67,6% e 16,8% reencaparam agulhas utilizadas; 49,3% e 35,1% não se 

interessaram em saber qual a sorologia do paciente, e 1,4% e 18,9% notificaram o 

acidente. Os autores apontaram a necessidade de intensificar o conhecimento sobre as 

precauções padrão para a prevenção dos acidentes nos cursos de formação (SOUZA-

BORGES et al., 2014). 

Lima et al., (2012) desenvolveram um estudo com o objetivo geral de analisar a 

epidemiologia dos acidentes de trabalho com exposição a material biológico entre 

profissionais e estudantes de odontologia em Goiás, e como específicos, verificar a 

frequência e o perfil dos acidentes com MB em estudantes e profissionais de 

odontologia, atendidos em um serviço de referência para atendimento à exposição 

ocupacional, caracterizar as condutas pré e pós-exposição e de acompanhamento 

recomendadas para essa população e analisar os fatores sociodemográficos e laborais 

associados à ocorrência desses acidentes. 

 Alguns indivíduos relataram mais de um acidente, totalizando assim, 701 

acidentes. Os acidentes foram predominantemente (93,9%) percutâneos, sendo a 

agulha, o instrumento causador da lesão em 49,7%, e o dedo da mão, a área corporal 

mais atingida (70,3%) (LIMA et al., 2012). 

Os autores destacaram a ausência de informações em diversos casos, 

principalmente, em relação ao material biológico envolvido no acidente, uso de EPI no 

momento do acidente, instituições onde as vítimas exerciam suas atividades no 

momento do acidente e/ou eram vinculadas e o preenchimento da CAT. Quanto às 

condutas pós-exposição, na maioria (90,6%) dos acidentes, o atendimento na instituição 

ocorreu em até 72 horas, entretanto apenas 44,9% foram nas primeiras duas horas 

(LIMA et al., 2012). 

 Mahmoud et al., (2013) realizaram um estudo entre os estudantes da área de 

saúde o qual teve com objetivo desenvolver um protocolo como uma medida de controle 
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e prevenção da transmissão de patógenos veiculados pelo sangue, entre estudantes de 

medicina e de enfermagem. Trezentos estudantes participaram do estudo. A principal 

constatação foi que a maioria dos estudantes relatou sobre a necessidade de ser 

informada a respeito de quais medidas preventivas e as precauções que devem ser 

adotadas para evitar a disseminação de patógenos, incluindo o uso dos EPI apropriados. 

Todos esses estudos epidemiológicos de acidentes com exposição a material 

biológico, envolvendo TAS de modo geral e aqueles de maior risco, que são os 

profissionais de enfermagem e estudantes de cursos da área da saúde, são 

imprescindíveis para a elaboração de protocolos e normativas, assim como para 

avaliação dos documentos existentes na esfera nacional, estadual, municipal e local. Os 

dados advindos desses estudos poderão ser utilizados por gestores, gerentes e TAS, 

como também pela área do ensino. Medidas preventivas e temas para programas de 

educação permanente devem partir de números atualizados e de retratos da realidade, o 

que estudos epidemiológicos podem oferecer. 

 

3.5 Medidas pré e pós-exposições em caso de acidente de trabalho com exposição 

a material biológico entre trabalhadores de serviços de saúde recomendadas no 

Brasil.  

 As recomendações nacionais das medidas pré e pós-exposição em caso de 

acidente de trabalho com exposição a material biológico entre os TAS baseiam-se em 

documentos oficiais e artigos científicos, desenvolvidos com elevado rigor científico, 

publicados no mundo. Como exemplos têm-se o Centers for Disease Control and 

Prevention, Organização Mundial da Saúde (OMS), Society for Healthcare Epidemiology 

of America (SHEA), Association for Professionals in Infection Control and Epidemiology 

(APIC), Infectious Diseases Society of America (IDSA, Healthcare Infection Control 

Practices Advisory Committee (HICPAC), dentre outros. 

 Em todos os manuais, recomenda-se fortemente que os TAS sejam orientadas em 

relação às condutas de prevenção e de ação, frente a um acidente de trabalho com 

exposição a material biológico. Esse fundamento tem como ponto de partida o 

empoderamento do TAS em relação ao cuidado com sua saúde e o papel dos gerentes 

de unidades e gestores de saúde.  

Considerando as consequências diretas e indiretas de um acidente envolvendo 

material biológico entre TAS, esse tema não pode ser negligenciado. Deve fazer parte 

de disciplinas ao longo do processo formativo em saúde e, também, de programas de 
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educação permanente envolvendo as especificidades do campo de trabalho do TAS, 

como estrutura organizacional de apoio ao trabalhador (MASSAROLI et al., 2014). 

As medidas pré-exposições aos acidentes com material biológico que devem ser 

adotadas por todos os TAS baseiam-se naquelas estabelecidas pelas medidas de 

Precauções Padrão (PP), ou seja, em medidas que têm como essência considerar o 

risco como universal, adotar medidas protetivas, independentemente, do status 

sorológico conhecido ou presumido do paciente (SIEGEL et al.,2007).  

São elas: higienização das mãos (HM) uso de barreiras de proteção (máscara, 

óculos protetores, luvas e avental) e controle de ambiente (protocolos para adequado 

manejo dos resíduos de serviço de saúde) (SIEGEL et al., 2007;  WALSER et al., 2014). 

A vacinação do TAS também deve ser considerada como uma medida preventiva 

básica, já que garante proteção prévia a determinados microrganismos (MS, 2001; MS, 

2006). 

 Todas essas medidas estão bem fundamentadas na literatura como caminhos para 

prevenir casos de acidente com material biológico no desenvolvimento de atividades 

assistenciais de saúde, no entanto, o desafio atual é a adoção dessas condutas por 

todos os TAS, incluindo os estudantes da área da saúde (CANALLI et al, 2011). 

Investigações de diversas abrangências buscam contornar o obstáculo da não adesão e, 

assim, reduzirem as taxas de acidente de trabalho com exposição a material biológico 

(KEVORKYAN et al., 2012; SOARES et al., 2013). 

 Pesquisadores ampliam o olhar para esse tema e desenvolvem estudos que 

contemplam questões objetivas e subjetivas que podem interferir na adesão às medidas 

preventivas pelos TAS, desde a percepção do TAS frente ao risco biológico existente no 

cotidiano laboral (KEVORKYAN et al., 2012; SOARES et al., 2013) até as 

consequências reais de exposição, que são as soroconversões (MEDEIROS et al., 2012; 

TOMKINS et al., 2012). 

 A primeira medida de precaução, capaz de proteger o profissional, é a Higienização 

das mãos (HM), reconhecida mundialmente para prevenir e controlar casos de infecção. 

A técnica adequada de HM deve ser realizada por todos os TAS que mantêm contato 

direto ou indireto com os pacientes (ANVISA, 2009).  

   A higienização simples com o uso de água e sabonete é indicada, quando as 

mãos estiverem visivelmente sujas ou contaminadas com sangue e outros fluidos 

corporais; fricção de antisséptico com preparação alcoólica quando essas não estiverem 

visivelmente sujas; higienização antisséptica e antissepsia cirúrgica ou  
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preparo pré-operatório das mãos (ANVISA, 2009; WHO, 2010; PRIMO et al., 2010; 

PRADO et al., 2012). 

 A Anvisa apresenta os passos para realização de uma adequada técnica de HM, 

sendo elas, retirar adornos, abrir a torneira e molhar as mãos, evitando encostar-se à 

pia; evitar água muito quente ou muito fria, a fim de prevenir o ressecamento da pele; 

aplicar sabão líquido na palma da mão em quantidade suficiente para cobrir todas as 

superfícies (seguir a quantidade recomendada pelo fabricante). Realizar a fricção de 

todas as partes das mãos incluindo palmas, dorso, espaços interdigitais, dorso dos 

dedos, polegares, polpas digitais e punhos. Enxaguá-las retirando o resíduo de sabão, 

no sentido dos dedos para os punhos, evitando contato direto das mãos ensaboadas 

com a torneira.  

Para finalizar, secar as mãos com papel toalha descartável, iniciando pelas mãos e 

seguindo em direção aos punhos; posteriormente desprezar o papel tolha na lixeira para 

resíduos comuns (ANVISA, 2009). 

Apesar da prática de HM ser reconhecida há séculos como protetiva ao TAS, as 

taxas de adesão nos serviços de saúde em todo o mundo ainda não alcançaram 100%. 

No Brasil, índices de HM entre TAS variam de 21% (BORGES et al., 2012), 27,7% 

(PRIMO et al., 2010); 28% (PRADO et al., 2012), mesmo ao reconhecerem a prática 

como relevante, a taxa permanece baixa. 

Outra medida importante para ser adotada por todos os TAS é a adoção de 

equipamentos de proteção (EP). Os EP são barreiras que impedem o contato de fluidos 

corpóreos com pele e mucosas do profissional, evitando, portanto, a exposição ou 

minimizando a gravidade do acidente, sendo eles a máscara, os óculos protetores, as 

luvas e o avental (RAPPARINI, REINDARDT, 2010). 

Outra medida preventiva para casos de exposição a material biológico é o manejo 

adequado dos resíduos, em especial, aqueles perfurocortantes, envolvidos na maioria 

dos casos de acidentes de trabalho com exposição a material biológico. Essa 

abordagem, inclui o não reencape de agulhas, a segregação e o descarte corretos, 

todos envolvidos em acidentes entre trabalhadores da área da saúde (ALVES et al., 

2012; ANAGAW et al., 2012). 

 Essa conduta pode proteger os TAS, do risco físico e biológico, assim como 

também protege as equipes de higienização e limpeza e da coleta externa. Todos esses 

fatores estão envolvidos em casos de acidentes ocupacionais (ALVES et al., 2012; 

ANAGAW et al., 2012). 
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 A RDC n° 306/2004, que dispõe sobre o gerenciamento dos resíduos de serviço de 

saúde, recomenda algumas medidas para prevenir as exposições acidentais a sangue e 

outros fluidos corporais a partir de instrumentos perfurocortantes, como não reencapar, 

entortar, quebrar ou desconectar a agulha da seringa com as mãos (ANVISA, 2004).  

 Como um dos fatores envolvido em casos de acidentes com material biológico 

entre TAS é o descarte de perfurocortantes. A NR 32 recomenda desprezar esses 

resíduos em recipientes rígidos, resistentes à punctura e com tampa, no local de 

geração, imediatamente após o uso. Esses recipientes devem ter o limite máximo de 

enchimento de cinco cm abaixo do bocal, serem mantidos em suporte exclusivo e em 

altura que permita a visualização da abertura para descarte. Essa normativa ressalta 

ainda que a segregação e o descarte dos resíduos são de responsabilidade do TAS que 

os utilizou previamente (MTE, 2005). 

 No entanto, apesar da NR 32 (MTE, 2005) e da RDC 306 (ANVISA, 2004) que 

tratam do cuidado com esse tipo de resíduo, em especial da proteção da saúde do 

trabalhador, no Brasil, incluindo a prevenção de acidentes de trabalho com exposição a 

material biológico, a literatura mostra que os casos permanecem elevados (SANTOS et 

al., 2013; TIPPLE et al., 2013; JULIO et al., 2014; VALIM et al., 2014; PSBIO, 2014). No 

cenário internacional, esse índice também é alto entre trabalhadores da área da saúde 

(YOSHIKAWA et al., 2013; BHARDWAJ et al., 2014; GUEST et al., 2014).  

 Iniciativas para implantação de dispositivos de segurança têm sido publicadas em 

todo o mundo com objetivo de redução dos acidentes de trabalho com exposição a 

material biológico entre os TAS envolvendo perfurocortantes (MS, 2011), contudo 

enquanto isso não se torna realidade em todos os serviços de saúde, a discussão sobre 

o tema e campanhas de orientação para o não reencape, para o manejo adequado 

devem continuar, em especial, devido aos casos de soroconversão, após acidentes que 

ocorreram com esse tipo de resíduo (MEDEIROS et al., 2012). 

 A vacinação do TAS é uma medida fortemente recomendada como medida pré-

exposição a acidentes de trabalho com exposição a material biológico (SIEGEL et al., 

2007; FRAGUÁS et al., 2013). As recomendações da Sociedade Brasileira de 

Imunizações (SBIm) para o esquema de vacinação ocupacional para os anos de 2014 e 

de 2015 levam em consideração os riscos ocupacionais específicos de cada atividade e 

as vacinas, que, por esse motivo, são especialmente indicadas (SBIM, 2016).  

O público-alvo inclui TAS: médicos, enfermeiros, técnicos e auxiliares de 

enfermagem, patologistas e técnicos de patologia, dentistas, fonoaudiólogos, 
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fisioterapeutas, pessoal de apoio, manutenção e limpeza de ambientes hospitalares, 

maqueiros, motoristas de ambulância, técnicos de RX e outros profissionais lotados ou 

que frequentam assiduamente os serviços de saúde, tais como representantes da 

indústria farmacêutica e outros (SBIN, 2016).  

Esse esquema específico para a saúde ocupacional inclui as seguintes vacinas: 

tríplice viral (sarampo, caxumba e rubéola); Hepatites A, B ou A e B; tríplice bacteriana 

acelular do tipo adulto (dTpa); influenza; varicela e meningocócica conjugada. O manual 

destaca que, considerando os profissionais lotados em serviços de saúde, a vacina 

coqueluche é indicada para profissionais da neonatologia, pediatria, geriatria; a vacina 

hepatite A está especialmente indicada para profissionais da lavanderia, da cozinha e 

manipuladores de alimentos; a vacina meningocócica conjugada ACWY está indicada 

para profissionais de saúde da bacteriologia e que trabalham em serviços de 

emergência, que viajam muito e exercem ajuda humanitária/situações de catástrofes; a 

vacina varicela, para todos os suscetíveis (SBIN, 2016).    

 Estima-se que o risco de um TAS desenvolver a forma clínica da hepatite B ao se 

acidentar com material perfurocortante contaminado com sangue de paciente-fonte 

HBsAg e HBeAg positivos, é de 22,0% a 31,0%; e o risco de desenvolver evidências 

sorológicas de infecção pelo VHB é de 37,0% a 62,0% (WERNER; GRADY, 1982). A 

lesão percutânea é considerada o modo mais eficiente de transmissão do VHB 

(PANLILIO et al., 2005), e é o tipo de acidente mais comum entre os trabalhadores da 

área da saúde (PSBIO, 2014). 

Vale ressaltar a ênfase dada aos estudos sobre o risco biológico. Muitos deles, 

desenvolvidos por órgãos governamentais e não governamentais, que, na maioria das 

vezes, alertam sobre o risco real de soroconversão do VIH, VHB e VHC, porém, 

acredita-se que esse enfoque poderia ser melhor subsidiado, se os registros dos casos 

envolvendo acidentes de trabalho com exposição a material biológico fossem fidedignos, 

e sistemas de vigilância fossem eficazes. Essa discussão inclui a subnotificação dos 

acidentes de trabalho com exposição a material biológico, uma medida pós-exposição e 

que pode ser considerada como um desafio mundial (ALTER, 1997; PAIVA, OLIVEIRA, 

2011; MBAISI et al., 2013; CDC, 2013; TIPPLE et al., 2013; OLIVEIRA, PAIVA, 2013; 

OLIVEIRA, PAIVA, 2014). 

 Ao introduzir a temática sobre medidas profiláticas pós-exposições a material 

biológico, é preciso apresentar os cuidados imediatos recomendados mundialmente e 

que possuem como essência, reduzir o risco de soroconversão a algum agente 
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infeccioso, presente no material biológico ao qual o TAS se expôs (CDC, 2008). Uma 

forma de dinamizar e aproximar essa informação dos trabalhadores é a apresentação de 

fluxogramas, orientando sobre a rápida tomada de decisão e elaborarando estratégias 

para incorporar à temática os assuntos profissionais, como nos temas de educação 

permanente.  

Estudo com objetivo de descrever os fatores facilitadores e dificultadores ao 

cumprimento do fluxo de atendimento ao profissional acidentado com material biológico, 

na perspectiva dos trabalhadores, verificou que somente o fato do profissional conhecer 

o fluxograma de atendimento não garantia o acompanhamento recomendado pelas 

normativas vigentes. As autoras sugeriram que a instituição de saúde deve oferecer 

condições para que o profissional acidentado busque o atendimento e para que ele não 

se perca entre início e término do acompanhamento (RIBEIRO et al., 2014). 

No Brasil, no último documento sobre exposição a agentes biológicos publicados 

pelo MS (MS, 2011), as condutas pós-acidentes incluem: cuidados com a área exposta, 

avaliação do acidente, orientações e aconselhamento ao acidentado e notificação do 

acidente (CAT/Sinan). A recomendação inclui também, a avaliação da exposição ao 

acidente com material biológico quanto ao tipo de exposição, ao tipo de fluido e tecido, 

status sorológico da fonte (origem do acidente) e investigação do status sorológico do 

acidentado (MS, 2011a). 

O primeiro cuidado com a área exposta é a lavagem do local exposto com água e 

sabão nos casos de exposição percutânea ou cutânea e nos casos de exposições de 

mucosas. A lavagem deverá ser exaustiva utilizando água ou solução salina fisiológica. 

Não há evidência de que o uso de antissépticos ou a expressão da região do ferimento 

reduzam o risco de transmissão, entretanto o uso de antisséptico não é contraindicado. 

O que não é recomendado são procedimentos que aumentem a área exposta, como 

cortes e injeções locais e o uso de soluções irritantes (como éter, glutaraldeído, 

hipoclorito de sódio) (MS, 2011a). 

Ao avaliar o acidente, primeiramente, deve-se estabelecer o material biológico 

envolvido, como sangue, fluidos orgânicos potencialmente infectantes (sêmen, secreção 

vaginal, líquor, líquido sinovial, líquido pleural, peritoneal, pericárdico e amniótico), 

fluidos orgânicos potencialmente não infectantes (suor, lágrima, fezes, urina e saliva), 

exceto se contaminado com sangue. O tipo de acidente (perfurocortante, contato com 

mucosa, contato com pele com solução de continuidade) também deve ser avaliado, 

assim como o conhecimento da fonte (fonte comprovadamente infectada, fonte exposta 
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à situação de risco ou fonte desconhecida, material biológico sem origem estabelecida) 

(MS, 2011a). 

Destaca-se que o acidentado deve ser orientado e aconselhado quanto ao risco do 

acidente, à possibilidade de quimioprofilaxia, à necessidade de consentimento para 

realização de exames sorológicos e ao comprometimento com seu acompanhamento 

durante seis meses. Além disso, as formas de prevenção de transmissão secundária, à 

necessidade de reforçar a prática de biossegurança e precauções básicas em serviço. 

Também fornecer suporte emocional devido ao estresse pós-acidentes e buscar 

atendimento em caso de algum sintoma diferencial, como linfoadenopatia, rash, dor de 

garganta, sintomas de gripe (sugestivos de soroconversão aguda) (MS, 2011a). 

Em seguida, vem um dos grandes obstáculos mundiais para o conhecimento da 

realidade sobre os acidentes de trabalho com exposição a material biológico, a 

notificação dos casos, que no Brasil, o registro de todos esses acidentes deve ser feito 

por meio do preenchimento da CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho) que é 

enviada ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e da ficha de notificação do 

Sinan, enviada ao MS (MS, 2004). Além disso, a recomendação é que a instituição 

mantenha um registro interno com os dados do acidente, faça a avaliação dos mesmos 

junto à Cipa e aos TAS, a fim de intervir na realidade e prevenir outros acidentes. Outro 

dado importante é registrar, em prontuário médico, os controles laboratoriais dos 

acidentes (MS, 2011a).  

Esses sistemas de notificação nacionais asseguram ao trabalhador acidentado os 

direitos frente ao acompanhamento e tratamento gratuito, assim como é um respaldo 

legal ao empregador. Apesar disso, a realidade mundial aponta elevado índice de 

subnotificação, em especial, frente a um acidente de trabalho com exposição a material 

biológico entre TAS, e os motivos para essa conduta incluem fatores comportamentais 

individuais, como crenças e desconhecimento e fatores organizacionais do serviço de 

saúde (CLARKE et al., 2002; ALVES et al., 2013; RIBEIRO et al., 2014). As taxas de 

subnotificação desses acidentes entre TAS alcançam índices de 52,0% (MBAISI et al., 

2013), de 53,5% (TIPPLE et al., 2013); 70,3% (OLIVEIRA, PAIVA, 2014), 70,2% 

(OLIVEIRA, PAIVA, 2013) e até 91,3% (PAIVA, OLIVEIRA, 2011). 

Estudo de Magagnini et al., (2011) objetivou compreender o significado dos 

acidentes de trabalho com exposição a material biológico. Os trabalhadores foram 

indagados sobre o significado dos acidentes, aparecendo quatro categorias: situação de 

risco, percepção de perigo, fatalidade e sentimentos. Os autores destacaram a 
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necessidade de avaliação das questões objetivas aliadas às condições subjetivas para 

compreensão e intervenção da realidade, como na organização de trabalho e na 

implementação de ações educativas. 

A exposição ocupacional ao material biológico deve ser avaliada quanto ao 

potencial de transmissão de VIH, VHB e VHC com base no tipo de exposição, no tipo e 

na quantidade de fluido e tecido, no status sorológico da fonte, no status sorológico do 

acidentado e na susceptibilidade do profissional exposto. É essa avaliação que 

direcionará para a prescrição de Profilaxia Pós-Exposição (PEP), sendo a quimio e/ou a 

imunoprofilaxia, as quais devem ser iniciadas o mais rápido possível (CDC, 2008; MS, 

2000, 2006a, 2010a, 2011a). 

No caso do acidente envolver paciente-fonte HIV positivo, ou seja, com exames 

Anti-HIV positivos ou o diagnóstico clínico de Aids, é preciso avaliar o acidente  para 

provável indicação de quimioprofilaxia antirretroviral (ARV). No caso de negatividade 

para o HIV, com disponibilidade de exame laboratorial disponível e recente (até 30 dias 

para o HIV) ou, no momento do acidente, através do teste convencional ou do teste 

rápido, não está indicada a quimioprofilaxia anti-retroviral (MS, 2011a). 

Aqueles pacientes-fonte com situação sorológica desconhecida é preciso, sempre 

que possível, realizar o teste para o HIV, depois de obtido o seu consentimento; deve-se 

colher também sorologias para HBV e HCV. E quando o acidente envolver paciente-

fonte desconhecido, quando não é possível colher as sorologias do paciente-fonte ou de 

não conhecê-lo, recomenda-se a avaliação do risco de infecção pelo HIV, considerando 

o tipo de exposição e os dados clínicos e epidemiológicos (MS, 2011a). 

A duração da quimioprofilaxia é de 28 dias e, atualmente, preconizam-se 

esquemas combinados de antirretrovirais (dois ou três medicamentos) devido à maior 

potência antirretroviral, mas também a uma maior cobertura contra vírus resistentes 

(MS, 2011a). 

Em relação ao acidente com exposição ao HBV, as recomendações dependerão do 

status sorológico do paciente-fonte e dos níveis de Anti-HBs do profissional acidentado. 

Em qualquer tipo de exposição, com paciente-fonte conhecido ou não, se o profissional 

não for vacinado é indicado início imediato da vacinação (CDC, 2001). Caso o paciente-

fonte, ainda, seja portador da hepatite B (HBsAg positivo), a imunoglobulina humana 

contra hepatite B (IGHAHB) também está indicada. (MS, 2011a). 

Em caso de trabalhadores vacinados, porém com perfil sorológico pós-vacinação 

desconhecido, deve-se testar o Anti-HBs, para depois decidir a conduta mais pertinente 
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a cada caso. Para aqueles com sorologia positiva, ou seja, Anti-HBs maior que 10 

mUI/ml, nenhuma conduta específica para o HBV deve ser tomada (RAPPARINI; 

VITÓRIA; LARA, 2004; MS 2010a; MS 2011a). 

Em caso de esquema vacinal incompleto do TAS e o paciente-fonte seja HBsAg 

reagente, é preciso completar a vacinação associada à administração de IGHAHB. Nos 

casos de HBsAg não testado ou desconhecido, a vacinação para completar o esquema 

é obrigatória, mas para o uso da imunoglobulina deve-se avaliar se o paciente-fonte é 

considerado população com risco acrescido para a presença de hepatite B (CDC, 2001). 

Caso o TAS não seja respondedor ao primeiro esquema da vacina e o paciente-

fonte é portador da doença, recomenda-se o uso da imunoglobulina e início imediato de 

um segundo esquema vacinal. Caso o TAS não seja respondedor a dois esquemas de 

vacina contra hepatite B, considera-se esse trabalhador não respondedor à vacina, e 

indicam-se duas doses de imunoglobulina com intervalo de 30 dias entre elas. Não é 

recomendo um terceiro esquema vacinal (CDC, 2001). 

Até o momento não existe nenhuma profilaxia pós-exposição contra o HCV, a 

recomendação limita-se ao acompanhamento clínico e laboratorial de todo trabalhador 

acidentado (MS, 2011a).  

Quanto à adesão à quimioprofilaxia e à imunoprofilaxia, pesquisa identificou dentre 

os 52 TAS (31,0%) que abandonaram a terapêutica, 49 (94,3%) apontaram como 

principal motivo o efeito adverso decorrente do uso de ARV (PIMENTA et al., 2013). 

Esse abandono pode ser influenciado pelas orientações e recomendações necessárias a 

serem feitas ao TAS no momento do acidente o qual exige uma equipe qualificada para 

esse apoio e oferecer esclarecimentos.  

Estudo encontrou que 58,3% dos TAS expostos a material biológico não receberam 

as orientações necessárias no momento do acidente, e 42,8% não terminaram a 

quimioprofilaxia indicada. Os autores destacaram que 23,8% desses TAS recusaram a 

medicação prescrita, o que poderia ter sido diferente em caso de abordagem qualificada 

(MIRANDA et al., 2011). 

Essa temática é imprescindível, visto a importância do acompanhamento, em 

especial, quando há indicações de quimioprofilaxia. Pesquisa identificou dentre 366 

casos de acidentes de trabalho com exposição a material biológico que 30 necessitaram 

de quimioprofilaxia (LIMA et al., 2011).  

Investigação com objetivo de identificar a ocorrência e as características dos 

acidentes do trabalho com exposição a material biológico ocorrido entre TAS de 
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instituições de saúde vinculadas a um Centro de Referência Regional de Saúde do 

Trabalhador encontrou 52 TAS expostos, sendo que desses, 18 (34,6%) precisaram 

fazer uso de quimioprofilaxia (MARZIALE, VALIM, 2012).  

Por meio dos registros na ficha padronizada do Sinan/NET, identificou-se a 

evolução do caso do profissional acidentado, sendo que não houve notificações de alta 

com conversão sorológica. Em 36,5%, foi concedida alta sem conversão, e em 48,0%, 

foi prescrita alta devido ao paciente-fonte ter os resultados das sorologias negativas 

(MARZIALE, VALIM, 2012). 

 As autoras chamaram atenção para a ocorrência de dois casos de abandono pelo 

profissional, sendo que a um desses foi prescrita a indicação de quimioprofilaxia 

antirretroviral. Seis fontes notificadoras não preencheram essa informação, somando 

11,5% das evoluções (MARZIALE, VALIM, 2012).  

 Pesquisa com o objetivo de estimar a prevalência dos acidentes de trabalho com 

exposição a material biológico, condutas pós-acidentes e acompanhamento sorológico 

dos profissionais do atendimento pré-hospitalar do Estado de Minas Gerais encontrou 83 

acidentes entre 487 trabalhadores da área da saúde (OLIVEIRA, PAIVA, 2014).  

A avaliação médica pós-acidente foi realizada em 35,5% (43/121) das exposições 

por um profissional habilitado; e para 29,7% (36/121) de todos os casos, foi emitida a 

comunicação de acidente de trabalho (CAT) (OLIVEIRA, PAIVA, 2014). 

No momento do acidente, em relação à recomendação para a realização de 

sorologia para Hepatite B, C e HIV, tanto da fonte como do profissional, verificou-se que, 

para 10,7% (13/121) dos casos, o Anti-HBV foi realizado (OLIVEIRA, PAIVA, 2014).  

Para 9,1% (11/121) dos casos, os participantes também informaram terem feito o 

Anti-HCV, e em 13,2% (16/121) para o HBsAg. Para a Hepatite B, verificou-se que 4,9% 

(6/121) dos profissionais acidentados foram acompanhados por um ano após a 

ocorrência da exposição a material biológico; 2,5% (03/121), para a Hepatite C, e 5,8% 

(07/121), para o HIV (OLIVEIRA, PAIVA, 2014). 

Estudo identificou dentre 246 TAS, 81 acidentes de trabalho com exposição a 

material biológico, dos quais 52,5% foram lesões percutâneas. O paciente-fonte foi 

identificado em todos os casos, e 12% eram HIV positivos, 83% eram negativos, e 5% o 

status sorológico era desconhecido. Dentre os TAS acidentados 25,4% receberam PEP 

para o HIV, e 18,6% foram acompanhados (MBIASI et al., 2013).  

A conduta, talvez, mais negligenciada pelos TAS é o acompanhamento clínico-

laboratorial que deve ser realizado para todos os acidentados que tenham sido expostos 
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a pacientes-fonte desconhecidos ou com infecção pelo HIV e/ou hepatites B e C, 

independente do uso de quimioprofilaxias ou imunização (LOUREIRO et al, 2009; 

PIMENTA et al., 2013).  

A literatura mostra frequente abandono desse acompanhamento pelos TAS e 

dentre as justificativas apontadas por eles para esse comportamento estão o 

atendimento demorado, sorologia negativa do paciente-fonte, esquecimento, achou 

desnecessário, não tinha tempo (LOUREIRO et al, 2009; PIMENTA et al., 2013). 

O acompanhamento pós-exposição ao HIV envolve o monitoramento quanto à 

toxicidade medicamentosa devido aos quimioterápicos, ao diagnóstico de infecção 

aguda pelo HIV/Aids, à avaliação laboratorial (hemograma, bioquímica e sorologias) e à 

prevenção da transmissão secundária. O acompanhamento da exposição ocupacional 

ao HBV envolve o status sorológico do profissional em resposta à vacina anti-hepatite B 

(MS, 2010a). 

 O seguimento recomendado para as exposições ao vírus da hepatite C tem por 

finalidade o diagnóstico precoce, tratamento imediato e redução das complicações em 

decorrência da doença (HENDERSON, 2003). 

 Mesmo conhecendo essas consequências, muitas irreversíveis, e a importância 

desse acompanhamento para as vítimas de acidente de trabalho com exposição a 

material biológico, os estudos indicam elevadas prevalências de abandono, 

subvalorização e subestimação do risco (MBAISI et al., 2013; TIPPLE et al., 2013, 

OLIVEIRA, PAIVA, 2014; OLIVEIRA, PAIVA, 2013; PAIVA, OLIVEIRA, 2011).  

Dessa forma, novos caminhos para essa compreensão surgem entre os 

pesquisadores da área que buscam, não mais se limitarem aos dados epidemiológicos e 

quantitativos, mas desvelarem caminhos para trabalhar com o comportamento e a 

percepção dos TAS frente ao risco biológico e à adoção de medidas preventivas 

(SIEGEL; RHINEHART, JACKSON, CHIARELLO, 2007; RAPPARINI, REINHARDT, 

2010; RAPPARINI; FERNANDES; SARACENI; MACHADO et al.,2012). 
Esta é uma tendência mundial: aliar a avaliação quantitativa e qualitativa, 

considerando diversas questões envolvidas em cada realidade específica, como fatores 

individuais, como crenças e percepções de mundo, como fatores organizacionais, como 

estrutura física, de recursos materiais, humanos e financeiros (SIEGEL; RHINEHART, 

JACKSON, CHIARELLO; 2007; RAPPARINI, REINHARDT, 2010; RAPPARINI; 

FERNANDES; SARACENI; MACHADO et al.,2012).
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4. MATERIAL E MÉTODO  

 

4.1 - Tipo e local do estudo 

Estudo epidemiológico, transversal e analítico que abrangeu registros de acidentes 

de trabalho com exposição a material biológico, entre trabalhadores da saúde da região 

metropolitana de Goiânia, no período de 05 de maio de 1989 (data do primeiro registro) 

a 31 de dezembro de 2014.  

Este estudo integra o projeto intitulado ―Epidemiologia dos Acidentes de Trabalho 

com Exposição a Material Biológico no Estado de Goiás‖ desenvolvido em parceria com 

a Rede Goiana de Pesquisa em Exposição de Trabalhadores da Área da Saúde a 

Material Biológico. 

 
4.2 - População de estudo  
 

Foram consideradas todas as fichas de registro de acidentes de trabalho com 

exposição a material biológico de TAS, da região metropolitana de Goiânia, a qual é 

composta por 20 municípios, até 31 de dezembro de 2014. 

 

Figura 6: Mapa da Região Metropolitana de Goiânia, Goiás, Brasil, 2016. 

Fonte:https://www.google.com.br/search?q=mapa+da+regi%C3%A3o+metropolitana+de+goiania&espv=2

&biw=1366&bih=643&tbm=isch&tbo=u&source=univ&sa=X&ved=0ahUKEwifqvPR2PrNAhXGhpAKHfXOA

AsQsAQIHQ. 
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Seguiu-se o conceito da Norma Operacional Básica RH/SUS de Trabalhadores de 

Saúde como sendo ―todos aqueles que exercem as suas atividades ou funções em 

serviços de saúde, públicos ou privados‖ (MS, 2005). 

 

4.3 - Procedimentos para Obtenção dos dados 

Os dados foram obtidos de duas fontes de informação.  

 

FONTE A – Dados de prontuários de vítimas de acidente com MB, de um hospital 

de referência para vítimas de acidentes com material biológico, localizado em Goiânia-

Goiás. Nele estão incluídos os registros do primeiro acidente ocorrido em 05 de maio de 

1989, até aqueles cujo acompanhamento clínico-laboratorial foi concluído em 31 de 

dezembro de 2010. A coleta de dados ocorreu de outubro de 2010 a abril de 2011. 

Inicialmente, uma busca nos registros informatizados do Departamento de Arquivo 

Médico (DEAM) do hospital, a partir de diagnósticos que o serviço classifica como 

acidente ocupacional, sendo eles ―acidente com perfurocortante‖ e ―acidente 

profissional‖. Obtiveram-se os nomes e o número dos prontuários de todos os 

atendimentos realizados, segundo essas duas classificações e todos separados por ano. 

Esses dados foram obtidos no desenvolvimento de outros estudos integrados ao projeto 

―Epidemiologia dos Acidentes de Trabalho com Exposição a Material Biológico no 

Estado de Goiás‖ (BARROS, 2012; LIMA, 2012). 

 

FONTE B – Todas as fichas do Sinan arquivadas no Cerest Metropolitano, 

considerando o primeiro registro realizado em 03 de janeiro de 2006 até àqueles 

disponíveis no dia 31 de dezembro de 2014. Essa etapa da coleta foi realizada no 

período de 31 de julho de 2014 até o dia 30 de março de 2015. A exportação do banco 

de dados final foi feita em 30 de março de 2015.  
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Figura 7- Fluxograma da obtenção dos dados para o desenvolvimento do estudo. 

Goiânia-GO, Brasil, 2016. 

 

4.4 - Critérios de inclusão e exclusão 

 

- FONTE A - Foram incluídos todos os acidentes ocupacionais com exposição a material 

biológico entre os TAS cujo registro do acompanhamento foi concluído até 31 de 

dezembro de 2010. 

 

- FONTE B - Foram incluídos todos os acidentes de trabalho com exposição a material 

biológico entre TAS da região metropolitana de Goiânia, notificados até 31 de dezembro 

de 2014. E como critérios de exclusão: 

     - acidentes que ocorreram nessa população durante atividades que não 

caracterizavam o exercício laboral. 

      - acidentes que ocorreram com auxiliar administrativo, comerciante, técnico em 

manutenção/zelador, trabalhador de segurança, empregada doméstica, trabalhador da 

construção civil, motorista, auxiliar em manipulação de medicamentos, copeira, agente 
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de endemias, balconista de drogarias, trabalhador de estética, operadores de máquinas 

em geral, professor, costureira, voluntário, químico, zootecnista e fotógrafo. 

 

4.5 Linkage dos bancos de dados  

O linkage ou pareamento de bases de dados é a integração de informações de 

duas fontes de dados independentes. É utilizado para encontrar os registros de um 

mesmo indivíduo em cada uma das fontes, pareando-os de forma a tratá-los como um 

registro único para aquele indivíduo, ou ainda, para juntar registros correspondentes ao 

mesmo indivíduo de dois ou mais arquivos ou duplicatas de registros dentro de um 

mesmo arquivo (PERES et al., 2014).  

Foi realizado o pareamento probabilístico das bases para integrar as duas fontes 

de dados, no qual se utilizaram simultaneamente variáveis comuns nas bases a serem 

pareadas e identificaram-se, assim, quais os possíveis pares de registros se referiam ao 

mesmo indivíduo (CAMARGO-JÚNIOR; COELI, 2007).  

Para diminuir a possibilidade de erros durante o pareamento dos bancos, foi 

realizado um processo de padronização do campo nome nos diferentes bancos. Tal 

padronização foi realizada por meio da transformação da variável ―nome‖, tais como 

colocar todos os caracteres em caixa alta, eliminar os acentos, padronizar as letras dos 

nomes e sobrenomes com a mesma fonética, exemplo: Sousa ou Souza, passou a ser 

SOUSA.  

No banco de dados com registros de notificação, foram excluídos os registros que 

não apresentaram diagnóstico de acidente com material biológico. Foi realizado o 

linkage com a finalidade de recuperar as variáveis, sexo, escolaridade, data de 

nascimento, idade, data do acidente, data de notificação, procedência, ocupação, local 

do acidente, tipo de acidente, agente, material biológico, uso de EPI, circunstância do 

acidente, identificação do paciente-fonte, sorologias da fonte, situação vacinal do 

acidentado, teste Anti-HBs do acidentado, indicação de profilaxia pós-exposição, 

imunoprofilaxia, quimioprofilaxia e evolução, da base de dados dos registros de 

notificação ao SINAN.  

As variáveis selecionadas para o pareamento foram: nome do paciente, data de 

nascimento, sexo e data da notificação. O cut-off escolhido para aumentar a 

sensibilidade do linkage foi de três. Posteriormente ao linkage probabilístico dos dois 

bancos de dados, foi conduzida uma revisão manual para obtenção da lista de pares 
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verdadeiros no programa Microsoft Excel. A seguir, um novo linkage para análise de 

duplicação de registros de acidentados que foram atendidos ou tiveram seus acidentes 

notificados mais de uma vez por acidente com material biológico. As variáveis para 

parear os casos duplicados foram: nome do paciente, data de nascimento, sexo e data 

da notificação. Nenhuma variável foi utilizada como variável de bloqueio. Após a 

identificação de potenciais pares duplicados foi realizada revisão manual para 

discriminação dos verdadeiros pares. 

Os dados da fonte B acrescentados ao banco de dados foram importados do 

Sinan-NET, baixados pelo software Tabwin e repassados ao Excel, que possui uma 

extensão compatível para importação dos dados ao SPSS. 

 

4.6 - Variáveis do estudo 

 

4.6.1. Variável de desfecho: Múltiplos acidentes  

 

4.6.2. Variáveis preditoras: 

 

Foram classificadas em dois grupos: sociodemográficas (sexo, idade, categoria 

profissional, escolaridade); dados da circunstância do acidente (local do acidente, 

circunstâncias do acidente, material envolvido, fluido orgânico, tipo de exposição,  

paciente-fonte conhecido). Foi considerado vacinado contra hepatite B o TAS que 

recebeu três doses da vacina.  

No quadro 3 (pg. 113), encontram-se discriminadas as ocupações que foram 

utilizadas neste estudo, estando a maioria na Classificação Brasileira de Ocupações, e 

outras foram acrescentadas mediante o surgimento nas fichas de notificação.  
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Quadro 3- Apresentação das ocupações consideradas como da área da saúde neste 

estudo. Goiânia-GO, Brasil, 2016. 

OCUPAÇÕES 

Agente comunitário de saúde 
Assistente social 
Atendente de Enfermagem 
Auxiliar de consultório médico 
Auxiliar de Enfermagem 
Auxiliar de Limpeza 
Auxiliar de Saúde Bucal 
Biomédico 
Bombeiros 
Coletor de lixo 
Cozinheiro de hospital 
Enfermeiro 
Farmacêutico 
Fiscal Sanitário* 
Fisioterapeuta 
Fonoaudiólogo 
Instrumentador cirúrgico 
Lavador de roupas 
Maqueiro 
Médico 
Motorista ambulância 
Odontólogo (Cirurgião-dentista) 
Auxiliar de farmácia  
Psicólogos 
Recepcionista de consultório médico/odontológico ou laboratório* 
Técnico de Enfermagem 
Técnico de imobilização ortopédica 
Técnico de Saúde Bucal 
Técnico de exame de imagem* 
Trabalhadores de laboratórios de análises clínicas* 
Trabalhadores que realizam serviços pós mortem* 

* categorias ocupacionais que foram utilizadas e ajustadas à pesquisa por não constarem na Categoria 

Brasileira de Ocupações. 
 

 
4.7 - Análise dos dados  

 
Os dados foram processados e analisados no Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS/IBM) versão 20.0 for Windows. Prevalências e média geométrica foram 

calculadas com intervalo de 95% de confiança. Inicialmente, foi realizada a análise 

univariada, estimando-se a chance (“odds ratio”) de associada às variáveis investigadas. 

A seguir, as variáveis que apresentaram valor de p < 0,10 foram incluídas em um 

modelo de regressão logística. Os testes de qui-quadrado e exato de Fisher foram 
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utilizados para testar a significância de diferenças entre proporções. Valores de p < 0,05 

foram considerados estatisticamente significantes. 

  

4.8. Aspectos Éticos Legais 

 

Este estudo integra os projetos intitulados ―Epidemiologia dos Acidentes de 

Trabalho com Exposição a Material Biológico no Estado de Goiás‖ e ―Epidemiologia dos 

Acidentes de Trabalho com Exposição a Material Biológico no Estado de Goiás‖- Fase 

2‖. Seguiu-se a Resolução n° 466/12, do Conselho Nacional de Saúde (MS, 2012) sobre 

diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, conta 

com aprovação em dois Comitês de Ética em Pesquisa (CEP), sob protocolos números 

033/ 2010 (Anexo I) e 414.258 de 04/10/2013 (ANEXO II). 

Os projetos estão vinculados ao Núcleo de Estudos e Pesquisas de Enfermagem 

em Prevenção e Controle de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde – Nepih, da 

Faculdade de Enfermagem da Universidade Federal de Goiás e à Rede Goiana de 

Pesquisa em Exposição de Trabalhadores da Área da Saúde a Material Biológico que 

está cadastrada junto à Fundação de Amparo à pesquisa do Estado de Goiás – FAPEG. 
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5- RESULTADOS 

 

Foram registrados 11.536 acidentes ocupacionais envolvendo material biológico, 

na região metropolitana de Goiânia-Goiás, no período de 05 de maio de 1989 a 31 de 

dezembro de 2014.  Desses registros, 9.575 (83,0%) acidentes ocorreram entre os TAS 

e a maioria era do sexo feminino.  

 

A figura 8 (p. 115) mostra a distribuição anual de 8.070/9.575 acidentes ocorridos 

durante o período do estudo, cujos registros de datas estavam disponíveis. 

 

Na sequência, a figura 9 (p. 115) apresenta o número de casos de acidentes com 

material biológico considerando as equipes que mais se acidentaram (enfermagem, 

auxiliar de limpeza, médica, odontológica e de laboratório), conforme a data de 

notificação, segundo o ano do acidente. 
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Figura 8. Distribuição anual dos acidentes com material biológico, entre trabalhadores da saúde, da região metropolitana de Goiânia, de acordo 

a data de notificação, no período de 1989 a 2014 (N= 8.070). Goiânia-Go, Brasil, 2016.  

 

   

Figura 9. Proporção de acidentes com material biológico entre as cinco equipes de trabalhadores da saúde que mais se acidentaram e ano de 

atendimento, de acordo com a data de notificação, da região metropolitana de Goiânia-GO, de 1989 a 2014. Goiânia-GO, Brasil, 2016.

115 



Resultados  
 

 

O número de vítimas foi 8.825. Verificaram-se casos de múltiplos acidentes por 

vítima (665/ 7,5%), sendo que 70 (0,8%) apresentaram três ou mais acidentes, 595 

(6,7%) tiveram dois acidentes e 8.160 (92,5%) trabalhadores apresentaram um único 

acidente (Figura 10).  

 

 

Figura 10 – Número de acidentes envolvendo material biológico por trabalhadores dos serviços 

de saúde, da região metropolitana de Goiânia-GO, de 1989 a 2014 (N=8.825). Goiânia-GO, 

Brasil, 2016. 

 

 

Alguns casos em que o trabalhador sofreu mais de um acidente, a idade e a 

escolaridade eram diferentes, devido à temporalidade. Os dados apresentados (Tabela 

1, p. 117) referem-se ao último acidente do trabalhador, considerando 8.825 

trabalhadores e os dados válidos. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

116 



117 

 

Resultados  

Tabela 1: Caracterização dos trabalhadores da área de saúde (N=8.825), vítimas de acidente 

envolvendo material biológico, no período de 1989 a dezembro de 2014. Goiânia-GO, Brasil, 

2016. 

Características 
 

n % 

Sexo (n=8.821)   

Feminino  7.336 83,2 
Masculino 1.485 16,8 
   

Idade (n=8.825)   
≤ 25 anos 2.005 22,7 
26-35 anos 3.485 39,5 
36-45 anos 2.161 24,5 
>45 anos 1.174 13,3 

Escolaridade (n= 7.759)*    
Ensino fundamental    876 11,3 
Ensino médio   3.986 51,4 
Ensino superior  
 

2.897 
 

37,3 

Categorias (n=8.811)*   
Equipe de Enfermagem  5.365  60,8 
Equipe de Odontologia   895 10,2 
Equipe Médica   671  7,6 
Equipe de Laboratório   525  6,0 
Limpeza 1.044 12,0 
Outros   311   3,4 

* considerando os dados válidos 

 

 

          Os acidentes, cujo perfil está descrito na tabela 2 (p.118), aconteceram em 

diversos serviços de saúde, sendo que, em 4.603 (48,2%), ocorreram nos 

hospitais/centros de saúde/pré-hospitalar, 1.198 (12,5%) em laboratórios/clínicas 

médicas/clínicas odontológicas, 372 (3,8%), em serviços relacionados, 396 (4,1%), em 

outros serviços de saúde e, em 3.006 (31,4%), não foi informado o local do acidente. 
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Tabela 2. Perfil dos acidentes com material biológico, entre trabalhadores dos serviços de saúde 

da região metropolitana de Goiânia, no período de 1989 a dezembro de 2014 (N= 9.575). 

Goiânia-Go, Brasil, 2016. 

Características N % 

Material biológico envolvido   
Sangue/soro/plasma                                                                   5.896 61,5 
Líquor/Líquidos cavitários*      1.475 15,5 
Não informado 2.204 23,0 

Circunstância de acidente   

Administração de medicamentos /punção de acesso vascular  2.298 24,0 
Descarte inadequado de perfurocortante 1.610 16,8 
Procedimento cirúrgico odontológico   778   8,2 
Lavanderia/lavagem de material/procedimento laboratorial 
Outros                                                                                                 

1.422 
  730 

 14,8 
   7,7 

Sem informação 2.737 28,5 

Objeto envolvido   
Agulhas com e sem lúmen 
Lancetas/Lâminas 

 5.634 
   713                              

 58,8 
   7,5 

Vidraria 
Outros materiais 
Sem informação 

  126 
 1.801 
 1.301 

   1,3 
 18,8 
 13,6 

Tipo de exposição (n= 8.727)**   

Percutânea  7.476  85,6 
Mucosa (oral/ocular)    927  10,6 
Pele não íntegra    78   1,0 
Mordedura   14   0,2 
Pele íntegra 232   2,6 

*líquido pleural, líquido ascítico, líquido amniótico, fluido com sangue e soro/plasma. 
**  considerando os dados válidos 

   

 

 Referente às informações dos EPI utilizados pelos trabalhadores no momento do 

acidente, destaca-se que a ficha do Sinan permite assinalar todos os equipamentos de 

proteção individual em uso. A figura 11 (p.119) apresenta a situação de registro quanto 

ao uso dos equipamentos de proteção.  
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Figura 11. Informações sobre o uso de equipamentos de proteção individual por trabalhadores 

de saúde, no momento do acidente, da região metropolitana de Goiânia-GO, no período de 1989 

a 2014 (N = 8.825). Goiânia-GO, Brasil, 2016. 

 
 

A situação vacinal do acidentado quanto às três doses contra hepatite B está 

apresentada na figura 12, em que se observa que 75,4% dos acidentados receberam 

três doses da vacina.  

 

 

 

Figura 12: Situação vacinal contra hepatite B dos trabalhadores acidentados com material 

biológico, da região metropolitana de Goiânia-GO, de 1989 a 2014 (N = 8.825). Goiânia-GO, 

Brasil, 2016. 
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Tabela 3. Correlação entre a enfermagem e demais categorias profissionais e a situação vacinal 

contra hepatite B. Goiânia-GO, Brasil, 2016. 

Categoria  Situação vacinal contra hepatite B           Valor de p 

Não vacinado   Vacinado  
N %   N %  

Equipe de 
enfermagem 

 
 585 

 
11,8 

 
4373 

 
88,2 

 

 
Equipe Médica  

 
  55 

 
10,2 

 
  486 

 
89,8 

 

 

Equipe de odontologia    109 13,9   678 86,1 0.0001 

Equipe de laboratório   82 18,4   363 81,6  

Limpeza 319 37,5   532 62,5  

Outros    65 25,7  188 74,3  

 

 

Classificados como ―outros‖ incluem: trabalhadores de lavandeira de serviço de 

saúde, biomédico, fisioterapeuta, farmacêutico, psicólogo, agentes comunitários de 

saúde, motorista de ambulância e recepcionista de consultório médico, odontológico ou 

de laboratório. 

 

A situação sorológica do trabalhador acidentado, no momento do acidente, está 

apresentada na tabela 4 (p. 121). 
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Tabela 4. Situação sorológica, no momento do acidente, quanto às hepatites B, C e HIV, do 

trabalhador vítima de acidente com material biológico*, da região metropolitana de Goiânia-GO, de 

1989 a 2014 (N = 8.825). Goiânia-GO, Brasil, 2016. 

Marcador sorológico N % 

HBsAg   

Negativo 1.141 12,9 
Positivo     06   0,1 
Indeterminado   533   6,0 

Não realizado 2.911 33,0 
Sem informação 4.234 48,0 

Anti-HBs   

Negativo   416  4,7 

Positivo   809  9,2 

Indeterminado   522  5,9 

Não realizado   896 10,2 
Sem informação 6.182 70,1 

Anti-HCV   

Negativo 1.146  13,0 

Positivo     09   0,1 

Indeterminado   532   6,0 
Não realizado 3.071 34,8 

Sem informação 4.067 46,1 

Anti-HIV   

Negativo 1.971 22,3 
Positivo     19   0,2 

Indeterminado 2.677 30,3 
Sem informação 4.158 47,1 

* Considerando o último acidente.   

 
O conhecimento sobre a situação sorológica do paciente-fonte quanto aos 

marcadores sorológicos das hepatites B e C e do HIV, considerando o último acidente, 

estão apresentados na tabela 5 (p.122). 
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Tabela 5. Situação sorológica do paciente-fonte quanto aos marcadores sorológicos das hepatites 

B, C e do HIV, de acidente entre trabalhadores* dos serviços de saúde, da região metropolitana de 

Goiânia-GO, de 1989 a 2014 (N = 8.825). Goiânia-GO, Brasil, 2016 

Marcador sorológico N % 

HBsAg    
Negativo  676   7,7 

Positivo    23   0,3 
Indeterminado  364   4,1 
Não realizado                                                              3.612 40,9 

Sem informação 4.150 47,0 

   
Anti-HBc   
Negativo   602   6,8 
Positivo     33   0,4 

Indeterminado   364   4,1 
Não realizado 4.584 52,0 

Sem informação 3.242 36,7 

   
Anti-HCV   
Negativo   678   7,7 
Positivo     70   0,8 

Indeterminado   357   4,0 
Não realizado 4.521 51,3 
Sem informação 3.199 36,2 

   
Anti-HIV   
Negativo 1.954 22,1 
Positivo    229   2,6 
Indeterminado    161   1,8 

Não realizado  3.330 37,8 
Sem informação  3.151 35,7 

* Considerando o último acidente. 
  

  

 A análise univariada dos fatores, relacionados à ocorrência de múltiplos acidentes 

e considerando os dados válidos, está apresentada na tabela 6 (p. 123 e 124).  
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Tabela 6. Análise univariada dos fatores de risco associados à ocorrência de múltiplos acidentes 

entre trabalhadores dos serviços de saúde. Goiânia-Go, Brasil, 2016 

                                                                                                                                      (continua)                                                                                                                                                                 

Variável  1 acidente  >1 acidente* X2 
Valor de p 

 n (%)  n (%)   

Sexo        

Masculino   1.396 94,0     89 6,0   
Feminino 6.764 92,2  572 7,8 5,84 0,016 

        

Idade        

≤ 25 1.922 95,9    83 4,1   

26-35 3.200 91,8  285 8,2 42,90 <0,001 

36-45 1.970 91,2  191 8,8   

>45 1.072 91,3  102 8,7   

        

Escolaridade**        

Ensino superior 2.706 93,4  191 6,6 20,07 < 0,001 

Ensino médio 3.635 91,2  351 8,8   

Ensino fundamental   831 94,9    45 5,1   

        

Categoria **        

Outros   299 96,1  12 3,9   

Equipe de Limpeza 1.003 96,1  41 3,9 44,19 <0,0001 

Equipe do Laboratório   499 95,0  26 5,0   

Equipe Médica   626 93,3  45 6,7   

Equipe de Odontologia   833 93,1  62 6,9   

Equipe de Enfermagem 4.896 91,2    469 8,8   

        

Local do acidente**        

Hospitais/Centros de Saúde/Pré-
Hospitalar 

 
 4.207 

 
91,4 

  
396 

 
8,6 

  

Laboratórios/Clínicas 
médicas/clínicas odontológicas 

 
 1.111 

 
92,7 

  
 87 

 
7,3 

 
26,838 

 
< 0,000 

Serviços relacionados    360 96,8  12 3,2   

Outros    383 96,7  13 3,3   

 
Circunstâncias do acidente** 

       

Lavanderia/lavagem de 
material/procedimento 
laboratorial 

 
 

1.326 

 
 

93,2 

  
   
    96 

 
 

 6,8 

  

Procedimento 
cirúrgico/odontológico 

 
  770 

 
92,2 

  
7,8 

 
65,0 

 
1,896 

 

0,594 

Adm. medicamentos/punção 
acesso vascular 

 
2.131 

 
92,7 

  
167 

 
 7,3 

  

Descarte inadequado 
Perfurocortante                                  1.506       93,5           104        6,5 
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Tabela 6: Continuação da análise univariada dos fatores de risco associados à ocorrência de                    de de 

múltiplos acidentes entre trabalhadores dos serviços de saúde. Goiânia-Go, Brasil, 2016  

                                                                                                                                 (conclusão)                                                                                                                                                                 

Variável  1 acidente  >1 acidente X2 
Valor de p 

 n (%)  n (%)   
 

Objeto**        

Outros 1.667 92,6  134   7,4   
Agulhas 5.237 93,0  397   7,0 17,254 0,001 
Lanceta/lâmina  635 89,1    78 10,9   
Vidraria  111 88,1    15 11,9   
        
Fluido orgânico**         
Líquor/líquido cavitário 1.430 96,9    45 3,1 52,727 < 0,0001 

Sangue/soro/plasma 5.388 91,4  508 8,6   

 
Tipo de exposição** 

       

Percutânea         
Não  1.122 91,8  100 8,2  0,36 
Sim 6.920 92,6  556 7,4 0,839  

Mucosa oral/ocular        

Não  7.185 92,6  574 7,4   
Sim   846 91,3    81 8,7 2,133 0,144 

Pele íntegra        

Não  7.820 92,5  635 7,5   
Sim   212 91,4    20 8,6 0,399 0,527 

Pele não íntegra        

Não  7.958 92,4  651 7,6   
Sim    75 96,2      3 3,8 1,533 0,216 

Mordedura         

Não  8.006 92,5  651 7,5   
Sim    14 100      0    0 1,220 0,543 

Paciente-fonte conhecido**        

Não  2.159 94,1  136 5,9   
Sim  5.594 91,8  500 8,2 2,357 < 0,001 

*considerado o último acidente     ** considerando os dados válidos 

 

Na análise univariada, verificou-se que sexo, idade, escolaridade, categoria 

profissional, local do acidente, objeto, fluido orgânico e paciente-fonte conhecido foram 

fatores preditores para múltiplos acidentes envolvendo material biológico, entre os 

trabalhadores da área da saúde. Esses fatores foram submetidos à análise multivariada, 

dados apresentados na Tabela 7 (p.125). 
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Tabela 7. Análise multivariada dos fatores de risco associados à ocorrência de múltiplos 

acidentes entre trabalhadores dos serviços de saúde. Goiânia-GO, Brasil 2016. 

Variável OR Ajustado1 
IC 95%2 

 
p 

Sexo feminino 1,07 0,80 1,43 1,07 

Idadea     
≤ 25 1,00    
26-35 2,13 1,59 2,85 < 0,001 
36-45 2,37 1,73 3,24 < 0,001 
>45 2,21 1,55 3,16 <0,001 

Categoriaa      

Outros 1,00    
Equipe de Limpeza 1,22 0,54 2,76 0,637 
Equipe do Laboratório 0,93 0,41 2,13 0,863 
Equipe Médica 1,35 0,62 2,94 0,447 
Equipe de Odontologia 1,61 0,77 3,39        0,21 
Equipe de Enfermagem 1,69 0,84 3,39 0,209 

Escolaridadea     
Ensino superior 1,00    
Ensino médio 0,95 0,58 1,54 0,830 
Ensino fundamental 0,47 1,18 0,75 0,475 

Local do acidenteb 
    

Hospitais/Centros de Saúde/Pré-
Hospitalar 

 
1,00 

   

Laboratórios/Clínicas 
médicas/clínicas odontológicas 

 
1,46 

 
0,93 

 
2,70 

 
0,223 

Serviços relacionados 1,18 0,62 2,26 0,613 
Outros 0,42 0,14 1,23 0,113 

Objetoa 
    

Outros 1,00    
Agulhas 0,90 0,71 1,14 0,370 
Lanceta/lâmina 1,60 1,14 2,25 0,006 
Vidraria 2,05 1,04 4,06 0,039 

Fluido orgânicoa 

Líquor/líquido cavitário 

 

1,00 
   

Sangue/soro/plasma 2,94 2,04 4,19 < 0,001 

Outro 2,52 1,58 4,04 < 0,001 

Paciente-fonte conhecido 1,07 0,67 1,20    0,463 

a
Ajustado por sexo, idade, categoria, escolaridade, objeto, fluido biológico e paciente-fonte; 

b
Ajustado 

por sexo, idade, categoria, escolaridade, local do acidente, fluido biológico e paciente-fonte 
1 

OR: odds 
ratio; 

2 
Intervalo de Confiança de 95%. 
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Na análise multivariada, verificou-se que idade, tipo de objeto, fluido orgânico foram 

fatores de risco preditores para múltiplos acidentes envolvendo material biológico, entre 

os trabalhadores dos serviços de saúde. 
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6- DISCUSSÃO 

 

Ao avaliarmos a tendência histórica dos acidentes ocorridos na região 

metropolitana de Goiânia, observou-se o gradual aumento das notificações, o que pode 

ser um reflexo do impulso dado por importantes publicações. Em 1998, o CDC publicou 

o primeiro manual direcionado aos trabalhadores da saúde, vítimas de acidentes com 

material biológico, e nele, já se mencionava a importância da notificação do acidente em 

prontuário ou ficha específica (CDC 1998). 

Em 1999, no Brasil, foi publicado o primeiro manual acerca dessa temática, o que 

propiciou subsídios às esferas estaduais e municipais, à organização das condutas 

necessárias e imprescindíveis para o atendimento ao trabalhador vítima de exposição ao 

material biológico (MS, 2000). 

No presente estudo, verificou-se que, no ano de 2000, houve uma elevação na taxa 

de notificação dos acidentes, provavelmente, em decorrência da organização e da 

intensificação das ações que proporcionaram a sensibilização do trabalhador para que 

ele comunicasse o seu acidente. Os órgãos oficiais instituíram a obrigatoriedade da 

notificação do acidente envolvendo material biológico, no Sinan, pela Portaria 777/04, o 

que permitiu a padronização de dados e facilitou o acesso às informações (MS, 2004a). 

Importante legislação na área de segurança e saúde do trabalhador do serviço de 

saúde, em 2005, a Norma Regulamentadora - NR 32 - reforçou a obrigatoriedade da 

notificação de todo acidente ou incidente com possível exposição a material biológico, à 

chefia e, se possível, ao serviço de segurança e saúde do trabalho e à Cipa, uma vez 

que devem constar do plano de prevenção de riscos de acidentes com perfurocortantes 

a elaboração e implantação de procedimentos de registros e investigação de acidentes e 

situações de risco envolvendo materiais perfurocortantes (MTE, 2005). 

Em 2008, os CDC elaboraram um manual para avaliação e implementação de um 

programa de prevenção de acidentes com perfurocortantes para embasar a tomada de 

decisões e condutas sobre o tema no ambiente laboral (CDC 2008).  

No Brasil, em 2010, esse manual foi adaptado pela equipe do projeto Risco 

Biológico, com apoio do Ministério do Trabalho, para que os trabalhadores e gestores 

dos serviços de saúde adotassem e avaliassem um programa de prevenção de 

acidentes com perfurocortantes, tendo a finalidade de tornar o ambiente mais seguro 

para o trabalhador, bem como fornecer subsídios para atendimento das exigências 

legais em nível federal, estadual e municipal (MTE 2005; MTE 2010, MTE 2011). Neste 

128 



129 

 

Discussão  

nosso estudo, verificou-se que, nos anos de 2010 e 2014, houve um acréscimo no 

quantitativo de notificações, destacando-se as categorias profissionais de enfermagem e 

odontologia.  

Acredita-se que a obrigatoriedade dos serviços de saúde em ter que planejar e 

executar o plano de prevenção de riscos de acidentes com perfurocortantes trouxe 

influência no aumento nas notificações, o que pode ser percebido nos anos seguintes. 

É necessário considerar que, possivelmente, os registros de acidentes deste 

estudo não retratam a realidade. Várias pesquisas apresentam taxas de subnotificação 

encontradas entre os TAS do Estado de Goiás, que identificam índices que variam de 

52,0% a 91,3% (PAIVA, OLIVEIRA, 2011; MBIASI et al., 2013; TIPPLE et al., 2013; 

OLIVEIRA, PAIVA, 2013; OLIVEIRA, PAIVA, 2014). 

Estudos discutem as causas que levam o trabalhador a não notificar, como a 

avaliação que o acidentado faz quanto ao tipo de exposição, a percepção do risco de 

aquisição de microrganismos, a categoria profissional, as políticas de notificação dos 

serviços de saúde, dentre outros (HANAFI, MOHAMED, KASSEM, SHAWKI, 2011; 

FULLERTON, GIBBONS; 2011; ALVES, FERREIRA, PREARO, GIR, CANINI, 2013; 

LUIZE, CANINI, GIR, TOFFANO, 2015), o que nos leva a acreditar que esses dados 

estejam distantes do real número de trabalhadores que sofrem acidentes com material 

biológico, durante toda a sua prática profissional. 

Os acidentes envolvendo material biológico ocorrem mais frequentemente entre a 

equipe de enfermagem, sendo essa a força de trabalho predominante nos serviços de 

saúde (CDC 1998; MS 2010a, 2011a; CEREST 2011; COFEN/FIOCRUZ 2015). 

Destaca-se que, neste estudo, o primeiro registro de acidente ocupacional ocorreu com 

um técnico de enfermagem.  

Segundo a pesquisa Perfil da Enfermagem no Brasil, realizada pela Fiocruz em 

parceria com o Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no Brasil, são mais de 1 

milhão e 800 mil trabalhadores da Enfermagem. Em Goiás, há um total de 46.744 

trabalhadores, (COFEN/FIOCRUZ, 2015). 

Essa equipe está mais exposta à ocorrência de acidentes com perfurocortantes, 

seguida de outros trabalhadores que prestam assistência direta ao paciente, como 

médicos, trabalhadores de laboratório e trabalhadores de higienização e limpeza (CDC, 

2008; RAPPARINI; REINDARDT, 2010; NASH, 2011; DIAS et al, 2012; VELASCO, 

LIMA, ALVES, LIMA,SANTOS, PASSOS, 2014; EPINET, 2014;WU, HO, LIN, CHEN, 
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GUO, SHIAO, 2015;PSBIO, 2015;NOUETCHOGNOU et al., 2016), em decorrência das 

características da assistência.  

Reforçando os achados do presente estudo, a equipe de enfermagem (60,8%), os 

auxiliares de limpeza (12,0%), a equipe de odontologia (10,2%), a equipe médica (7,6%) 

e a equipe de laboratório (6%) foram aqueles que mais se acidentaram. 

A maioria dos acidentes ocorreu entre trabalhadores do sexo feminino (83,2%) e 

possuía o ensino médio completo (51,4%). Isso indica relação direta à proporção do 

predomínio dos acidentes entre a equipe de enfermagem na qual o maior número é de 

técnicos e auxiliares, do sexo feminino. 

Diversos autores confirmaram com o nosso estudo, ao identificar a predominância 

dos TAS acidentados ser entre os técnicos e auxiliares de enfermagem e do sexo 

feminino (VIEIRA et al., 2011; DIAS et. al., 2012; SANTOS et al., 2013; GIANCOTTI et 

al., 2014) 

Em Goiás, 88,9% dos enfermeiros e 88,5% dos auxiliares e técnicos de 

enfermagem são do sexo feminino. Informações divulgadas pelo PSBio (2015) trouxe 

que 72,8% dos acidentados são do sexo feminino (COFEN/FIOCRUZ 2015; PSBIO 

2015). 

Em nosso estudo, o acidente ocorreu independentemente da escolaridade, já que 

os resultados englobam desde trabalhadores sem escolaridade, até os que possuem o 

nível superior completo, sendo esses achados semelhantes ao encontrado em outro 

estudo que utilizou dados do Sinan (JÚLIO, FILARDI, MARZIALE 2014). 

Setenta por cento dos acidentes ocorreram com trabalhadores de hospitais, centros 

de saúde e de atendimento pré-hospitalar. São locais onde a assistência ao paciente 

com o uso de materiais perfurocortantes é mais frequente e contínua em decorrência de 

maior demanda de procedimentos invasivos (CDC 2008; MS 2010a; GIANCOTTI, 

HAEFFNER, SEHELD, MIRANDA, SERQUIS 2012; SERDAR et al.,2013).  

Estudo realizado em Belo Horizonte-MG encontrou que a maioria dos acidentes 

ocorreu em ambiente hospitalar (92,85%) (TIBÃES et al., 2014). Tipple et al., 2013  

identificaram  uma prevalência global  inferior, de 41,2% entre TAS que atuavam no 

atendimento pré-hospitalar. 

Dados do PSBio 2015 mostram que a maioria dos acidentes ocorreu em unidades 

de internação, principalmente, nas enfermarias (24,4%), em centro cirúrgico (12,5%), em 

UTI (10,5%) e em emergência (10,0%), sendo muito semelhantes aos encontrados em 

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Nouetchognou%20JS%5Bauth%5D
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órgãos internacionais como o EPI Net report e NASH de 2014 (MS 2010a; EPI NET 

2014; NASH 2014; PSBIO 2015). 

No presente estudo o sangue/soro/plasma foi o material biológico mais 

frequentemente presente nos acidentes, cuja agulha com ou sem lúmen foi o objeto 

mais comum e em circunstâncias que envolveram a administração de 

medicamentos/punção de acesso vascular e o descarte inadequado dos 

perfurocortantes. Esses acidentes são considerados de maior gravidade, maior risco de 

transmissão de uma variedade de agentes infecciosos, sendo os mais frequentes os 

vírus das hepatites B e C e o HIV (CDC 2008; MS 2010a; GUILARDE et al., 2010; 

SANTOS et al.,2013; TIPPLE et al., 2013). 

 O descarte inadequado dos perfurocortantes coloca em risco outros trabalhadores 

que prestam assistência indireta ao paciente, como é o caso identificado no presente  

estudo em que 12,0% da equipe de higienização e limpeza foram vítimas de acidente de 

trabalho. 

Pesquisa desenvolvida por Ream et al., 2015 identificou que 12,8% dos acidentes 

entre trabalhadores da equipe de higiene e limpeza ocorreram devido ao descarte de 

objeto perfurocortante em saco plástico, e em 9,2% os resíduos foram depositados em 

locais inapropriados, como no piso. Isso leva-nos à reflexão de que os planos de 

gerenciamento de resíduos nos serviços de saúde (PGRSS), os quais são obrigatórios 

pela RDC nº. 306/04, precisam ser revistos e implementados de acordo com a realidade 

de cada serviço de saúde, considerando as características institucionais e do corpo 

profissional (ANVISA, 2004). 

Dois aspectos merecem destaque, nesse contexto, a menor possibilidade das 

medidas pós- exposição à vítima, tendo em vista que o paciente-fonte é, na maioria dos 

casos, desconhecido (METHA et al., 2010; TORAMAN et al., 2011; REAM et al., 2014; 

REAM et al.,2015), e ainda a relação entre os acidentes e o mal gerenciamento dos 

resíduos perfurocortantes. Nesse caso, aponta-se uma responsabilização das equipes 

assistenciais como promotoras do acidente, conforme evidenciado em pesquisa de 

REAM et al (2015). Cabe ressaltar que a segregação dos perfurocortantes pela equipe 

de saúde, no momento e lugar da sua geração, constitui uma determinação da RDC nº. 

306/04 (ANVISA, 2004). 

Destaca-se, ainda que o descarte inadequado amplia o risco de acidente para 

trabalhadores fora da instituição de saúde, como verificado no estudo de Barros et al 

(2010) que identificaram que 14 trabalhadores (87,5%) durante o manejo dos RSS, 
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tiveram alguma injúria, sendo que 11 (68,7%) se acidentaram com objeto 

perfurocortante. Vale a observação sobre a importância da segregação dos resíduos 

como etapa imprescindível para não expor outros a riscos de acidente com 

perfurocortante como a equipe de saúde, usuários, acompanhantes, trabalhadores da 

coleta pública e meio ambiente (ALVES et al., 2013). 

Pesquisa realizada por Salgado (2014) analisou acidentes ocorridos com pessoas 

sem risco presumido (181/2,1%). A maior frequência acometeu pessoas com ocupação 

de recepcionista de consultório ou laboratório, seguida de auxiliar administrativo, 

demonstrando o risco do trabalhador que presta assistência indireta, corre ao ser 

envolvido em um acidente (SALGADO et al, 2016).  

Referente aos equipamentos de proteção, destaca-se a ausência de informações, 

pois, para nenhum dos EPI houve registro de mais de 50,0% de uso. São índices 

bastante preocupantes que prejudicam a qualidade das informações e 

consequentemente, a sua análise que poderia ser utilizada no planejamento de ações 

para a segurança do trabalhador.  

Os EPI mais utilizados, segundo os registros, foram as luvas (38,7%), o avental 

(29,4%), a máscara (25,0%) e os óculos (10,8%). Esperávamos percentuais mais altos 

de utilização de EPI, considerando que as medidas de precauções padrão deveriam ter 

sido utilizadas em todos os momentos em que houvesse a possibilidade do trabalhador 

se expor ao material biológico. No presente estudo, em 61,5% dos acidentes, o 

sangue/soro/plasma esteve envolvido, sendo esse considerado o material biológico de 

maior risco de transmissão de patógenos via hematogência (CDC, 2008; NASH, 2011; 

MS, 2011a, 2015).  

Estudos que utilizaram, exclusivamente, dados do Sinan mostraram índices de 

registro de uso de luvas superiores 72,0% (JÚLIO et al., 2014) e 62,5% (VALIM, 

MARZIALE, 2011) e inferiores para uso de máscaras 12,9% e 21,1% respectivamente, 

enquanto que as taxas de uso de avental e óculos registradas foram semelhantes. Vale 

lembrar que a oferta dos EPI é uma obrigatoriedade imposta ao empregador que deverá 

fornecer o aprovado pelo órgão competente, registrar o seu fornecimento e, ainda, exigir 

o seu uso, comunicar se houver irregularidade, orientar e treinar sobre o uso indicado, 

guarda e conservação, substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado e 

responsabilizar-se pela sua higienização e manutenção periódica (MTE 2014). 

 Por outro lado, o empregado deve utilizá-lo apenas para o que se destina, 

responsabilizar-se pela sua guarda e conservação, comunicar ao empregador qualquer 
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problema que o torne impróprio para o uso e cumprir as determinações do empregador e 

fabricante para o uso adequado (MTE 2014). 

O EPI mais registrado foi a luva. Considera-se que uma única luva pode diminuir 

até seis vezes o volume de sangue transferido por agulha sólida e em até três vezes, em 

caso de agulha com lúmen, pois a luva remove o sangue da superfície externa da 

agulha (RAPPARINI, REINDARDT, 2008).  

Assim, esse EPI exerce importante papel na prevenção da exposição e na 

minimização do risco no caso de acidente (MISCHKE et al., 2014). Apesar disso, 

elevada taxa de não uso das luvas por TAS, no momento dos acidentes de trabalho com 

exposição a material biológico, pode ser encontrada na literatura com variação de 11,4% 

a 40,4% (MARZIALE, VALIM, 2012, JULIO et al., 2014; PSBIO, 2014; PSBIO 2015). 

Dentre as medidas pré-exposições adotadas para a proteção do trabalhador, a 

vacinação contra a hepatite B é a mais eficaz. Três doses da vacina induzem títulos 

protetores de anticorpos, em mais de 90% dos adultos e jovens sadios (MS 2006a; CDC 

2013). Neste estudo, 75,4% dos TAS estavam vacinados contra a hepatite B. A literatura 

nacional mostra índices que variam de 31,6% (OLIVEIRA et al., 2012), 52,5% (COSTA 

et al., 2013b); 70,2% (JARDIM et al., 2013); 73,5% (TIPPLE et al., 2013), 74,9% 

(ASSUNÇÃO et al., 2012), 76,5% (GIR et al., 2008), 87% (GIANCOTTI et al., 2014), a 

95,5% (CANINI et al., 2008). Nos estudos internacionais, também, há uma variedade de 

taxas de 20% (AZODO,  EHIZELE,  UCHE,  ERHABOR, 2012), 36,6% 

(NOUETCHOGNOU et al., 2016), 64,5% (OGOINA et al., 2014); 73,4% (ATTAULLAH et 

al., 2014) a 83,6% (HASHEMI, MAMANI, TORABIAN, 2014).   

Quando avaliarmos a correlação entre a maior equipe da área da saúde acometida, 

a enfermagem, com as demais categorias em relação à vacinação contra a hepatite B, 

verificou-se que aquela foi a que mais se vacinou, sendo estatisticamente significativo 

(p≤ 0,0001). Attaullah et al., (2011) encontraram 75,4% de adesão entre os enfermeiros 

e 70,0% entre os técnicos. Dados apresentados pelo PSBIO (2015) confirmam que a 

equipe de enfermagem foi a que mais vacinou para hepatite B, sendo 93,5% entre os 

enfermeiros, 92,1% entre os técnicos e 88% entre os auxiliares. Estudo desenvolvido por 

Guilarde et al., 2010 encontrou índices inferiores aos nossos, com 30% de vacinação 

entre os técnicos de enfermagem. 

A adesão da equipe médica à vacina contra hepatite B é de 89,8% e foi superior ao 

encontrado em outros estudos como em 85,0% (ATTAULLAH, et al 2011) e 86,2% 

(HASHEMI, MAMANI, TORABIAN, 2014).  

http://europepmc.org/search/?scope=fulltext&page=1&query=AUTH:%22Ehizele%20A%22
http://europepmc.org/search/?scope=fulltext&page=1&query=AUTH:%22Uche%20I%22
http://europepmc.org/search/?scope=fulltext&page=1&query=AUTH:%22Erhabor%20P%22
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Nouetchognou%20JS%5Bauth%5D
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No presente estudo, entre a equipe de odontologia, 86,1% estavam vacinados, 

dado que se assemelha a outros estudos. Percentuais um pouco maiores (92,1%) foram 

encontrados por Sasamoto et al., 2010, e taxas inferiores de vacinação foram 

encontradas por Garcia e Blank (2008), que identificaram 76,9% de cirurgiões-dentistas 

vacinados contra hepatite B, havendo um índice menor de  adesão à vacina (30,6%) 

entre os auxiliares de saúde bucal. Dados do PSBIO de 2015 mostraram que a equipe 

odontológica apresentou índices de 88% de vacinação (PSBIO, 2015). 

Quanto à equipe de laboratório a adesão à vacina foi de 81,6%. Pesquisa  

realizada no Iran identificou índices inferiores a 71,4% (HASHEMI; MAMANI; 

TORABIAN, 2014), em Camarões 36,6% (NOUETCHOGNOU et al., 2016)  e no Brasil, o 

projeto PSBIO encontrou 87%(PSBIO, 2015) de adesão entre esses trabalhadores. 

A menor adesão encontrada no presente estudo, para a vacina contra a hepatite B, 

foi da equipe de limpeza (62,5%). Embora índices superiores de adesão tenham sido 

encontrados na literatura, 68,7% (PSBIO, 2015); 83,8% (HASHEMI,MAMANI, 

TORABIAN, 2014), o mais frequente são as baixas taxas de adesão identificadas em 

estudos desenvolvidos no Brasil, como 3,0% (JÚLIO et al., 2014); 35,4% (CANINI, GIR, 

MACHADO, 2005); 39,1% (REAM et al., 2015) e 50,0% (GRACIA, FACCHINI, 2008) e 

em outros países do mundo, como no Reino Unido 21,0% (BLENKHARN, ODD, 2008), 

na Líbia 21,0% (FRANKA et al.,2009), na Turquia 27,5% (OZER et al., 2009) e 19,8% na 

Etiópia (SHIFERAW et al., 2012). 

Na Etiópia, um estudo identificou que nenhum trabalhador do serviço de 

higienização e limpeza estava imunizado (ANAGAW, 2012). Mostrando baixa cobertura 

vacinal para um grupo de trabalhadores que se encontrava entre os que mais se 

acidentavam (CDC, 2008; RAPPARINI; REINDARDT, 2010; NASH, 2011; DIAS et al., 

2012; VELASCO, LIMA, ALVES, LIMA,SANTOS, PASSOS, 2014; EPINET, 2014;WU et 

al.,  2015; PSBIO, 2015; NOUETCHOGNOU et al., 2016).   

 Ainda referente à proteção contra Hepatite B, buscou-se consolidar as informações 

acerca da realização do exame Anti-HBs para a confirmação da resposta vacinal. Neste 

estudo, o registro de realização do teste foi baixo (19,8%). Entretanto, próximo ao 

encontrado em outros estudos como 22,9% (GIANCOTTI et al., 2014), 26,1% 

(ROSSATO, FERREIRA, 2012) e 28,5% (PSBIO, 2015).  

Vale lembrar que a NR nº 32/05 determina que o empregador deve fazer o controle 

da eficácia da vacinação (MTE, 2005). Ainda, a RDC nº. 63/11 (MS, 2011) assegura que 

os serviços de saúde devem garantir que os trabalhadores sejam avaliados 

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Nouetchognou%20JS%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Nouetchognou%20JS%5Bauth%5D
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periodicamente em relação à saúde ocupacional, mantendo os registros.  O ideal seria 

que a vacinação e o resultado do teste sorológico para o VHB fossem realizados antes 

de iniciar as atividades práticas ainda nos cursos de formação na área da saúde (MS, 

2004b). 

Neste estudo, mais uma vez, chama a atenção o alto índice de exames não 

realizados e sem informações referentes aos marcadores das hepatites B, C e HIV, 

indicando o descumprimento das recomendações do Ministério da Saúde e dos CDC 

para os casos de acidentes (CDC 2008; MS, 2000, 2006a, 2010a, 2011a, 2015). Sabe-

se que o conhecimento da sorologia do paciente-fonte é imprescindível para a tomada 

de decisão e determina a escolha de condutas clínicas para o atendimento à vítima, para 

evitar o início ou manutenção, desnecessária, de quimioprofilaxia para o HIV.  

No Estado de Goiás, desde 23/02/2006, conforme a Resolução nº. 008 foi 

pactuada pela Comissão de Intergestores Bipartite o Plano de Assistência ao 

Trabalhador Acidentado com Exposição a Material Biológico, com a finalidade de 

assegurar o atendimento ao acidentado nas primeiras duas horas após o acidente, o 

início da quimioprofilaxia o mais precocemente possível, o acompanhamento sorológico 

a todos os acidentados e o registro do acidente (CIB, 2006a, CIB 2006b). Dessa forma, 

verifica-se o descumprimento dessa resolução pela baixa qualidade dos registros que 

inviabilizam as tomadas de decisões acerca das medidas pós-exposições.   

Referente ao perfil dos acidentes e considerando os dados válidos, predominou o 

acidente percutâneo (8.098/85,4%), com agulha com e sem lúmen (6.097/63,7%) a 

presença de sangue/soro/plasma (6.480/67,7%), seguida pelo acidente em mucosa 

oral/ocular com (1.022/10,8%). 

 Esses dados se assemelham a outros achados da literatura com as respectivas 

variações; 62,1% a 88,2% para exposição percutânea; 19,5% a 74,2% para agulhas com 

e sem lúmen e 77,1% a 92,5% para sangue (SPAGNUOLO, BALDO, GUERINE, 2008; 

MARZIALE, VALIM, 2012; SANTOS, COSTA, MASCARENHAS, 2013; SERDAR et al., 

2013; CAMACHO-ORTIZ, et al., 2013; JÚNIOR SCHIESARI, 2014, OLIVEIRA, PAIVA, 

2014; BELTRAME et al., 2014; CAMILO et al., 2015; STEFANATI et al., 2015; 

NOUETCHOGNOU et al., 2016).  

 A maior exposição ao material biológico aumenta as chances do TAS adquirir um 

microrganismo infeccioso e adoecer (ALMEIDA et al., 2015). No presente estudo 665 

(7,5%) TAS tiveram mais de um acidente. É um aspecto pouco avaliado em estudos.  

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Nouetchognou%20JS%5Bauth%5D
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Oliveira e Paiva (2014) encontraram um índice muito acima, do nosso: 67,5% de TAS 

que tiveram mais de um acidente. 

A análise univariada dos fatores que influenciaram para que os trabalhadores 

tivessem mais de um acidente com material biológico evidenciou que foram 

estatisticamente significantes a faixa etária, o nível de escolaridade, a categoria 

profissional, os locais/unidades onde ocorreram os acidentes, o objeto envolvido e o tipo 

de fluido orgânico e paciente-fonte conhecido. Permaneceram como fatores preditores 

na análise multivariada, idade maior de 26 anos (OR=2,13; IC 95%:1,59 - 3,16; p=< 

0,001), acidentes com lâmina/lanceta (OR=1,60; IC 95%:1,14 - 2,25; p=< 0,006) e 

vidraria (OR= 2,05, IC 95%:1,04–4,6; p=< 0,039) na presença de sangue/soro/plasma 

(OR= 2,94, IC 95%:2,04 – 4,19; p=< 0,001) e outro fluido biológico (OR=2,52; IC 

95%:1,58-4,04; p=< 0,001). 

Não foram encontrados estudos que buscaram as variáveis associadas aos 

múltiplos acidentes. A definição das faixas etárias é variável na literatura científica, 

sendo encontrados índices que contemplam a adotada neste estudo, idade maior que 26 

anos como, frequentemente, envolvida em acidentes entre 26,9% a 84,4%. Na faixa 

etária 19 a 30 anos, 26,9% e 42,5% (MARZIALE; VALIM, 2012 e VALIM; MARZIALE, 

2011) entre 20 a 34 anos, de 56,0% (VIEIRA et al., 2011); entre 18 a 29 anos, de 40,3% 

(SANTOS, COSTA, MASCARENHAS, 2013); em menor ou igual a 37 anos, de 58,2% 

(OLIVEIRA, PAIVA, 2013); entre 20 a 39 anos, de 63,8% (VELASCO et al., 2014); entre 

20 a 40 anos de 69,6% e 72,7% (DIAS et al., 2012; VALIM et al., 2014) e 75,3% 

(GIANCOTTI et al., 2014) entre 20 a 39 anos, 84,4% (MARTINS et al., 2014). Assim, as 

pesquisas sobre o tema apresentaram altos índices de acidentes entre trabalhadores 

adultos jovens que, neste estudo, tiveram 2,16 mais chances de se acidentarem mais de 

uma vez. 

Os trabalhadores que manusearam lancetas e lâminas, em nosso estudo, tiveram 

1,6 vezes mais chances de se envolverem em mais de um acidente. As lancetas e 

lâminas são, frequentemente, envolvidas em relatos de acidentes, como os 12,0% 

encontrados no levantamento realizado por Nash (2011), e os 7,0% encontrados pelo 

projeto PSBio (2015) (NASH 2011; PSBIO 2015).  

A agulha foi o objeto mais envolvido nos casos de acidente no presente estudo 

(58,8%) e em outros, como 47,2 %(MEMISH et al., 2015); 59,7% (PSBIO, 2015); 71,2% 

(HOSOGLU et al., 2014), 76,1% (JULIO, FILARDI, MARZIALE, 2014); por ser um objeto 
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muito frequente na prática assistencial, especialmente, utilizado na prática rotineira da 

equipe de enfermagem, que foi a que mais se acidentou. 

Considerando o longo intervalo de tempo delimitado nesta investigação, na maior 

parte não havia a obrigatoriedade do uso dos dispositivos de segurança. Vale lembrar 

que a obrigatoriedade do uso dos dispositivos de segurança, recomendados pela NR 32 

(MTE, 2005), ocorreu após a instituição do Plano de Prevenção de Riscos de Acidentes 

com Materiais Perfurocortantes em 2011 (MTE, 2011), quando efetivamente passou a 

ser cobrado das instituições.  

Ainda, o uso de lancetas e lâminas é menos frequente, pois pode o TAS apresentar 

menor habilidade para o uso do dispositivo. Estudos já mostraram o aumento dos 

acidentes quando da introdução de novos dispositivos de segurança (TOSINI et al., 

2010; YÉLAMOS et al., 2012). Assim, para a prevenção de um acidente com material 

biológico é necessário, além de dispositivos de segurança, mudanças na prática de 

trabalho, ações educativas, redução na realização de procedimentos invasivos, relação 

de trabalho segura e relação trabalhador/paciente adequada (CDC 2008, MS 2010a). 

 Os acidentes percutâneos resultam, por conseguinte, em exposição ao sangue, 

fluido mais frequentemente envolvido nos acidentes com material biológico, com taxas 

que variam de 36,7% (NOUETCHOGNOU et al., 2016), 57,5% (FARSI et al., 2012); 

73,2% (PSBIO, 2015); 73,9 % (JULIO, FILARDI, MARZIALE, 2014); 79,0% (GIANCOTTI 

et al., 2014) e 100% (CAMILO et al., 2015). Os trabalhadores que se expuseram ao 

fluido orgânico sangue/soro/plasma, no atual estudo, apresentaram quase três vezes 

mais chances de novos acidentes.   

Vale lembrar que o risco de aquisição do HIV, pós-exposição percutânea, é de 

aproximadamente 0,3%, sendo que se a exposição for em mucosa, chega até a 0,09% 

(CARDO, 1997). Em caso de exposição a uma fonte positiva para hepatite B, os índices 

variam de 6% a 30%, podem chegar a 60%, e quanto à hepatite C, o percentual é de 

1,8%, variando de 0 a 7% (CDC 1998; MS 2006a; MTE 2010). 

Além disso, o estudo de TARANTOLA, ABITEBOUL, RACHLINE (2006) mostrou 

que mais de 60 patógenos foram associados às infecções ocupacionais entre TAS 

acidentados.  

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Nouetchognou%20JS%5Bauth%5D
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 7- CONCLUSÃO 

 Na avaliação do registro de 25 anos de notificação de acidentes com material 

biológico, no município de Goiânia, Goiás, de 05 de maio de 1989 até 31 de dezembro 

de 2014, identificaram-se 9.595 acidentes entre TAS, sendo o primeiro registro de uma 

auxiliar de enfermagem. As equipes que mais se acidentaram foram de enfermagem, de 

auxiliar de limpeza, médica, de odontologia e a de laboratório. 

Verificou-se que 665 (7,5%) TAS sofreram mais de um acidente. Setenta TAS 

(0,8%) apresentaram três ou mais acidentes, 595 (6,7%), dois acidentes e 8.160 (92,4%) 

um único acidente, totalizando 8.825 vítimas de acidentes com material biológico. 

A maioria dos acidentes ocorreu entre indivíduos do sexo feminino (7.338/83,2%), 

com idade entre 26 a 45 anos (5.646/64,0%) e que possuía o ensino médio completo 

(3.719/48,0%). Agulhas com e sem lúmens estiveram envolvidas em 6.097 (63,7%) 

acidentes, predominantemente durante a administração de medicamentos/punção de 

acesso vascular (2.759/28,9%) e o sangue/soro/plasma foi o material biológico mais 

envolvido nos acidentes (6.480/67,7%).    

Quanto à utilização dos EPI pelos trabalhadores no momento do acidente, o não 

registro foi identificado em 5.504 (62,3%) para o uso de luvas, 6.612 (74,9%) para o uso 

de máscaras, 7.284 (82,5%) para o uso de botas e 7.864 (89,1%) para o uso de óculos. 

A maioria das vítimas era vacinada com três doses da vacina contra hepatite B no 

momento do acidente (6.653 /75,4%).  

Quanto à situação sorológica do trabalhador em todos os marcadores sorológicos 

pesquisados, o item sem informações foi o maior percentual, sendo identificado: HBsAg 

(4.234/48,0%), Anti-HBs (6.182/70,1%), Anti-HCV (4.067/46,1%), Anti-HIV               

(4.158 /47,1%).  A falta de registro, também, foi identificada quanto à situação sorológica 

do paciente-fonte.  

Na análise multivariada, verificou-se que idade, objeto, fluido orgânico foram 

fatores de risco preditores para múltiplos acidentes envolvendo material biológico, entre 

os trabalhadores dos serviços de saúde.  

Este estudo apresentou algumas limitações como a fragilidade do banco de dados, 

o que nos faz considerar preocupante os seus achados. Se por um lado apresentou um 

consolidado número expressivo de notificações e que, portanto, possibilitaria um 
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aprofundamento da análise desse agravo, por outro, o não registro dos dados, a sua 

qualidade e vários casos sem a sua evolução impossibilitaram esse avanço.  

Um aspecto importante a considerar é a subnotificação dos acidentes que se 

apresenta como um grande desafio aos gestores que devem buscar meios de 

convencimento dos TAS quanto à necessidade de notificar todos os acidentes ocorridos 

durante suas atividades laborais, bem como instituir meios que facilitem o atendimento 

das vítimas, possibilitando a sua imediata assistência e, a partir de dados confiáveis, 

determinar a conduta mais adequada à segurança do trabalhador.   

Vale ainda questionar por que permanecem altos os índices de acidentes após a 

obrigatoriedade, por força de lei, do uso dos dispositivos de segurança? Como tem sido 

a capacitação dos TAS para o uso desses dispositivos? Se a vacina contra a hepatite B 

é oferecida gratuitamente ao TAS, por que não alcançamos 100% de adesão a essa 

medida de proteção? Quais fatores dificultam a realização do teste Anti-HBs, 

gratuitamente, fornecido pelo SUS? São pontos curiosos e preocupantes que precisam e 

merecem discussões e políticas públicas visando à saúde do trabalhador dos serviços 

de saúde.  

 Este estudo traz uma contribuição ao Estado de Goiás, que pode ser usada pelo 

ensino e pela área da assistência. Acreditamos que esta a temática deve ser abordada 

nos cursos de nível médio e superior da área da saúde, para que os futuros TAS fiquem 

cientes de seus direitos e deveres, com a finalidade da proteção de sua saúde nos 

ambientes laborais. 

  Destaca-se que as ações para a saúde do trabalhador são previstas desde a Lei 

nº 6.367/76, e na Constituição Federal de 1988, há um artigo exclusivo para esse 

assunto. Outras legislações também foram elaboradas, com focos diversos às diferentes 

áreas laborais para garantir a segurança ao trabalhador.  Entretanto, essas não têm sido 

cumpridas em diferentes níveis, desde responsabilidades individuais dos trabalhadores, 

como o uso de EPI, como aquelas de responsabilidades dos serviços de saúde e dos 

órgãos reguladores. Por conseguinte, existe um leque de possibilidades de ações, que 

visam à segurança desses trabalhadores que, também, passam pelos mesmos níveis, e 

esperamos que sejam encorajados por meio deste estudo.  
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